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ATA DA 41~ SESSÃO, EM 16 DE ABRIL DE 1982 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-· 
PRESIDtNCIA DO SR. JOIWE KALUME 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM,SE PRESENTES OSSR8_ .. 
SENADORES: 

Brasil, obrigatória a convocação do indicado para audiência da respectiva 
Comissão. ·-- · · · · 

Laélia de Alç:ântara _Jorge Kalume _Eunice Michiles -_Evandro Justificand~- o projeto, salienta o seu eininenteAutof qUe busca fazer 
Carreira-:-- Raimundo Parente_ Aloysio Chaves_ Gã.bri~l J;-Ien;pe~ -::lar- com que a indicação refuja aos_ interesses partidârios, pois a missão a exercer 
bas Passarinho-. Alexandre Costa- Luiz Fernando. Freire....:._ AlbeftO-Silvà. e" daquelas que exigem íinPari:::lalfdade e independência, além do que, sabati- .,. 
_ Bernardino Viana _ Helvídio Nunes_.:.__ José Lins_ Dinarte Mariz _ nando O candidato. o S~nado dejxaria de Se_~ simples homologador da indi-
Humberto Lucena_ Aderbal Jurema_ Nilo Coelho_ Passos Pôrto _ Ju- cação do Executivo, tanto mais quanto jã é OuVida a opini3.o de um eminente 
tahy Magalhães_ Lo manto Júnior_ Dirceu Cardoso_ João Çal,mgn..,. =;: ~ _ -~~colegiadq de juristas, quando a citada indicaçãO se referisse ao plano esta-
Amara! Peixoto- Nelson Carneiro- Itamar Franco ,;...._:_Franco Montoro- - dual. 
Affonso Camargo - José Richa - Tarso Dutra. No texto regimental vigente, tanto essa convocação do candidato é facul-

tativa, como o prOcesso não depende de nenhuma audiência de 'qualquer ór­
gão estranho ao Poder Legislativo. O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A lista de_ presença acusa o 

comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo núm~r_q re_girilental~ declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalho_s. 
O Sr. ~~-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER No 127, DE 1982 

Da Comissão de Constituição e Justiça. Sobre o Projeto de Lei 
do Senado n~ 127, de 1980, que "altera dispositivos da Consolidação 
das Leis do Trabalho, para o fim de atribuir ao Tribunal Superior do 
Trabalho a competência para expedir instruções regulando as eleições 
sindicais". · 

Relator: Senador Aloysio Cha~·es 
O projeto em exame, de inicia ti vã do ilustr_e_ Senador Orestes _Quérciá., 

propõe modificações na legislação trabalhista, objetiVã.nâo inserir ali norffiãs 
pertinerites às eleições sindicais e confCrindo ao Tribunal_ SuperiOr" do Traba­
lho competência pãi'a expedir instruções nesse sentido~ -

Em nosso ordenamento jurídico, os sindicatos constituem enth:ia9.~ sub­
metidas a controle administrativo, cabendo ao Estado disciplinar sua ativida­
de associativa. As eleiÇõe-s sindicais têm cai'âter de ato adminiStrativo e as ins­
truções a eles pertinentes constituem atribuições de nª-tureza eminentemente 
normativa. 

Atribuir-se ao Superior Tribunal do Trabalho competência pai"a expedir 
instruções sobre eleições sindicais seria, a rigor, delegação de poder, o que, na 
forma prevista em nossa Carta Política, somente se agmite em casoª e:stritos e 
específicos. 

De fato, cabendo à Justiça do Trabalho a função cons_tit\l_c_iq-v.al de "con­
ciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos entre empregados e emprega­
dores e, mediante lei, outras con-trov-érsias oriuridas dC relaÇâo de trabã.lho" 
(art. 142 da Constituição Federal), a adjudicação- de uma competência estra­
nha às suas exPlicitas finalidades- como sugere o projeto- constituiflaViO-­
lação manifesta à preceituaçãd constituCional, a qua:l, como salientado, não 
outorga a essa esfera judiciãria poder de atuação administrativa junto a enti­
dades ou pessoas. 

Do exposto ressalta, de forma inconteste, a inconstitucionalidade e a in­
juridicidade do projeto, razão por que opinamos pela sua rejeição. 

Sala das Comissões, 14 de abril de 1982. --Lenolr Vargas, Presidente, 
em exercício. Aloysio Chaves, Relator- José Lins- Moacyr _[)__oAia- B~r­
riardino Viana - Raimundo Parente - Aderbal Jurema - Dirceu Cardoso, 
com restrições. 

PARECER N• 128, DE 1982 

Da Comissão de Constituição e Justiça. S()b_re o Projejo de Reso­
lução nll 109, de 1980, que "dá nova redação às letras "a" e "b" do 
artigo 402 do Regimento Interno do Senado Federal''. 

Relator: Senador Lenoir Vargas 
A proposição sob nosso exame, de autoria do ilustre Senador Itamar 

Franco visa à produção de alterações regimentais referentes aô procedimento 
do Senado na escolha, proposta pelo Executivo, de futuros membros doPo­
der Judiciário, a fim de que se Ouça, de oficio, a Ordem dos Advogados do 

Alega, ademais, a Justificação, que o Senado Federal não dispõe daque-­
les instrumentos que possibilitam ao Executiiió infõfu'iar:.se a ·respeito do de­
Sempenho do candidato à função judiciária, salientando: 

"'Dentre as entidades passíveis de emitirem um juizo abalizado 
a respeito de assunto de tal importância está sem dúvida a Ordem 
dos Advogados do Brasil. Este órgão, é bom que se lembre, jâ tem 
no âmbito estadual uma competência fixada pela lei fundamental no 
que tange ao processo de seleção e escolha de magistrados." 

Assim, ao emprestar-lhe missão consultiva, no processo de escolha dos 
magistradus federais, --o Senado não apenas prestigiaria a OAB, mas dela oh-_ 
teria preciosos informes para a formaçã_o do seu julgamento do candidato. 

No que tange à audiência obrigatória e não facultativa acrescenta a Jus­
tificação: 

"entendemos ainda imprescindível que o candidato seja ouvido 
pela Comissão, pois ·é através da inquii'iÇão pessoal que os Senhores 
Senadores poderão fíxar um critério preciso a respeito 'da escolha 
presidencial. Se o próprio Regimento Interno entende necessária a 
presença física de pessoas que irãtf desempenhar cargos dos quais 
são demis_sív"eis "'a_d __ riiiiurri'\ -nãO -~~PiOS conio$C- poderia ter por dis­
pensável o comparecimento daqueles que serão nomeados vitalicia­
mente." 

Essa ampla defesa do mérito da. proposição não _encontra, desenganada­
mente, amparo constitucion-al, restando, ademais, injurídica a proposição. 

Em se tratando de competência privatíva do S.enado _ _Federal (item li I do 
art. 42 da Constituição) não pode haver autolimitações regimentais. 

Salvo os casos de. delegação legalmente autorizadas, a competência pri­
vativa· é irrenunciáVel, não se põdendo, portanto, fazer depender, no caso, a 
apreciação da indicação, âe uni pareCer daúrctem· dos Advogados do Brasil, 
por mais respeitàv-el-que Seja esse -emillénié colegfãdo. Essa audiência prévia 
eStafi3: -iilcontestaVelm-ente, rríutifandO- a competêilcia- do Senado. 

POder-se-ia-, no entanto, alegar que o opinamento da OAB não vincula­
ria o julgamento da ComissãO. Então, se assim é, tef-se--ã~ apenas, procrasti­
nado a escolha, o que fere, o princíPio jurídico da economia processual. 

Aduza-se que o Regimento enseja, atualmente, a audiência ou a colabo­
ração de "qualquer órgão de outro Poder", nos teiinos do seu artigo 164, 
item n. 

Ora-, -a Ordem dOS-Advogados do BrasirCõiifiiura-se num-órgão de clas­
se; coin atribuições específicas, entre as quais a Constituição nem a legislação 
ordinária _em vig-or pfefiguram a posição de instância consultiva de nenhuma 
das Casas do Congresso Nacional._ _ 
~ Advirta-se, tan1bêffi, que Se à Ordeãi-dOsAdVOgaa:os dO_-Sr"asil pudesse 

impugnar ~andidatos à magistratura, estar-se.-ia sobrepondo ao Judiciãrio. 
Mesmo que decidida a impugnação-pera COfllissàci do Sen-ado, a simples 

sugestão contida nos informes da OAB tornaria os advogados signatários do 
documento impugnador indiciados como .. suspeitos para atuar na jurisdição 
do magistrado finalmente escolhido, o que Viria em seu próprio prejuízo ou 
do seu cliente. -

Quanto à alegação de que o Senado não dispõe de informações neces­
sárias ao melhor__conhecimento _çl~ qualidades do candidato indicado, o arti­
go 402 do Regimento, em sua letra "d", admite a requisição de informes, jul­
gados necessários, às autoridades competentes. 

Portanto, se restasse provada a alegação de mérito, segundo a qual o Se­
nado tem apenas servido de órgão homologador das escolhas presidenciais, 
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tal fato não defluiria de imprevisão regimental, a corrigir-se--pela alteração 
proposta. 

A participação do Executivo e do Legü,;lativo na cs-colh-ª __ de: altos magis­
trados tem feição política, interes-sa -ao equilíbrio dos poderes, prende-se ao 
sistema de freios e ContrapesOS em que se fundamenta a sua tripartição, não 
podendo implicar no predomínio de um sobre o outro, mas a exigir mútua 
concordância. 

Qualquer providênCia tendente ·a QUebrar essa harmonia, resultaria em 
prejuízo da interdependência, princípio basilar da nossa sistemática constitu- _ 
cional. 

Apelar-se, no caso, à ingerência de organismos externos· ao Executivo e 
ao Legislativo, por mais respeitáveiS, resultaria em contrariar-se o princípio 
secularmente aceito na doutrina política e sempre inscrito em nossas Consti­
tuições, da harmonia dos Poderes. 

De outro lado, a Constituição, no art. 113, itens I a III, jã dá à magistra­
tura as garantias suficientes à sua independência, ou seja, a vitaliciedade, a 
inamovibilidade e a irredutibilidade dos vencimentos. 

Convém salientar, ademais, que a Ordem dos Adv:ogados do Brasil jâ 
participa, em grau primário, da seleção dos candidatos à magistratura de car­
reira, na primeira instância. 

Também duvidoso que aquele colendo colégio de magistratura postulan­
te pretendesse prestar à nova assess_oria, vrsta como desnecessária e ate-mes­
mo impertinente, dada a notoriedade dos candidatos, com renome nacional. 

Audiência supérflua, no mínimo, seria a primeira vez que-veríamos uma 
autarquia participando do trabalho de elaboração legislativa, obrigatoria~ 
mente. 

Inconstitucional e in jurídico, preliminarmente, além de inconveniente no 
mérito, pois não preenche lacuna regimental, somos pela rejeição do Projeto 
de Resolução n' I 09, de 1980. 

Sala das Comissões, 14 de abril de 1982. -.Aloysio Chaves, Presidente­
Lenoir Vargas, Relator - Moacyr Dal/a- Bernardino Viana:- Aderbal Ju­
rema- Dirceu Cardoso, com restrições --Raimundo Parente --José Lins. 

PARECERES N's 129, 130 e 131, DE 1982 

PARECER N• 129, DE 1982 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 381, de 1981 
(n9 576/81 - na origem), do Senhor Presidente da República, pro~ 
pondo ao Senado Federal seja autorizada a Prefeitura Municipal do 
Rio Grande do Piauí (PI) a elevar em Cr$ 3.619.000,00 (três milhões, 
seiscentos e dezenove mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada interna. 

Ri/ator: Senador Bernardino Viana 

Nos termos do art. 42, item VI, da Constituição, o Senhor Presidente da 
República encaminha ao Senado Federal, proposta no sentido de que seja au­
torizada a Prefeitura Municipal de Rio Grande do Piauí (PI) a elevar em 
Cr$3.619.000,00 (três milhões, seiscentos e dezenove mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna, mediante contrato junto à Caixa 
Econômica Federal, com a utilização de recursos do~F:_undo de Apoio ao De­
senvolvimento Social - FAS, destinado ao financiamento da construção e 
equipamento de escolas rurais, naquele Município. 

2. As condições da operação são as seguintes: 
Cara_c_t_eris_ticas da operação: 

"A - Valor: Cr$ 3.619 .000,00; 
B- Prazos: 

1 - de carência: 12 meses; 
2- de amortização:- 120 meses; 

C ......... Encargos: 
1 - juros dç 6% a.a.; 
2 ....... correção monetária equivalente a 2D% do índice das 
ORTNs; 

D- Garantia: vinculação de quotas do Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM); 

E- DestinaÇão dos recursos: construção e equipamento de escolas 
rurais de J9 grau." _ ., . 

3. Ao processo_ foram anexados os seguintes elementos fundamentais, 
indispensâveis para anãlise da espécie: 

a) Parecer do órgão financiador, concluindo que a operação 
sob_ exame é viável econômica e financeiramente; 

b) Lei Municipal n• 03, de 20 de maio de 1981; 
c) Exposição de Motivos n' 341/81), do Senhor Ministro de 

Estado da Fazenda ao Senhor Presidente da República, comunicao-

do que o Conselho Monetário Nacional, ao examinar o· presente 
pleito, concluiu pelo deferimento do pedido na forma do art. 29 da 
Res._ n9 93, de 1976, do Senado Federal. 

d) parecer do DEMOB- Banco Central do Brasil, favorável 
ao pleito. 

4. Por força das disposições contidas no art. 29 da Resolução 
n9 93, de 1970, não se aplicam os limites fixados no art. 29 daRes. n9 
62, de 75, ambas do Senado Federal, haja vista que os recursos a se-· 
rem repassados provêm do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - F AS. 

5. Segundo dados _do_ D~par~amento de Operaçôes com Títulos e Valo­
res M9biliários, o MuniCípio não possuía em 31-8-81 nenhuma dívida conso­
lidada interna contratada e que, com a reãÍização dO emprêstimo pretendido, 
o seu endividamento permaneceria contido nos tetos que lhe foram fixados 
pelos itens I, 11 e !li do artigo 2v da Resolução n• 62(75, segundo quadro que 

_ apresentou. 
6. Assim, não vemos óbices à aprovação do pleito em exame, razão por 

que, atendidas as exigências constantes nas normas vigentes para operações 
da espécie e no Re~imento Interno, apresentamos para tanto o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 22, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Grande do Piaut ( PI) a 
elevar em CrS 3.6l9.dOO,IJO (três milhões, seiscentos e dezenove mil 
cruzeiros) o montante de sua dtvida consoliáada interna. 

O Senado Federal resolve; 
Artigo 19 É a Prefeitura Municipal de Rio Grande do Piauí, Estado do 

Piauí, nos termos do art. 29 da ResolUção n9 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 3.619.000,00 (três m"ilhões, seis­
centos e dezenove mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada inter­
na, a fim de que possa contratar uma operação de crédito de igual valor, jun­
to à Caixa Econômica Federal, mediant~.!'l utilíz.ação de recursos do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinada à construção e equi­
pamento de escolas rurais, naquele Município, obedecidas as condições admi­
tidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Artigo 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. · 
Sala das Comissões, 6 de janeiro de 1982. - Josi! Richa, Presidente­

Bernardino Viana. Relator.- José Caixeta- Benedito Canelas- Luiz Ca.­
valcante - Lomanto Júnior- José Lins. 

PARECERES N•S 130 E 131, DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolução n" 22. de 1982, da Comissão de 
Economia, que "autoriza a Prefeitura M_1,micipal de Rio Grande do 
Piauf( P/) a elevar em Cr$ 3.619.000,00 (três milhões, seiscentos e de­
zenove mil cruzeiros) o montante de sua d{vida consolidada interna". 

PARECER N• 130, DE 1982 
Da Comissão da Constituição e Justiça 

Ré/ator: Senador Bernardino Viana 

A CQmissão de Economia apresenta projeto de resolução que, na forma 
do seu art. {9, autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Grande do Piauí, Esta­
do do_ Piauí, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, a elevar em Cr$3.619.000,00 (três milhões, seiscen­
tos e dezenove mil cruzeiros) o montante de sua dívida cons_olidada interna, a 
fim de que possa contratar uma operação de crédito de igual valor, junto à 
Caixa Econômica Federal, mediante J utilização de recursos do Fund_o de 
Apoio ao Desenvolvimento Social-F AS, destinada à construção e equipa­
mento de escolas rurais, naquele Município, obedecidas as condiçõ_es admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 
- ~ _2,_ ~Enquadra-se a operação ao disposto no art. 29 da Resolução n9 93, 

de 1975 (alterou a Resolução n9 62, de 1975), pois os recursos serão prove­
nientes da Caixa Econômica Federal, com recursos do FASe dessa forma, 
considerada extralimite. 

3. No processo, encontram-se os seguintes documentos e referências 
principais: 

a) Lei Municipal n9 3, de 20 de maio de 1981, autorizadora da operação; 
b) Exposição de Motivos (EM n• 341(81) do Senhor Ministro de Estado 

da Fazenda ao Exm9 Senhor Presidente da República, comunicando que o 
Conselho Monetário Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se favora­
velmente ao pleito formulado conforme o art. 29 daRes. n9 93, de 1976, do 
Senã.do Federal; e 

c) Parecer, do Banco <=entrai do Brasil- Departamento de Operações 
com Títulos e Valores Jmobiliârios- que concluiu pelo deferimento do pedi~ 
do. 
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4. Há a ressaltar que o projeto obedeceu o disposto no art. 42, item VI, 
da Constituição; atendeu as normas legais (Resolução n9s 62, de 1975 e 93, de 
1976 e, ainda, o estabelecido no Regimento Interno (art. 106, item II). 

5. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal tramitação _do pro-
jeto, uma vez -que constitucional e jurídico. __ _ 

Sala das Comissões, 17 de março de 1982.- Aloysio Chaves, Presidente. 
-Bernardino Viana, Relator.- Franco Montoro, com restrições.- Aderba/ 
Jurema- Dirceu Cardoso, com restrições.- José Fragelli- Alftlir Finto­
Martins Filho - Moacyr Dal/a - Raimundo Parente. 

PARECER N• 131, DE 1982 

Da Comissão de Municípios 

F.elator: Senador RaimUndo Parente 

A Comissão de Economia, como conclusão de seu parecer sobre a Men­
sagem n9 381, de 1981, do Senhor Presidente da República, apresentou proje­
to de resolução que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Grande do Piauí. 
Estado do Piauí, nos termos do art. 29 da Resolução n9 ~3. de 11 de outu}:,ro 
de 1976, do Senado Federal, a elevar em CrS 3.619~000~00 (três m-ilhões, seis­
centos e dezenove mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada inter­
na, a fim de que possa contratar uma operação de crédito de igual valor, jun­
to à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recu_rsos do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS; destinada à construção e equi­
pamento de escolas rurais, naquele Município, obedecidas as condições admi­
tidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

2. Na forma do art. 2•, item IV, da Resolução n' 132, de 1979, do Sena­
do Federal, as proposiÇões que envolvam operações de crédito internas e ex­
ternas, de qualquer natureza, em que um ou mais munrcrpios sejam parte in-'' 
teressada, deverão merecer estudo e parecer desta Comissão~ 

3. O projeto--em pauta está relacionado com a conStruÇão e equipa-men­
to de escolas rurais, naquele Município. 

4. Pelas razões expôs tas; sorri os pela aprovação do projeto de resolução 
de autoria da Comissão de Economia, ora sob nosSO exame. 

Sala das Comissões, 15 de abril de 1982. - Loman_to Junior_,_ Presiçlente. 
- Raimundo Parente, Relator. - Almir Pinto - Alberto Sl1va - Gastão 
Miillf!,-_ Aderbal Jurema- Tarso Dutra- Luiz Fernando Freire- Affonso 
Camargo. 

PARECERES N•S 132, 133 E 134, de 1982 
PARECER N• 132, DE 1982 

Da Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n9 397, de 1981 
(n9 596/81 -na origem), do Senhor Presidente da República, pro~ 
pondo ao Senado Federal seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Ituiutaba (MG), a elevar em Cr$ 522.770.000,00 (quinhentos e vinte e 
dois milhões, setecentos e setenta mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

Relator: Senador Gabriel Hermes 
O Senhor Presidente da República encaminha a exame do Senado Fede­

ral (art. 42, item VI, da Constituição), proposta no sentido de-que seja a-Pre­
feitura MuniCípal de Ituíutaba (MG) autorizada- -a elevar em Ct$ 
522.770.000,00 (quinhentos e vinte e dois milhões, setecentos e setenta mil 
cruzeirOs) o· montante de sua dívida consolidada i_nterna, a firri de que possa 
contratar empréstimo jüiltO ao Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais, 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), valor correspondente a 500;000 UPC, cons"iderado_o _valor nominal 
da UPC de Cr$ 1.045, 54 em julho/81. 

COnsiderando, no entanto, que o Departamento de Operação com Títu'~ 
los e Valores Mobiliários, após exame efetiVado no pleito ~·concluiu pela re­
dução do financiamenfo p-ara até CrS 424.010.000,00 (qüatrocentos e vinte e 
quatro milhões e dez mil cruzeiros) (equivalente a 405.541,634 UPC de Cr$ 
1.045,54, em julho/81 para evita( dificuldades na execução orçamentária da 
interessada nos próximos exercícios- e que a Secretaria--de Planejamento d-a 
Presidência da República (SEPLAN/SAREM) informou "nada ter a opor 
quanto à realização da operação em causa, até o limite de406.000 UPC, equi­
valente a Cr$ 503.192.340,00, considerado o valor da UPC de Cr$ 1.239,39 
em outubro/81, o que corresponderia a Cr$ 424.489.240,00, considerada a 
UPC de CrS 1.045,54, em abril/81, temoS que o montante da operação endos­
sado pela Secretaria de Planejamento da Presidência da República, deve 
manter-se nos seguintes parâmetros: 

Caracterísdcas da Operatão: 

A - Valor: Cr$ 424.489.240,00 (correspondente a 40"5:S4T,1í34 
UPC de Cr$ 1.045,54 em jul/81); 

B--Prazos: 
r- de_~rÇ_!lçiª_: 3{;_m_(!s~; 
2- de amortização: 240 meses; 

C - EnCargos: 
I -_juros de 5% a. a. (4% a.a. + I% a.a. pelo repasse); 
2- çorreçãõ-rnonetãríiiTrímesTraoi;Cõriforme as variações 
da UPC; - :- . - ·- • . . . ' 

~_:_::_J_""""""taxa de administração: -i% sobre cada liberação; 
D- Garantia: vinculação de quotas do Imposto sobre a CirN 

culação de Mercadorias (!CM); 
E- Destiilação dos recursos: implantação do Programa de 

Complementação Urbana- CURA, naquele Munic(pio. 

3. Segundo o parecer apresentado pelo órgão financia:dor, a operação de 
crédito sob exame é viável_econômica e fin'ànceiramente. 

4. O Processo é acornParlhadO ci_OS -SeguiÍtt~ elementos Principais: 
a) Lei n• 2.073, de 20 de maio de 1980, autorízadora da operação; 
b)" Exposição de Motivos (EM n• 379/81) do Senhor Presidente daRe­

pública, comunicando que o Conselho Monetário Nacional ao apreci-ar a 
propõsta, manifestou-se favoravelmente ao pleito formulado conforme o art. 
2• da Res. n• 93, de 1976, do Senado Federal; e 

c) parecer do Banco Central do Brasil - Departamento da Dívida 
Pública, favorável ao pleito. 

5. Cpnsiderado todo o endividamento da referida entidade (intra + ex­
traliritite +operação SOb exame), verifica-se que seriam Ultrapassados os tetos 
que lhe foram fixados pelos itens I e III do art. 2• da Res. n• 62, de 1975. 

6. -Trata-se, eritretãnto, de uma operação extralimite a que, por força das 
disposições contidas no art. 29 daRes. n9 93, de 1976, não se aplicam os cita­
dos limites (itens I, 11 e III) fixados no art. 2• daRes. n• 62, de 1975, ambas do 
Senado Federal, haja vista que os-recursos a ser.em-repassados provêm do 
Banco Nacional da Habitação. 

7-. Além das características da operação - extralimite- e segundo con­
clusão dá Departam-ento da Dívida Pública, a assunção do compromisso sob 
exrilne -n-ãO deverá acarretar- maiores pressõeS nâ execução orçamentária dos 

- próXimos exercíciOs. - --- --

"-K Atenâid"as as eXigê-nciaS das nO-TITias Vigerites e as disposições d_o Regi­
mento Interno. concluímos pelo acolhimento da presente mensagem, na for­
ma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLU(:ÃO N9 23, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de ltuiutaba ( MG) a elevar em 
CrJ 424.489.240.00 (quatrocentos e vinte e quatro milhões, quatrocen- · 
tos e oitenta e no~·e mil e duzentos e quarenta crnzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É a Prefeitura Municipal de Ituitaba, Estado de Minas Gerais, 

nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a elevar em CrS 424A89.240,00 (quatrocentos e vinte e 
quatr~?_ milhões, quatrocentos e oitenta e nove mil e duzentos e quarenta cru­
zeirOs) o montante de sua dívida consOlidada interna, a- fim de que possa con- _ 
.tratar um empréstimo -ae-i~fual ValOT~JUrito -ao Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais, es_te na qualidade de agente fin:inceiro do Banco Nacional da 
HabitaçãO (_BNH), destinado à implantação do Programa de COmplemen­
tação Urbana- CURA, naquele Município, obedecidas as condições admi­
tidas Pelo Banco Central do Brasil, no respecativo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 6 de janeiro de 1982. -José Richa, Presidente­

Gab-riel Hermes, Rei3t0r- LzÚz CavCJ/caftte -- JoSi-Cãixeia- Benedito Ca~ 
nellas - Semcirdino Viana - LorizafziO Júillor: 

PARECERES N•s 133 E 134, DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolução. nl' 23, de 1982, da Comissão de 
Economia que "autoriza a Prefeitura Municipal de Ituiutaba (MG) a 
elevar em Cr$ 424.489.240,00 (quatrocentos e vinte e quatro milhões, 
quatrocentos e oitenta e nove- mil e duzentos e quarenta cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna". 

PARECER N• 133, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Tancredo Neves_ 
___ Q _PrQjeto_ so_b exame·, de autoria da Comissão de Economia do Senado 

Federal, corno conclusão de seu parecer sobre a Mensagem nl' 397/81 do Se­
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeítura MUniciPal de Ituiutaba 
(MG) a contratar operação de crédito no valor Cr$ 424.489.240 (quatrocen­
tos e vinte e quatro milhões, quatrocentoS e oiterit3. e nOve mil duzentos e 
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quarenta cruzeiros) destinada à implantação do Programa de Complemen­
tação Urbana - CURA, naquele Município. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do preceituado no 
parágrafo único do artigo 29 da Resolução n'i' 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não-observância dos limites nx_ados pelo arti­
go 2• da Resolução n• 62, de 28-10.75, também da Câmara Alta do Congresso 
Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, ·verifica-se que todas as 
formalidades foram atendidas, não havendo óbice à tramitação normal da 
presente proposição, porquanto ê jurídica, constitucional e de boa técnica le­
gislativa. 

Sala das Comissões, 24 de março de 1982. - Lenoir Vargas, Presidente 
- Tancredo Neves, Relator- José Fragelli- Aderbal Jurema- José Lins 
-Raimundo Parente- Bernardino Viana- Almir Pinto- Dirceu Cardoso, 
com restrições. 

PARECER N• 134, DE 1982 

Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Raimundo Parente 
O Projeto de Resolução sob exame, de autoria da Comissão de Econo­

mia do Senado Federa_l, corno conclusão de seu parecer sobre a Mensagem n9 
397 (81 do Senhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Municipal 
de Ituiutaba (MG) a contratar operação de crédito no valor Cr$ 
424.489.240,00 (quatrocentos e vinte e quatro milhões, quatrocentos e oitenta 
e nove mil duzentos e quarenta cruzeiros) destinada à implantação do Progra­
ma de Coinplementação Urbana - CURA, naquele Município. 

2. Na forma do art. 2•, item IV, da Resolução n• 132, de 1979, do Sena­
do Federal, as proposições que envolvam operação de crédito internas e ex­
ternas, de qualquer natureza, em que um ou mais municípios sejam parte in-
teressada, deverão merecer estudo e parecer desta Comissão. -

3. O projeto em pauta estã relacionado com a execução do Projeto 
CURA naquele Município. 

4. A proposição mereCeu da Comissão de Constituição e Justiça o enca­
minhamento favorâvel, no que diz respeito aos aspectos de constitucionalida­
de', juridicidade e técnica legislativa. 

5. Pelas razões expostas, somos pela aprovação do projeto de resolução 
de autoria da Comissão de Economia, ora sob nosso exame~ 

.Sala das Comissões, 15 de abril de 1982- Lomanto Júnior, Presidente­
Raimundo Par;ente, Relator- Almir Pinto -Alberto Silva- Gastão Müller 
- Aderbal Jurema- Tarso Dutra- Luiz Fernando Freire- Affonso Camar­
go 

PARECERES N•s 135, 136 E 137, DE 1982 

PARECER N• 135, DE 1982 

Da Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n9 403, de 1981 
(n9 602/81, na origem), do Senhor Presidente da República, propondo 
ao Senado Federal seja autorizada a Prefeitura Municipal de Pato 
(RN) a elevar em Cr$ 9.691.100,00 (no"Ye milhões, seiscentos e noven~ 
ta e um mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada in­
terna. 

Relator: Senador José Lins 
O Senhor Presidente da República encaminha ao exame do Senado Fe­

deral (art. 42, item VI, da Constituição), proposta no sentido de que seja a 
Prefeitura Municipal de Patu (RN) autorizada a elevar em Cr$ 9.691.100,00 
(nove milhões, seiscentos e noventa e um_ mil e cem cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna, a flm de que possa contratar empréstimo jun­
to à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de agente finance~ro do 
Fundo de Apoio ao_Desenvolvimento Social - FAS. 

2. Características da operação: 
"A- Valor: CrS 9.691.100,00; 
B- Prazos: 
1 - de carência: 24 meses; 
2 - de amortização: 144 meses; 
C - Encargos: 
1.- juros de 6% a.a.; 
Z ~ correção monetária: 40% do índice de variação trimestral 

das ORTN; 
D -Garantia: quotas do Fundo de Participação dos Municí­

pios- FPM; 
E - Destinação dos recursos: construção de um Centro' de 

Abastecimento.'' 

3. Segundo o parecer apresentado pelo Órgão financiador, a operação 
,de crédito sob exame é viável econômica e financeiramente. -

4. O processo é acompanhado dos seguintes elementos principais: 
a) Lei n9 193, de 7-4-81, autorizadora da operação; 
h)__ Exposição de Motivos (EM n"' 373/81) do Senhor Ministro de Estado 

da Fazenda ao Exmº Senhor Presidente da República, comunicando que o 
Conselho Monetário Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se favor a~ 
velment_e ao pleito formulado conforme o art. 29 da Res. n"' 93, de 1976, do 
Sena~_o federal; e 

c)_ Parecer do Banco Central do Brasil - Departamento da Dívida 
Pública, favorávd ao Pleito. 

·5_. Considerando todo o endividamento da referida municipalidade (in­
tra + eXtralimite + operação sob exame), verifica-se que seriam ultrapassados 
os tetos que lhe foram fixados pelos itens I, 11 e 111 do art. 29 da Resolução n9 
62, de 1975. 

6. Tratã~se, entretanto, de uma operação extra/imite a que por força das 
disposições contidas no art. 29 daRes, n9 93, de 1976, não se aplicam os cita~ 
dos limites (itens I, I! e li.I) fixados no art. 2• da Resolução n• 62, de 1975, 
ambas do Senado Federaf, haja vista que os recursos a serem repassadQs pro­
vêm do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

7. Além da característica da operação- extralimite- e segundo con­
clusão do Departamento da Pívida Pública, a assunção do compromisso sob 
exame não deverá acarretar mãiores_ pressõC:s na execuçãO orçamentária dos 
próximos exercícios. -

8. Atendidas as exigências das normas vigc;ntes e as disposições do Regi­
mento Interno, concJuímos pelo acolhimento da prese_~te mensagem, na for-
ma do seguinte: -

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 24, DE I982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Patu (RN) a elevar em Cr$ 
9.691.100,00 (nove milhões, seiscentos e noventa e um mil e cem cru~ 
zeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo-}'? Ê a Prefeiturª MuniciPal de Patu, Estado do Rio Grande do 

Norte, nos termos do art. 2'i' da Resolução n\193, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, _autorizada a elevar em Cr$ 9.691.100,00 (nove milhões, seis­
centos e noventa e um mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada interna, a fim de que possa contratar ·um empréstimo de igual valor, jun­
to à Caixa Econômica Federal, esta na qu3.1idade de agente financeirO do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à construção 
de um Centro de Abastecimento, naquele Município, obedecidas as con~ 
díções admitidas pelo BanCo Central do Brasil, no respectivo processo. 

Artigo 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 6 de janeiro de 1982. -José Richa, Presidente -

José Ltns, Relator- Luiz Cavalcante- Lomanto Júnior- Benedito Canelas 
- Bernardino Viana --:José Caixetà. 

PARECERES N•S 136 E 137, DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolução n"' 24, de 1982, da Comissão de 
Economia que "autoriza a Prefeitura Municipal de Patu (RN) a ele­
var em Cr$ 9.691.100,00 (nove milhões, seiscentos e nonnta e um mil 
e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna". 

PARECER N• 136, DE 1982 

Da Comissão de Constituição e Justh:a 

Relator: Senador Raimundo Parente 
_O Projeto sob exame, de autoria da Comissão de Economia do Senado 

Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem n9 403/81 do Se­
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Patu (RN) 
a contratar operação de c_rédilo_ no valor de Cr$ 9.691.100,00 (nove milhões, 
seiScentos e noventa e Um mil e cem cruzeiros) d~stinada_ à COr:tstrução de um 
Centro de Abastecimento, naquele Município. 

O pedido de auto_ri_zação foi forillulí:\do .nos termos. do preceituado no 
parãgrafo único -do <iitigó 29 da ·Resolução n9 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos limites fixados pelo arti­
go 29 da Resolução n9 62, de 28-10-75, também da Câma_Fa Alta do Congresso 
Nacional. -

Do ponto de __ vista que nos compete examinar, verifica-se que todas as 
formalidades fora-m atendidas, não havendo óbice à tramita~ão normal da 
presente proposição, porquanto é jurídica, constitucional e de boa técnica le­
gislatíva. 

Sala das Comissões, 3 de março de 1982.- Aloysio Chaves, Presidente 
- Rait.'1undo Parente, Relator- Benedito Canelas- Lenoir Vargas- Ber~ 

'nardino Vian-a- Humberto Lucena- José Fragelli- João Calmon- Moaw 
cyr Da/la. 
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PARECER N• 137, DE 1982 

Da Comissão de Municfplos 

Relator: Senador Raimundo Parente 
A matéria sob a nossa apreciação, jã exaustivamente analisada pela au­

tora do Projeto de Resolução, em tela, obetiva autorizar a Prefeitura Munici­
pal de Patu (RN) nos termos do que estabelece o art. 29 da Resolução fl'i' 93, 
de 1976, do Senado Federal, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
9.691.100,00 (nove milhões, seiscentos e noventa-e um iníl e cem cruzeiros), 
destinada à construção de um Centro de Abastecimento, de conformidade 
com a inclusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazen­
da. 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de Constiiuição e Justiça, 
que a entendeu conforme os cânones legais, pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão técnico examinar, entendemos 
~ue o pleito deva ser atendido nos termos do proposto pela Comissão de Eco­
nomia da Casa, Visto Que a operação de crédito a seifutorizada serã de gran­
de impacto sócio~econômico para a Região. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto. 
Sala das Comissões; 15 de abril de 1982. - Lomanto Júnior, Presidente 

- Raimundo Parente, Relator - Almir Pinto - Alberto Silva - Gastão 
Müller-- Aderbal Jurema- Tarso Dutra- Luiz Fernando Freire- Affonso 
Camargo. 

PARECERES N•S 138, 139, 140 E 141, DE 1982 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n'i' 107, de 1980, que veda a 
prática do pugilato a menores de 18 anos e dá outras providências. 

PARECER N• 138, DE 1982 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Hugo Ramos 

1. O Projeto de lei, ora tratado, de autoria do nobre Senador Affonso 
Camargo, visa proibir a prática do pugilato a menores de 18 anos. . 

2. A proposição legislativa em foco disciplina matéria de competência 
da União Federal e do legislador ordinãrio (letra .. c.,, inciso XVII, art. 8'i', da 
Constituição Federal), vez que cuida da defesa e proteção da saúde. 

3. Não verificamos no Projeto inconstitlleíõna1idade, injuridicidade ou 
falta de técnica legislativa. Relativamente aos demais aspectos da proposiç~o 
legislativa, melhor dirão as doutas Comissões especializadas, que a esta suce­
derão no respectivo exame. 

4. Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto. 
Sala das Comissões, 18 de junho de 1980.- Henrique de La Rocque •• Pre­

sidente- Hugo Ramos, Relator- Nelson Carneiro- Cunha Lima- Lazaro 
Barboza- Aloysio Chaves- Murilo Badaró_- Bernardino Vian'!- Aderbal 
Jurema - Lenoir Vargas - Almir Pinto - Amaral Furlan. 

PARECER N• 139, DE 1982 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador Affonso Camargo, 
visa proibir a prática do pugilato a menores de 18 anos, torriando, igualmen­
te, obrigatória a indicação, na televisão, de censura para essa faixa etária, nas 
transmissões em que figure a referida disputa. 

2. Na Justificação, aduz o Autor: .. No caso_ específico do pugilato, o 
seu exercício não apresenta a finalidade acima explicitada, isto ~. não há ca­
racterístiCas esportivas, pois não é a simples superação do _outro, mas é a su~ 
peração dele com a finaJidade preciSa de lhe causar danos físicos. Há técnicas, 
regulamentos, convenções que visam reduzir ao mínimo oS danos; mas ísto 
não exclui que a vontade seja a de causar danos." 

3. Em sua passagem pela douta Comissão de Constituição e Justiça foi 
o Projeto conSiderado constitucional, jurídico, de boa- técnica legi~lãtiva, e, 
como tal, aprovadq. 

4. A matéria da proposição é das mais polêmicas. Hâ os que são favo­
ráveis à proibição de luta de boxe não apenas entre menores de 18 (dezoito), 
anos, mas até para adultos, sem exceção para quaisquer faixas etãtias, devido 
aos acidentes a que estão sujeitos oS lutadores, e que, vez por outra, de fato 
ocorrem em algumas lutas. 

Somos favoráveis à proibição da profissionalização e transmissão de lu­
tas, pela tv, com a participação de menores de 18 anos. Não consideramos, 
porém, necessário_ proibir lutas entre menores de 18 (dezoito) anos- amado­
res. Cremos, no entanto, que seria conVeniente estabelecer uma idade limite: 
16 anos, para demonstrações públicas (sem TV). 

Outros tipos de luta também ocasionam a satisfação dos espectadores 
quando um dos contendores é derrubado, ou jogado para fora do _ringue, 
como as lutas livres, o judô, etc. 

O boxe, dentro das regras dos jogos olímpicos, não tem o caráter de sel­
vageria que algumas lutas demonstram, sendo, portanto, mais consentâneas 
com a realidade, restrições m<i1s moderadas, que evitem, não propriamente a 
prática de maneira" absoluta, mas a propaganda incentivadora desse esporte 
junto aos menores. 

5. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto, com a apre­
sentação do segUinte: Substituttvo que veda apresentação, pela televisão, de 
espetáculo de pugilato entre menores de 18 anos: 

EMENDA N• 1-CLS 

(Substitutivo) 

Dê-se ao Projeto a seguinte redação: 

Veda a apresentação, pela televisão, de qualquer espetáculo de 
pugilato en(~e menores de 18 anos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam as emissoras de televisão proibidas de apresentar, sob 

qualquer forma de divulgação, espetáculo de pugilato entre menores de 18 
anOS. 

_ArL 2'i' Os transgressores desta Lei serão punidos, na primeira infração, 
com a suspensão de suas atividades pelo período de 24 horas e, na reincidên­
cia, po-r 72 horas, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis aos responsáveis 
pelos eventos delituosos decorrentes da prática do ilícito. 

Art. J9 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (ses-
senta) dias contados de sua_ publicação 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 51' Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões. 23 de outubro de 1980.- Helvídio Nunes, Presiden­

te- Jutahy Magalhães, Relator- Humberto Lucena- Eunice Michiles­
Franco Montoro. 

PARECER N• 140, DE 1982 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Orestes Quércia 

Volta o Projeto a esta CQrnissão, em virtude de oferecimento de Substi­
tutivo pela douta Comissão de Legislação_ Social, no final de seu p~recer. 

2. Na análise do Projeto, Refator o- ilustre Senador Jutahy Magalhães, 
acentua-se: .. 0 boxe, dentro das regras dos jogos olímpicos, não tem o caráter 
de selvageria que algumas lutas demonstram, sendo, portanto, mais consentâ­
neas com a realidade restríções rriãfs moderadas, que evitem, não propria­
mente a prática de maneira absoluta, mas a propaganda incentivadora desse 
esporte junto aos menores." 

3. A alteração básica contida no Substitutivo consiste em substituir a 
vedação da prática de pugilato entre menores de 18 anos pela vedação de sua 
transmissão ou divulgação pela TV, atenuando-se, ainda, a punição por even­
tual infração da norma. 

A exemplo do Projeto, o Substitutivo- é. irrepreensível sob o aspecto 
j u ríd ico-cons ti t ucio n ai. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Substitutivo, por constitu­
cional e jurídico. 

Sala das Comissões, 26 de novembro de 1981.- Aloysio Chaves, Presi­
dente - Orestes Quércia, Relator - Nelson Carneiro - Lenoir Vargas -
Murilo Badaró- João Calmon -Almir Pinto -Hugo Ramos- José Fra­
gelli - Raimundo Parente - Bernardino Viana. 

PARECER N• 141, DE 1982 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relatora: Senadora Eunice Michiles 

O ProjetQ em exame, de autoria do ilustre Senador Affonso Camargo, 
visa a proibir a prática do pugílato a menOres de 18 anos, tornando também 
obrigatória a indicação, na televisão, dC censura para menores dessa idade, 
nas transmissões das lutas. 

Em sua justificativa, o autor do projeto diz que: "Esporte é uma forma· 
çie exercício físico com a finalidade de manter e melhorar o organismo huma­
no. O esporte comporta também uma atividade de tipo agonístico, isto é, urna 
atividade através da qual o homem quer superar certos limites. O limite pode 
ser a superação do adversãrio, ou a sUperação do próprio recorde. Esta ten­
dência de forçar os limítes pode ser considerada como a expressão psico-física 
da transcendentalidade da pessoa humana". 

__ Diz, ainda, o autor dO PxojCto que o esporte implica, também, em alguns 
riscos, como o enfraquecimento das próprias forças físicas como decorrência 
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de uma excessiva intensidade de aplicação inapta às características do próprio 
organismo e riscos de traumas ou morte devido à periculosidade da atividade. 

Portanto, é necessãrio prudência por parte do desportista para não dani.: -
ficar o próprio orgariismo. 

Vejamos agora o que é o pugilato; segUndo Aurélio, "pugilato_ é_ a luta 
com os punhos, luta a socos". O-seu exercício não é simples superação do ou­
tro, mas a superação dele com _a finalidade de lhe causar danos físicos. 

Segundo o autor do_ projeto, no pugilato, as capacidades físicas se me­
dem diretamente na supremacia física sObre o adversáriO, que se exprime no 
dano físico que- se estâ em grau de acarretar ao outro. Portant_o a meta é a 
maior quantidade de danos ao outro litigante. 

Citá, ãinda, o Senador Affon_so Camargo as causas que tornam o pugila­
to popular, enumerando-as em: agressividade latente e reprimida em cada um 
de nós; a concorrência, considerando o o_utro como rival e visando a destruí­
lo; e, finalmente, o fenômeno psicológico da Projeção, mecanismo intrapsí­
quico·-de defesa que está presente naqueles pais que projetam nos filhos suas 
iras, agressividades e frustrações. 

Na ComissãO de Legislação Social, foi aprovado Substitutivo que visava 
a substituir a vedação da prática do pugilato entre menores de 18 anos pela 
proibição de sua transmissão ou divulgação pela TV, atenuando-se, ainda, a 
punição por-eventual infração da norma sob a justificação de que o boxe, 
dentro das regras dos jogos olímpicos, não tem o caráter de selvageria que al­
gumas lutas demonstram, sendo, portanto, mais consentânea com a realidade 
a proibição da propaganda incentivadora desse esporte junto aos menores. 

Em que pesem as razões do ilustre relator na Comissão de Legislação So­
cial, achamos que não se justifica o ensinO e o treinamento para a'gredir e Cau­
sar danos a outro. Pugnamos por atividades esportivas, educativas e constru­
tivas. 

Isto posto, e por considerarmos que o Projeto de Lei n9 107, de 1980, do 
Senador Affonso Camargo, vem ao encontro dos anseios gerais da população 
brasileira, somos pela sua aprovação, rejeitando-se a emenda substitutiva -da 
Comissão de Legislação Social. 

Sala das Comissões, 15 de abril de 1982. ~ Aderbal Jurema, Presidente 
-Eunice Michiles, Relatora --João Calmon- Laélia de Alcântara- João 
Lúcio - Franco Montoro. 

PARECERES NoS 142, 143 e 144, DE 1982 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 9, de 1980, que "revoga a 
Lei n~ 5.465, de 3 de julho de 1968, regulamentada pelo Decreto n9 
63.788, de 12 de dezembro de 1968" .. 

PARECER No 142, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Aloysio Chaves 

O Projeto sob eX:ame, de autoria do ilustre Senador Pa_u_lo Brossard, ob­
jetiva revogar a Lei_n9 5.465, de 3 de julho de 1968, que trata do preenchimen­
to de vagas nos estabelecimentos de ensino agrícola. 

Na justificação, salienta o Autor que a experiêri.cia veio demonstrar que 
o referido diploma legal não correspondeu às expectativas, -tendo -= cOmo 
acentua-, ainda agora contra ela se manifestado a Sociedade de Agronomia 
do Rio Graride do Sul, e a opinião, em geral, é contrária à disposição em tela, 
que assegura lugar na Universidade a candidatos que a ela não teriam acesso, 
em detrimento de estudantes intelectualmente habilitados. 

Para corroborar seu entendimento, anexa recortes do noticiáriO de jor­
nais gaúchos, repudiando o que denominam de H Lei do Boi", por assegurar 
vantagens nos exames vestibulares aos filhos de proprietáriOs- rurais -que se 
candidatem aos cursos de agronomia e veterinãria, em -detrimento de outros_ 
estudantes que tenham tais exped8.lidades como primeira opÇão. 

Realmente, não nos parece que a medida tenha produzido reais frutos 
em benefício da agricultura nacional, nem que haja contribuído para a fi­
xação dos favorecidos no campo, sabido que é de fato, u quanto os centros 
urbanos atraem, no Brasil, os jovens oriundos das escolas de formação agrí­
cola. 

Deferida, no entanto, a apreciação do mérito às doutas Comissões de 
Agricultura e de Educação e Cultura, e como não existem- óbices quanto ao 
aspeCto jurídico-constitucional, o nosso Parecer é pela aprovação do Projeto. 

· Sala das Comissões, 21 de maio de 1980.- Henrique de La Rocque, Pre­
sidente- Aloysio Chaves_, Relator- Leite Chaves- Rugo Rqrnos- AderQal 
Jurema - Lenoir Vargas- Amaral Furlan - Heh•ídio Nunes- Moacyr 
Dal/a - Raimundo Parente - Nelson Carneiro. 

PARECER N• 143, DE 1982. 
Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Jose Caixeta 
Esiá~COffilssão começou; na sessão de 27 de agosto de 1980, a examinar o 

pr~jeto de lei que agora: retorna a debate. · 
Na _primeiri oportunidade, o ilustre Senador Pedro Pedrossian, então 

Relator -dã matéria, opin-ou pela ·audiênCia dos Ministérios da Agricultura' e 
da E,ducaçã_o._:h_que o objetivo da proposição é revogar a chamada Lei do Boi 
que, regulamentada pelo Decreto no 63.788, de 1.2 de dezembro de !968, dis­
pÕ\': sobre o preenchimento de vagas nos estabele~_:iJt?.entos de ensino agrícola. 

Pelos referidos textos legais, os estabelecimentos de ensino médio agrícop 
·ra e as escolas superiores de agricultura e veterinária, mantidos pela União, 
devem reservar, anualmente, cinqüenta por cento de suas vagas a candidatos 
agricultores oU filhos de agricultores, proprietários ou não de terras, que resi­
dam com suas famílias na zona rUral, e 30% a agricultores ou filhos de ag-ri­
cultores, proprietárioS ou não de terras, que residam em cidades _óu vilas que 
não possuam estabelecimentos de ensino médio. 

Tal preferência abrange os portadores de certificado de conclusão de se­
gundo ciclo dos estabeleCimentos de ensino agrícola, candidatos à matrícula 
nas escolas superiores de agricultura e veterinária, mantidas pela União. 

Inegavelmente, a Lei n9 5.465/68 foi concebida na ilusão de que o ho­
mem rural que desejasse ganhar especialização, e tívesse preferéneia nos esta­
belecimentos de ensino, se esforçaria, ganharia formação adequada e retorna­
ria para o campo, onde aplicaria os conhecimentos e a técnica adquiridos. 

Sucede que, apesar das facilidades e da preferência concedida por Lei, o 
estudante rural, além de não se aprofundar na formação profissional, dêixou 
de atender ao princípio do retorno ao campo. Coin:isSo, centen-as de estudan­
tes capazes foram sendo preteridos, perdendo a educação profissional em 
áreas de fronteira agrícola e pastoril ampla. 

O presente projeto de lei foi apresentado objetivando corrigir a distorção 
provocada pela Lei. A imprensa do Pais tem demonstrado, com estatísticas 
indesmentíveis e não desmentidas pelos órgãos governamentais, o despreparo 
dOs candidatos preferenciais e Q_ descaminho que tomam, após formados. 

Na Comissão de Constituição e Justiça, o Relator da matéria, Senador 
Aloysio Chaves, com a sua autoridade de antigo Reitor da Universidade Fe­
deral do Pará, assinala que a Lei do Boi, efetivamente. não produziu os frutos 
que dela eram esperados, em benefício da agricultura nacional. 

A Primeitã Secretaria da Mesa enviou ao órgão competente do Poder 
Executivo os Ofícios SM/467, de 10 de setembro de 1980; SM/528, de 9 de 
outubro de 1980, sem ter obtido qualquer resposta. 

Dessa forma, decorrido o prazo regimental, sem que tenham sido atendi­
dos os apelos do Senado Federal, cabe a esta Comissão examinar a propo­
sição. 

O projeto em exame restabelece o direito de quem se esforça. de quem es­
tuda, de quem adquire conhecimento para enfrentar" os exames vestibulares 
das Universidades. 

A Lei do Boi, pelas distorções e quebra de illCimtivo e estímulo ao estu­
dante esforçado, pode, inclusive, ser inquinada de inconstitucional. Porém, 
esta é questão de outro órgão técnico. 

No mérito, a manutenção da Lei do Bois6 prejufzos acarreta à agricultu-. 
ra e à pecuária nacionais. 

Somos, portanto, pela aprovação do presente projetO de lei. 
Sala das Comissões,-18 de novembro de 1981.- Leite Chaves, Presiden­

te - José Caixeta, Relator ~ José Richa - Benedito Canelas. 

PARECER No 144, DE 1982 

Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Franco M ontoro 
O P-iOJéio- scib-Cxame, de autoria do ilustre Senador P3.ulo Brossard, ob­

jetiva revogar a Lei n'~ 5.465, de 3 de julho de 1968, que trata do preenchimen­
to ae vagas nos estabelecim-entos de ensino- ãgrícola. 

Em sua justificação o· autOr- diz que: 

"A experiência veio demonstrar que a Lei n9 5.465 não corres­
pondeu às louvãveis intenções do autor do Projeto n'~ 998, de 1968. 
Ainda agora contra ela se manifestou a Sociedade de Agronomia do 
Rio Grande do Sul, e a opinião geral é contrária à disposição em te­
la, que assegura lugar_na Universidade a candidatos que a ela não 
táianl acesso, -ein detrimento de estudantes intelectualmente habili­
tados." 

Junta, ainda, o Senador Paulo Brossard,- recortes de jornais do Rio 
Grande: do S_ul, que repudiam a chamada Lei do BOi, pOr aSsegurar vantagens 
nos 'exames vestibulares a uma determinada classe ·de -pessOas. A lCi assegura 
nos estabelecimentos de ensino _médiO agrícola e na_s escolas superiores de 
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agricultura e veterinária, niantiâas pela União, cinqUenta por cento das vagas 
a candidatos agricultores ou filhos de_ agricultores, proprietârios ou não de 
terras, que residam com suas famílias na zona rural, e 30_% a agricultores ou 
filhos de agricultores, proprietãrios ou não de terr.as, que residam em cidades 
ou vilas que não possuam estabelecimentos de ensino m~dio. 

No entanto, em que pese a elogiâvel intenção do legislador, que preten­
deu dar ao homem rural especialização, fixando-o à terra, tal lei não produziu 
os beneficios esperados à agricultura nacional, e sim distorceu o direito de 
quem estuda e se esforça para ser aprovado nos exames vestibulares das Uni­
versidades. -

O projeto em eXame pretende corrigir ãs distorções provocadas pela lei, 
restabelecendo o direito de quem adquire conhecimentos para enfrentar os 
exames de ingr~sso nos cursos superiores. 

A Lei do Boi desestimula e tira o incentivo- do _estudã-nte: hi-3.sileiro fàvg­
recendo algumas classes, sem trazer os benefícios -_que dela se esperava. 

Isto posto, e por considerar que o presente projeto corrigirá as dístorções 
havidas no ensino pela aplicação da Lei n~' 5.~.65, de 3 de julho de 1968, somos 
pela aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões, 15 de abril de 1982. --::- 4-derbal Jurema, Pr~sidente 
-Franco Montoro, Relator- Laélia de Alcântara- João Lúcio- João 
Calmon - Eunice Michiles. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Sobre a mesa projeto de lei que 
serâ lido pelo Sr. }li-Secretário. 

É lido_ o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 48, DE 1982 

Isenta de contribuição previdenciária a construção de casa popu­
lar destinada a residência própria. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. I' O § 4• do art. 79 da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de I960, passa 

a vigorar com _a _seguinte redação: 

"§ 41' Não serã devida contribuição previdenciária ·na Cõnfor­
midade do que se dispuser em regulamento, quando: 

I -a construção de tipo econômico for efetuadá sem mão-de­
obra assalariada, no regime de mutirão, comprovado previamente 
perante o órgão arrecadador da previdência social; 

11 -a construção de tipo econômico, mesmo não atendida a 
condição prevista no inciso anterior, se destrnaaa ã resldêilcfá de 
quem não tiver outra propriedade ·e não exceder a 60 m 2 de área 
construída." 

Art. 211 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 31' Revogam-se as disposições_ em contrário. 

Justificação 

A legislação orgâriiCa da previdência soCial _{Lei n~' 3.807 /60), ao estabe­
lecer a obrigatoriedade de contribuições pelo trabalho assalariado em obras 
de construção, reforma ou acréscimo de imóvCis, jâ teve, ela meSma, a preo­
cupação de isentar do pagamento certos tipos de construção popular que me­
reciam ficar imunes de encargo. Tanto que, pelo § 49 do art. 79, na redação 
dada pela Lei n9 5.890, de 1973, estabeleceu que não seria devida a contri­
buição previdenciária quando a construção, de tipo é:cbtiÕrriiCo, fôsse efetua­
da sem mão-de-obra assalariada, no regime de mutirão ... " 

Mas, tal dispositivo tem-se mostrado ineficaz relativamente aos objeti­
vos que inspiraram o legislador, não só porque há um rigor excessivo de parte 
dos órgãos arrecadadores da previdência quanto à classificação de cons­
trução de tipo econômico,-cornO(ambém o parâmetrO consignado na lei não 
basta para o alcance social desejado. 

Conforme lembram os nobres Vereadores Wilthç_r Nog_ueirª e Jg~é __ Mi­
gliãcio, em Requerimento apresentado à Câmara Municipál de Ourinhos, na 
maior parte das vezes a fiscalizaÇão da previdência-SOCb.I tem-se mOstrado in­
sensível às dificuldades com que cada trabalhador constrói a sua cas_a pró­
pria, exigindo muito e nada perdoando, talvez em razão do fato de que os fis­
cais somam pontos pelos levantamentos e autuações que realizam. 
· Assim, o ideal seria que, além da referida isenção às casas de tipo econô­
mico construídas em regime de mutirão, a legislação também contemplasse 
aqueloutras de até 60-m 2, que são típicas· córiStruÇõeS_ econômicas e que, pelo 
tamanho, bem denotam a fragilidade financeira do proprietário e suãTamília. 

Sala das Sessões, 15 de abril_ de 1982, --Franco Montoro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

.. Art. 79. A arrecadação e _o recolhimento das~Qntdbuiçõe_~ ~ d~_q!lai$_-: 
quer importâncias devidas ao Institut<? Nacional de Previdência Social serão 
realizadas com observância das s_~guintes normas":. 

• • ·-·-·-·~-· • • • • ~ ~ .-.- • --..--~...-~ -·.·-· •. ,._,.--.•rr ··~ .. ~ ·"' • -~ • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • ·- • • • 

(ÀS Comissões de ConStituição e Justiça, de Legislação Social e 
de· Finanças) 

O SR. PRESIDENTE (JorgeKalume)- O projeto lido serã publicado e 
remetid-O às ComÍssÕes çompetenfes~ 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEl, HER!\1 F:S (Pronuncia_o seguinte discurso.}--:- Sr. P're-
sidentt: e Srs,---scnadort;s: __ 

Ocupo hoje a tribuna para pre::;tar homenagem aos nossos queridos ir­
ITúJOs da pequenina grande nação portuguesa. 
~~"O fato lig3-!'.e a duaS~Co-nvoCaÇões;-sr~ Presidente, uma do Sr. Embaixa­

dor dC POrtugal que nos convida para a inauguração de Exposição Histórico­
Documental Luso-Brasileira, no Salão Negro do Congresso Nacional, no dia 
22 de abril, Día da Comunidade Luso-Bra::;ile"ira-. expOsição organizada pelo 
Arquivo Histórico Ultramarino de LisbQ<;i, com documentos de séculos que 
honraram a vida de,<;ta N~çào tão ligados à '!ida do Brasil. 

De outra parte, Sr. Presidente, é o Conselho da Comunidade Luso­
Brasitein.t do Pará que tambi:m nos convoca a _colaborar com_ festividades que 
farú realizar em homenageni ao Marquês de Pombal, no segundo centenário 
do falcdmcnto ócsse grande lusitano, em 8 de maio próximo. 

Sr._ Presidente, honra-nos a nós brasileiros termos o nosso continente 
descobt::rto por esse país que nos deixou uma tradiç_ão de harmonia, de traba­
lho c di.! solidariedade para com todos os povos. O nosso País o devemos em 
sua extensão ao povo português, povo _i~~ão e amigo. 

O Sr. Aloysio Chal'(',\' - Nobre Seriador Gabriel Hermes, concede-me 
um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES- -Com muita honra, nobre Senador. 

- O Sr. Aloysio Chaves- O registrO que V. Ex• faz merece realmente a 
atençUo dO -se-nãâo. A exposi-ção cru e será inaugurada no dia 22 deste mês, 
nesta Casa, é a mais importante j[J levada a efeito no Brasil, com documentos 
hi::.tóricos preciosos emitidos de Portugal à Embaixada em Brasília, como 
uma dcmonstraçi:ío de apreço desse país irmão às comemorações de 22 anos 
da innuguração de Brasília. E o segundo centenário dO falecimento do Mar­
quês de Pombal, que V. Ex• assinala, é um episódio histórico que não está li­
mitado à Nação portuguesa. A Amazônia, em particular, durante o Consula­
do pomba li no, recebeu os benefícios extraordinários que- ã. aÇão lúcida deste 
grande estadista imprimiu aos destinos de Portugal e as Terras Ultramarinas. 
Seu irmão, Mendonça_ Furtado, como Capitão-General do Grão-Pará, reali­
zou uma administração extraord-in?lria, inédita sob vários aspectos, na Ama­
zônia, para a sua ocupnção c sobretudo com uma experiência agrícola que 
frutificou, que prosperou c deixou man::os__í_ndeléveis pa história da evolução 
econômica da re:gião amalónica. Portanto,_oportuno.o reiistro que V. Ex' faz 
c desejo associar-me aopronunciamento de-V.-Ex', congratulando-me com a 
Nação portuguesa. sóbretudo na pclisoa do seu eininente embaixador acredi­
tadu junto ao Governo brasileiro, pela exposição desses documentos e, tam­
bém. quanto ü efeméride que V. E.x' acaba de assinalar de tão alta signífi­
caç:lo para a histór.ia das relações luso-brasileiras. 

O SR. GABRIEL HERMES- Muito obrigado, nobre Senador. 
Sr. Presidente, por todos os motivos nós nos sentimos bem em participar 

das duas _comemorações. . 
Uma abrange sem dúv_ida a história do Brasil, porque toda a história do 

Brasil estii bastante ligada à história de Portugal. 
A segunda. Sr. Presidente, prende-se a esses bravos irmãos' lusitanos do 

Pará, a quem estou tãO ligado por um longo convívio, principalmente nesta_ 
minha segunda atividude, na indústria e no com_érdo. Sócio benemérito da 
Associação Comercial do Pará, sou também ligado a algumas instituições 
portuguesas. presidente da Federação das Indústrias, dentro destas entidades 
quantos companhdros tenho eu. filhos de Portugal, e bons brasilelros. Tão 
bons brasileiros, Sr. !?residente, que até ao organizarem no Par5 o seu Conse­
lho da Comunidade_ Luso-Brasileira, eles colocaram embaixo do emblema da 
associação esta .expressão: "Servir ao Brasil, dignificando Portugal". 

E na carta_ em que me enCaminharam, dizem eles: 

8 de abril de 1982. ~ 

Exm~> Sr. 
___ Scnadpi. qa~!}el_ Heril].eS 

Nesta 
= ~~ ,..,-_'i:-0 -- -:c<,·:"~-"·_•..---,_,.·-~· -~~ .. _;=<;=•'f ----.,----~ 

Excelên_~ja~ _ ___ _- - -

Na reunião mensal deste Diretório, realizada na noite de on­
tl!m_,_o Sr. JQ::ié_ cie Qliyeir:t__Mendes, nosso 29 V iceM Presidente, deu 
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conhecimento do interesse manifestado por v .. Ex~ de proferir, no 
Senado Fedeml, um discurso sobre a figura do Marquês de Pombal, 
cujo 29 centenário de falecimento transcorre no dia 8 de maio próxi­
mo. Pelo propósito d_e_Y. Ex". este Diretóriô--antecipa seus_ melhores 
agradecimentos. _ 

E desejo do Cons.clho da Comunidade Luso-Brasileira do_Par_á 
comemorar condignamente a data da morte do_ grande estadista, 
cuja administração- estú hoje plenamente consagrada. Uma das ho­
menagens previstas é a publicação do discurso proferido no dia 8 de 
maio de 1882, data do centenário do falecimento de Pombal, por 
Rui BarbOsa, no Imperial Teatro Pedro 11. Com este ato-, deseja este 
DiretóifO, iião somente _lembrar a figura gigantesca de Sebastião Jo­
sé de Carvalho e Melo que, na opinião de um de seus biógrafos, foi 
maior que seU tempo, mas· também homenagear um dos mais lídi­
mos artlfices da língua portuguesa, fazendo distribuir esta obra, que 
reputamos uma jóia autêntka e de inestiri1áVel valor por escolas, co­
légios, universidades e associações luso-brasileiras, dando ensejo, 
enfim, a que as novas gera'-ões dela tomem conhecimento _e a admi­
rem. 

Segundo nos informou o Sr. Oliveira Mendes, estaria V. Ex• 
propenso a tomar a seu cargo a publicação do referido discurso, 
valendo-se das prerrogativas que o·cargo de Senador Federal lhe 
confere junto aos serviços-de imprensa daquela Casa. Para o efeito, 
tomamos a liberdade de enviar-lhe_ uma cópia xerográfica do discur­
so·, tirada da l' '"Edição Especial" publicada com o título "Cente­
nário do Marquês de Pombal". 

Desejaríamos ter condições de distribuir a obra impressa, por 
ocusião da solenidade que faremos realizar no dia 8 de maio vindou­
ro, no Salão Nobre do Grêmio Literário e Recreativo Português. Fi­
caremos imensamente gratos a V. Ex• se as providências para im­
preSsão forem tomadas com a possível brevidade. 

Junto com nossa grande admiração, aceite V. Ex• os protestos 
\ de nossa elevada estima e distinto apreço. 

Pelo Diretório- Victor Constante Portela, Presidente- Cas-
simw Pinto da Silva, I 9-Sc!cretário. 

O Sr. Jutahy Magalhães_-- Permite-me V. Ex'? 

O SR. GABRIEL HERMES- OuÇo já V. Ex• 
Ora, Sr. Presidente, a minha admiração pelo MarquÇs de Pombal, vem 

de longe. 
Sócio, hoje correspondente, por estar com res.idên~;ia longe do Pará, do 

Instituto HiStórico e Geográfico do meu Estado, linho lido muito do que se 
refere à vida de Marquês de Pombal, ao seu período tão dramátfco_ e tão bri­
lhante da História de Portugal. Tudo, Sr. Presidente, que me foi possível, li, 
principalmente pelo que significa para a Região Amazônieã,-Como vou mos­
trar, em pequena síntese, ao relatar a passagem desse vulto históriCo, desse 
homem extraordinário, desse homem forte, que um dia, quando parecia que 
Lisboa acabava, quando muitos fugiam, -ele chamava a si todas as forças da 
Nação, e transformava, e reconstruía, e dava novameilte a Portugal a sua bela 
Capital, rediviva, forte, eterna. - -

O Sr. Aloysio Chaves ..:.. Permite V~ _Ex' um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES -Ouço V. Ex• 

O Sr. Aloysio Chaves- Nobre Senador Gabriel _Hermes, V. Ex• se refere 
a um episódio que realmente retrata, por corpo intelto, ·a figura do_ grande es­
tadista que foi o Marquês de Pombal. Lisboa foi atingida simultaneamente 
pelo terremoto, pelo incêndio e pelo_ maremoto, com a destruição da parte 
principal da cidade, que era o seu núcleo comercial, com milhares de vítimas~ 
Alguém aflito se aproximou do Marquês de Pombal e lhe perguntou: _"_Exce­
lência, o que se há de fazer?" Ele respondeu, fria e objetivamente: "'Enterrar 
os mortos _e cuidar dos vivos". Essa âre.ª toda foi reconstr_uida e ainda hoje 
observa a mesma composição arquitetônica da época em que o Marquês de 
Pombal a restaurou. Há dois séculos serve a Lisboa, porque Pombal, como 
estadista, teve uma visão clara do futuro. A História registra os grandes epi­
sódios políticos em _que se viu envolvidO o Marquês de Pombal e a acusação, 
fUndamentada ou não, poiS a dúvida até hoje perdura, de sua inspiração e a_ 

sua participação, ainda que por via indireta, no atentado contra D. José I, _ 
que tinha, na realidade, por objetivo extinguir a fina nor da nobreza portu­
guesa, entre eles os Távoras. O tempo apagou tudo isto. O que ficou do Mar­
quês de Pombal foi <i obra administrativa extraordinária- que ele realizou, 
atestando o seu porte de estadista, logo recebendo_a consagração das ge­
rações. O julgamento histórico que só a perspectiva do tempo pennite fazer 
com isenção reservou-lhe, em Lisboa, o maior monumento, existente nessa ci­
dade, dedicado ao Marquês de Pombal, tornando, assim, patente o reconhe­
cimento e a gratidão da nação portuguesa a esse seu grande filho. Era o regis-

tto que desejava fazer, para me incorporar, desta forma, ao brilhante pronun­
~iamento que V. Ex~ estü realizando, nesta tarde, no .Senado Federal. 

O SR. -GABRIEL HERMES- Muito obrigado, mais uma vez, nobre 
Senador Aloy~io Chaves. Antes mesmo de fazer um breve registro do que sig­
nificou pam a Coftsólidaçào de mais da metade das terras brasileiras, que é a 
Amazônia, o que :;e deve ao rulso seguro de !Vlarquês de Pombal, ouço o 
nobre colega Jutahy Mugalhües. 

O Sr. Jurahy Magalhães - Com o aparte do nobre Senador Aloysio 
Chaves praticamente deveria até desistir, porque S. Ex' nos deu uma aula 
:;obre a História portuguesa e sobre a vida do Marquês de Pombal. Desejava 
apenas, nobre-Senudor, dizer que V. fu.!l faz muito bem em trazer à Casa este 
as-sunto: porque devemos, a cada instante, renovar aq_ueles laços de amizade 
que nos unem ao povo português. As nossas Histórias se entrelaçam. Tive­
mos, mesmo após a Independência, o mesmo reí o mesmo imperador- D. 
Pedro Ldo Brasi_l t:ra D. Pedro IV de Portugal. Nossas Histórias estão tão en­
trelaçadas. Este exemJi1o-de D. Pedro I veio no futuro-mostrar a amizade que 
sempre nos uniu- enquanto o seu corpo repousa no solo brasileiro, o seu co­
r<.tção estú nu cidade do Porto. 

O SR.GABRIEL HERMES- Muito grato. nobre Senador Jutahy Ma-
galhã~. _ _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vou apenas relatar, em síntese, algumas 
atividades ocorridas no período pombalino, o período do Marquês de Pom­
bal na vida das duas_Nações, sobretudo na &egião Amazônica, há ate algu­
mas coisas que precisavam ser lidas ror nós, os brasileiros, nesta altura do sé­
culo jú t~to distante, em que temos tantos problemas a resolver~- ligados prrrici­
p<.llmente às riquezas naturais do nosso País. · -

A luta de Pombal foi admir;1vCI. Em sua época, Portugal estava tremen­
damente dominado pela innuência, pelo domtnio da Inglaterra. Até o ouro 
do Brasil caminhava qu_ase que_din.!ta111ente para as arcas da monarquia in­
glesa. As a~ividadcs industriais de Portugal desapã-re-ciam, Úam dominadas 
pelo pode_rio da Inglaterra. O comércío" também. TUdo influenciava Portugal. 
Contra ttfdo isso s_e revoltou Pomb:,1l, lavantaodo o !)eu povo, para que Portu­
gal pudesSe repeli f àquele domínio econômico~ lamentável mente desastroso 
p-ara u grande-naÇãO pOrtuguesa. Isto h9je tani.bém serve de lição para nós, no 
nosso anseío de desenvolvimento. 

Sr: Presidente, ligando_ a_gora as minhas_ palavras à solicitação dos meus 
queridos amigos c companheiros da comunidade luso-br.as11eira do Pará, vou 
atendê-los, fazendo constar no meu discursO, e- transcrita Com de, no seu fi­
ilal, a-bela pcç:.t, o imPonente discurso proferido pelo nosso grande Rui Bar­
bo:-;a no centenário do Marquês de Pombul, no Imperial Teatro Pedro 11, em 
1882.. . 

Vou dizer alguma ~oisa da irinuência de Pombal para a consolidação da 
Amazóniu portuguesa; c brusileira, hoje, a tud"o muito ligado à sexta década 
do século XVIII, que vafde 1751 u 1759. Isto tein um va"lor h_istórico exfraOr­
dinúrio para os dois povos, nesta época de tantos empreendimentos políticos 
e aQmíni~trativos que se desenvolveram em todo mundo português, e que se 
estenderam acentLiudamente U Amazônia, uo Nordeste. Foram empreendi­
mentos poHticos e admínis!rativos que estão regisrrados n_esse conjunto de 
três vplumcs._ (além de o_lltros trabulhos) do Instituto Histórico e Geográfico 
BfaSileiiõ: por Mãl--ct1s C~trneírÚ de Mendonça a "Àmazônia na Era Pombali-_ 
na"-São as·ca:rtas nümerosaS que foram endereçadas pelo irmão do Marquês 
de Pombal o Capitão-General do Estado do Grão-Pará e Maranhão, Francis­
co Xavier de Mendonça Furtado, cujo nome está tão ligado a nossa Amazô­
niu, acentuadamente ao nosso Pará. Ao nosso Pará, porque ele mudara a Ca­
pital portuguesa colonial do Brasil para Belém. Suas atividades, as suas 
ações, as suas medidas de defesa da terra se desenvolveram no extremo norte, 
o Grãõ-Pará, Marãnhào, Muto Grosso, Piauí, São José do Rio Negro. Foi 
Sr. Presidente, um decênio de realizações que, no dizer do grande historiador 
Oliveira Lima, s_e notabilizou porque desenvolvia justamente uma região 
como a Amazônia, que, na época, mais ocupou a atenção da metrópole com 
cspedal desvelo do grunde estadista que durante uma parte do Século XV fi I 
desp_ertou Purtugal de seu letargo. -

O Sr. Jorge K..f:lume- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES- Já ouvirei V. Ex•, com muito prazer. 
Essa extensa úrca do Brasil-colônia, conforme documentam as inúmeras car-­
tas trocad<.IS pelo Marquês de Pombal com o seu irmão, o Capitão-General 
Francisco Xavier de Mendonça Furtado, Governador do Estado do Grão­
Pará. essa extensa :íre.:t- repito- representou uma faixa do território, assi­
nalada não só por connitos entre o Poder Civil e os que ainda desejavam to­
mar pedüçoS~do Brasil, e não o fizeram porque esse punhado de bravos portu­
gueses não consentiram, ajudados, já nessa altura, pelos brasileiros, QS noss_os 
índios. 
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Mas este punhado, Sr. Presidente, nos deixou uma lição para a história 
do Brasil; lutaram muito contra o poder civil, o de nações invasoras, a Com~ 
panhia de Jesus. Foram lutas dramáticas, lutas tremendas, principãlmente 
quando levantava, o Marquês de Pombal, o que ele, Pombal, chamou de sua 
luta contra o contrabando, as fraudes, o comércio ilícito e as Interferências inw 
devidas ao poder da Coroa. 

Ouço. com pmzer, o apnrte de V. Ex•. 

A respeito do problema PombalwCompanhia de Jesus, o nosso muito cow­
nhecido historiador Arthur Cezar Ferreira_ Reis observa que ele "não nasceu 
com--O Marqués". "Suas raízes são distantes no te-mpo e não s.,e restringem 
também a Portug:.1l ou à Penínsl!la, mas a t(!da a l;tJropa, sendo, antes, fruto 
de uma renoVação -dos- costumes ou ã.tividades políticas e espirituais". 
--- -De fato, o século XVIII, século de Pombal, convém não esquecermos, foi 
um século de cris_e, de intensa crise, que levou à Independência dos Estados 

O Sr. Jorge Kalume -:.:..:.- Prezado Senador Gabriel Her~_es, quero ---- Unidos e à Revolução Francesa. 
cumprimentáw[Q por este oportuno pronuncii.lffientO~- Principalmente remew A respeito, a carta endereçada a Pombal pelo seu irmão, governador do 

GrãowPaní: datada de 8 de novembro de 1753, é altamente elucidativa do morando os feitos do grande estadista que foi o Marquês de Pombal. Posso 
dizer a v. Ex-!', em abono à tese que está esposando-, quf_ 0 Marquês de Pomw problem.:1 dos índios, escravos e religtosos da Companhia de Jesus. 

· 1 6 · d Cabe, também, aqui, destacar a poHtica de Pombal referente aos direitos bal foi, efetivamente, o precursor do desenvolvimento SO?Ja e eco_n miCO a __ 
nossa gr~nde Amazôni~L.-JU:naquela suã éPoca, ele previu -e--fez 0 - d-e5-e~_~()1~i--: e-deveres do homem da. colônia, cujos princípioS foram implantados na Re-
mento ~grícola, criando colônias agrícolas para 0 -seu povOam<últo e mandou gião Amazônica. Pi'oVa disso são -oS aiva-rás de lei 6 e 7 de Junho de 1755, e 
construir fortes, como v. Ex• bem sabe, como 0 de Óbid_os, Alnapá, Príncipe que representam dois-import:.mtes documentos de alforria dos índios. 
d~ Beira.l<.í em Mato Grosso, e outros mais nas fronteiras de Venezuêfa e co: E~ta~ c outras iniciativas da administraÇão de Pombal, ao lado da danow 
lômbia, num total de 2ó, para garantir a integridade fíSrca "dacjUere-co-ntrn-ente- --- ----sl.l-dualidade de poderes, levaram Marcos Carneiro de Mendonça a assinalar 
d · · p tanto ste 0 nto e ue y E , es'" lembrando 0 o "'engrandecimento patente que se pôde notar naquela região", ao tempo do e agua e ceu. o r · , nc m me m _q . X· ili 

· 1 f 1· Governo do Marquês de Pombal. nome do gwnde estadista Pombal, quero cl:lmpnmen_tá- o por estt!_ _e 1z e 
Importa realçur, enfim, o empenho de Pombal em assegurar a integridaw oportuno pronuncíi1mento. 

- de do território nacional brasileiro, considerando, em 1751, danosas as entra-
O SR. GABRIEL HERMES- Muito grato a v·: ~-x'! ~-e_~ ~aro_~!lligo, das de holandeses pelo Rio Tacut_u_, formador do Rio Negro, e criando novos 

nobre Senador Jorge Kulume. povoados pura impedir essas entradas. 
Sr. Pri!-sidcnte, vale a pena acentuar, mesmo em síntese, porque esta pas~ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

sagem u~ administração do Marquês de Pombal e a do seu irm~o_, o Capit_ão- Comemorawse,_ no prôximo dia 8 de maio, o 29 Centenário de falecimento 
General Francisco Xavier de Mendonça Furtado, marcaram: Sr. Presidente, do Marquí":s do Pombal. 
a posse definitiva do Brasil a esta vasta Região Amazônica, e marcaram de Dos dirigentes do Conselho da Comunida<,ie LusowBrasileira do Parâ a 
maneira tão grundiosa quanto grande é a terr·, que hoje é nossa. que estou ligado por laços de grande amizade e admiração, recebi carta, em 

Sr. Presidente,_ podemos visualizar a importância das reá.tízaçOes qUando que solicita fo.sse por mim ·destacada, ainda que brevemente, a profícua admi~ 
visitamos nosso País em nossas inúmeras viagens. E lembramos de como ficáw nistrução daquele grande !!Stadista. 
vamos comovidos, cada vez que paráv~m1os em frente a um dos monumentos Desejando contribuir para uma mais condigna comemoração da data da 
de defesa do Brasil, desta época grandiosa, deste período pombalino. nlorte dt::ste grande estadista, "cuja administração está hoje consagrada nos 
Lembramos a Fortaleza de Macapfl, lá no extremo cem a Gui<J.na Francesa, fastw; -de nossa_ História, desejo, Senhor Presidente e, Senhores Senadores, 
marcando a ponta de fixaÇão--do -nosso território. Lã longe vlsüãiTIOs-, Ce:-rtã que a este meu discurso seja apens<.1do o discurso pronunciado a 8 de maio de 
vez e ali chegamos atendendo a um convite deste extraordinário br?~ileiro 1882, no Centcnúrio do Marquês de Pombal, no Imperial Teatro Pedro 11. 
que foi Assis Chatc.aubríand; o Forte Príncipe da Beira onde se ergueram Concluo cong:ratulandowme com a Embaixada de Portugal e com a Cow 
como pilares mestres da rede de fortificações criada pelo Gabinete de _PCunw _)U_unidadt: Luso_wBrasilcira do Parú e do Brasil. {lt.fuito bem.' Palmas.) 
bul, red_e _que, no dizer do _eminente histo-ríilàOr MarcoS Car_rieirÕ- de Mim~_ 
donça, "tinha de permeio os fortes de São JoacJ.uim, São José de 1'1ar?-bít_aw 
nas, SUo Gabriel da C~idloeira, Tabatinga e Bragança, depois do que, e_só en­
tão, todas as terras situadas ao norte do rio Amazonas, passaram·d~_te_!r~_d_ec 
ninguêm- a serem terras verdadeiramente luso-brasileiras.';- -

A transferência da cupit<.LI de São Luís do Maranhão para Bel~m d? Paw 
rá, a pür daquela C<tdeia de fortificações na re_gião, marca outro (mj)or~~nte_ 
fato da administração pombaliQa. -

Ali se fixando, fíXavuwse também a defesa de toda a R.egjão -A_I}1azôni_ç_a, 
fech<.lva-se a invasão dOS adversários normais de Portugal, naquela época; os 
franceses, os holandeses, os Lngleses, para que não pudessem se fixar na terra 
brasileira. 

Cube salientar air1da que aquela tratlsfefência se CfetiVou Por .Íer s~ c:i"à·d~ 
a abertura do caminho do Mato Grosso por via fluvial~ âlrávés dos rioS Ama~,. 
zonas, Madeira e Guapo"ré, por haver sido fundada a antigà. Vila- Bela,_e, ãin~ 
da, por se ter criado, paru maior segurança dessa importante região, a Capi_ta_~-
nia de São José do Rio Negro. - - - -- _ _ 

Pesquisando, como o fez Oliveira Lima durante muitos anos, os intefes­
santes documentos sobre o Brasil no Museu Britânico, onde teve opoftuliida~ 
de de compulsur os códices da vasta correspondêncía mantida pcif- PorTibal 
com seu irmão, é pcscjuisando esses documentos, que pOderemOS aquilat_a_r -o- _ 
valor da obra deste insigne estadiSta e a Imp-ortância -da histÓria amãZôn-(cá, 
no século XVIII. 

De fato, foi nesta região, durante o Brasii-Colôniâ., qUe graves problew 
mas surgirum pura a administração pombalina. Foi nela que nasceram as­
grandes Companhias Gerais de Comércio, crfiidas diretamente pelo Gabinete 
de Pombal. É estudando este período rico de nossa História, que podemos 
averiguar melhor, o que foi ria Amazôniu e para a Amazônia feitO pelo mes~ 
mo Gabinete e pelos seus representados autorizados, e, só ~ssím, pod~mos vi::­
sualizar, historicamente, a tentativa de realização do sonho longamente aca­
lentado pelo Rei D. José e por Pomba(, de fundar em plagas brasileiras o 
Grande Império Português da América. 

NUo podíamos, porém, nestas breves palavras que proferimos neste mow 
menta sobre a atuaç::ío de Pombal em nosso País, deixar de nos referir à polí­
tica pombalina na chamadu questão dos jesuítas, onde acabou Pombal por 
impor a autoridade constituída, que tinha que ser, e que passou, efetivamen: 
te, a ser, respeitada e obedecida. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. GABRIEL HER-
MES EM SEU DISCURSO.' .. .. . 

Rui Barbosa 

OMARQIJE:S DE POMBAL 

Discurso pronunciado a 8 de maio de 1882 por parte do Clube de 
-·Regatas Guanizbarense, no Centenário do Marquês de Pombal, no lm-

- ---- -perial Teatro Pedro I!. A /{lo edição "edição especial", é datada de 
1882, tip. de G. Leuzinger & Filhos. com o título Centendrio do Marw 
quês de Pombal. 

Eaição autorizada pelo Ministério da Educação e Saúde 

cENtENXR.Io o<YMÃR.QuEs oE PoMBAL 

Minhas Senhoras, 
Meus Senhores, 
Todas as notas da elegia das aflições humanas soluçam no quadro de su­

prema angústia, -que,- nlim dia inolvidável, apavorou, hâ cento e vinte sete 
anqs, essa gloriesª extrema européia dos LusíadaS. 

Onde a terra se acaba, e o mar começa. (i) 
Esse largo sorriso, azul como a onda jônia, da Europa ao Oceano, desli­

zado em curvas graciosas à foz sussurrante do Tejo, anegra-se e contrai·se 
numa eXpressão de inenarrãvel desesperO. Era a manhã de Todos os Santos, 
em 1755. Uma convulsão atroz agita a so_berba cidade em violentas contor­
sões. O solo deslocaw_se, gemendo, nos espasmos de um fenômeno assombro­
so, cujo círculo de oscilações estende-se de Dantzig a Marrocos, da Inglaterra 
_a Madrid, enturgesce as caldas de Poplitz na Boêmia, turva, na Escócia, as á­
guas do lago Lhomond, revolve o Mediterrâneo, nas costas da Berbêria, en­
capela as meigas enseadas da Madeira, e, transpondo, numa repercussão esw 
pantosa, o Atlântico, vem, do outro lado, ecoar nas Antilhas o ulular longínw 
qu_o da catástrofe. 

Oir-sewia que "essas trombeta de horrendas maldições", em que fala Sha­
kespeare, estrugindo das colinas desvairadas do glorioso rio do Gama, con­
voca os dois continentes ao sagrado horror do inaudito cataclismo. 

(I) Camões- Lw. l/I- xx. 
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A cabeça da grande Lusitânia vacila, como se a embriaguez do misticis­
mo devoto a sacudisse no delírio de uma visão_ de Apocalipse. As abóbadas 
dos templos confundem sob as mesmas ruínas as imagens e os crentes, a hós­
tia e os levitas, o sangue dos fiéis e o da vítima incruerita; as ruas sulcam-se 
em abismos; os palâcios desabam trovejando; a casaria, esboroando-se nu_ma 
sucessão infinita de fragores indizíveis, desaparece na voragem, na confusão e 
no incêndio, que açoita com as asas rutilantes as trevas desse círculo dantes-
co. 

De um lado, as chamas parecem destinadas a fundir a antiga capital do 
Ocidente, como ó_ fogo macedônio amalgamara outrora num metal únicO o 
oiro, a ·prata e o bronze das estâtuas de Corinto; do outro, quinze metros ·aci­
ma das mais altas marés, a enchente, instantânea, minaz, caófica,-infernal, 
abisma navios e navioS ·em repentiti.os sorvedoiros, engole em cada assalto mi­
lhares e milhares de homens. 

Quatro vezes a alucinada vaga humana desaparece entre a vaga marinha 
c a vaga terrestre, que nalguns minutos devoram doze mil almas; enquanto a 
viuvez, a orfandade, a miséria, e o_ crime se levantam por entre os esqueletos 
hirtos das casas aluídas; enquanto o infortúnio universal liberta os forçados e 
os escravos, criaturas e vítimas de uma ordem social gangrenada até ao. co­
ração; enquanto o assassínio, a prostituição e o roubo laceram as entranhas e 
disputam os restos da cidade violada e delirante. No meio desse conflito gi­
gantesco de todos os elementos e de todos os terrores; entre essa luta de todas 
as tempestades da natureza com todas as desgraças do destino humano; sob· 
um céu que atormenta forrado do chumbo_ das suas nuvens contra as lágrimas 
da terra;· quando o dia foge, e o chão falta debaixo dos pés; quando a opulên­
cia desaparece, esmigalhada, enlameada, calcinada pelas fendas do solo; 
quando. a razão se apaga em todos os espíritos; quando a loucura do medo 

· enche o vazio d_eixado pela inteligência ausente, - de sobre essa imensa su­
perfície devastada uma individualidade se levanta, exprimindo a luz, a calma, 
a força, a soberania da consciência do homem, ereta, augusta, salvadora. Tal 
imperturba'velmente imóvel, através da noite, sobre a cratera acesa do Hecla 
solitário, quando a lava entornada queima de redor os campos, e destrói ao 
longe os últimos vestígioS da vida, a incomensurável coluna de fogo que se 
alonga para os céus, indiferente aos mais ríspidos ventos, enquanto o brami­
do formidável do fenômeno subterrâneo parece ameaçar a subversão do 
mundo. 

Durante meses trepida ainda o chão; mas ao marquês de Pombal o âni­
mo não titubeia nunca. O povo, a nobreza, a corte refugiam-se nos subúrbios; 
desamparam os lares; acampam em barracas; porque cada rua é' uma vala, 
cada vivenda um sepulcro hiante, cada teto a loisa iminen_te de_ um túmulo. 
Mas a sege do ministro de ferro, seu domicílio, sua tenda, sua secretaria du­
rante a semana terrível, só não está onde não esteja o perigO; o-rei, eín desa­
lento, escreve a sua irmã, a rainha de Espanha: ••Eis onde me paro, monarca 
sem capital, sem súditos, sem vestidos." (2) 

Mas o inalterável secretário, colosso impassível da justiça e da reparação 
entre as ruínas, promete a si mesmo; entre a devastação geral, multiplicar-lhe 
a riqueza perdida, restituir-lhe a nação alienada por opressões corruptoras, 
reintegrar-lhe a autoridade de um cetro que D. João 111 abdicara nas mãos de 
uma influência ominosa. A fábula grega representava arfantes debaixo das 
raízes do Etna, sob o granito das montanhas incendiadas, os filhos enormes 
do céu e da terra, acometedores do deus dos deuses: dir-se-ia que, para pri­
meiro operário na debelação dos numes falsos do novo paganismo, o terre­
moto viera desentranhar do seio_rnisterioso do planeta o braço de uma dessas 
potências fulminadas pela usurpação antiga, a alma de um titã. 

A conflagração evoca, e revela magicamente o herói. Nada lhe escapa à 
mão-de aço, à previdência oniparente, ao· gênio-que reviveu Lisboa, cuja re­
construção parecia impossível ao embaixador francês. Centenas de decretos, 
em poucos dias, lhe borbotam da mente. Sepulta os mortos; acode aos feri­
dos; leva o conforto aos agonizantes; improvisa hospitais; alberga os desabri­
gados; concentra, e prepara para a repressão as forças militares; congrega· e 
divide em distritos os magisfrados; pune os perversos com a severidade inexo­
rável imposta pela ocasião; impede a deserção da cidade pelo povo; dá pão 
aos famintos; veda os monopólios; obriga ao trabalho os ociosos; atalha a 
saída aos víveres; cria celeiros; recolhe as preciosidades dispersas; evita a in­
fecção pestilenta; defende o literal contra os piratas argelinos; reíni.planta a 
confiança nos ânimos espavoridos. Daquele mundo, que figurava desabar, 
aquele homem, aquela personalidade só, foi o eixo, a Torça equilibrao te; sua 
razão e sua energia eram os pólos da nova ordem, que .se ia alevantar sobre as 
ruínas. Fossem quais fossem, depois, os seus erros, ainda quãndo a sUa glória 
se resumisse nessa página, os milagres operados ao seu aceno naquela crise, as 
calamidades incomparáveis que pi'eveniu, o- aniqUilamento que obstou, o 

(2) Lord Mahon: History of England. (Tauchnitz ed,) V oi. IV, pâg. 63, 

oceano de lágrimas que soube enXUgar Oastariam pà:ra lhes inscrever indele­
velmente o nome entre os imperecíveis benfeitores do gênero humano. 

Mas esse espetáculo, grandioso efltre os mais trern:ertdos da história, "foi 
apenas um lampejar na longa fulguração daquela vida. E é essa ima:gerri vasta 
como um século que eu deveria fixa:r hoje no momento de um discurso! Conío 
se _a palavra dispusesá.e de um raio do sol, para debuxar numa lâmina de al­
guns centímetros e imensidade do horizonte. 

Essa existência, pois, não vos Venho _eu recontar, nem narrar a obra estu­
penda do gigante. Nessa longa serrania de alcantis vertiginoSoS -e profundos 
algares, procuraremos apenas, com G pensãmento, de cimo em cimO, conjetli­
rar, daquelas eminências, o alcance da cintilação side!al, que as coroa, e per­
guntar às grutas dos seus flancos o segredo das sombras adormecidas nos re­
folhos do fraguedo. -

Pombal não é um homem: é uma idade, uma antecipação do futuro, bem 
que não incólume da eiva inevitãvel"do seu tempo. Daí a multiplicidade es­
pantosa de faces, em que se desenha o seu caráter. 

Uma espécie de lenda envolve as apartadas origens da sua ascendêncía. 
A erudição, que não me cabe apreciar, desaf6içoada, ou entusiâstica, ora a li­
ga, no Oriente, à descendência dos príncipes herotiianos da Judéia, ora a vem 
entroncar em nossas florestas, entre os chefes da raça dominadora dos tabaia­
ras. Não ê, porém, nossa missão explorar as fontes obscuras da torrente. 

Que foi neto -de um juiz _é certo, e filho de um ~pitão de cavalaria. ComO 
que do magistrado herdou a rigidez tranqüila, a impassibilidade nas durezas 

· .,4a repressão; do soldado, a bravura, ora calma, ora impetuosa, conforme a 
conjuntura lhe punha à prova a paciência; ou o arrojo. Falam dele os contem­
porâneos como de um dos mais belos homens da sua época: porte avantaja­
do; robustez excepcional; inteligência descortinadora; na memóriã -portentO; 
o império ria fronte, nO gesto, na estatura; altivo e ameno; insinuante e ãudaz; 
irritável e capaz de ternura; reunindo a resignação à atividade, a madureza ao 
ímpeto, a sensibilidade à aspereza, a disSimulação ao arrebatamento; possuí­
do, avassalado pela sua idéia, uma idéi3 superior sempre, e servindo-a inflexi_~ 
velmente, ora pela força dos golpes de Estado, ora peta preparação de labo­
riosas medidas administrativas, ora pelas tortuosidades subterrâneas da di­
plomacia. 

Diplomata foi, que não Cedeu talvez a nenhum da sua época. Sefe anos, 
de 1738 a 1745, répresentou a coroa de Portugal perante Jorge 11. Hábil e feliz 
nas suas negociações, pôde aCompanhar de perto uma- das fases mais vivas da 
história da Inglaterra. A mediocridade dos sucessores de Guilherme III e os 
talentos _extraordinárijos da geração de estadistas que se lhe seguira, acaba­
ram de implantar naquele país o governo de partido, indistínto ainda sob o­
reinado de Ana, separando o ministéfio do conSelho privado e a política da 
prerrogativa, acentuando a organização do regimen de gabinete, abrindo a 
era do constitucionalismo parlamentar, entregando o poder à responsabilida­
de ministerial. Assistiu alí o plenipotenciário de-D. João V às memoráveis lu­
tas parlamentares de Walpole, à ebuliçãO guerreira contra a Espanha, à que­
da do vigoroso ministro, em 1742, perante a maioria dos comuns, ao advento 
do ministério Carteret, à ascensão do duque de Newcastle, a essas batalhas, 
enfim, pela administração do Estado, pelejadas na tribuna e decididas nas as­
sembléias eletivas do povo. Afirmam que foi impermeável a esse ambiente. A 
mim me parece antes havê-lo dominado a convicção de que aquele ar não en­
Contrãr1a éin sUa pátria pulmões preparados para ã combustão do oxigênio 
respirado nas margens do Tâmisa por- uma· na:ção onde o protestantismo e as 
instituições locais alimentarám as fortes qualidades da independência popu­
lar. A meu ver, é mais que duVidosa a utilidade de que o "'grande marquês" se 
tivesse_deixado saturar dos elementos da atmosfera constitucional. Impregna­
do pelo espírito das formas inglesas, cujo idiomá nunca aprendeu, a sua ener­
gia ter-se-ia provavelmente debilitado para o embate contra os grosseiros 
vícios da reação que apodrecia a nacionalidade lusitana. Um espírito educado 
nas tradições da Magna Carta e do Bill dos Direitos.seria exótiCO e estéril ante­
a invencível ignorância de uma_ aristocracia corrompida, a inconsciência de 
um povo imbecilizado pela crendeirice, a altaneria de um clero todopoderoso, 
a fraqueza de uma dinastia decadente. (3) O Portugal servil das especulações 
britânicas, o Portugal monástico, dissoluto e sangrento de Odivelas, da Inqui­
siçãO e -dos Jesuítas estava demandando aquele homem assim: a revolução, 
por assim dizer, encarnada, com os seus ângulos violentos e as suas grandezas 
deslu[I1brantes. 

É singular que uma índole talhada para esse papel fosse capaz dos dotes_ 
que descobriu a sua missãO ã corte brilhante de Maria Teresa. Na espinhosa 
mediação diplomática em que representou o soberano português entre a cúria 
romana e a imperatriz-rainha, coube-lhe a palma de resolver a dificuldade 
com aplauso de ambas as partes desavindas, redigindo as bases do tratado de 

(3) t dígno de estudo o quadro de herança psicológica e fisiológica na casa de Bourgogne e sua 
antiga degenerescência desde Sancho I, exposto no livro do Dr, Paul ~acoby: Etudes surta sélectton 
dans ses rapports al·ec L'héiedité chá l'homme (Paris, 1881), pãgs. 372·380. 
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12 de março entre Roma e Viena. Novos louros o deviam coroar, pouco de­
pois, na questão suscitada pela hospitalidade de Benedito XIV contra o elei­
tor de Mogúncia. A resistência da Santa-Sé desarmou-se ao influxo modera­
dor do estadista, que por tão profundos golpes no Vaticano se havia de assi­
nalar mais tarde, mas cuja passagem pelos negócios internacionais da ~reja 
com os países alemães deixou por toda a parte uma tradição de doçura, de pa­
ciência, de benignidade e de paz. 

Eis o homem que assumia a pasta de estrangeiros e da guerra, em 2 de 
agosto de 1750, quarenta e oito horas depois de extinta a triste existênCia de 
D. João V. Bem pouco tempo lhe foi preciso para, sem ·que recebesse, nein re­
questasse, nunca o título de primeiro-ritinistro, dominar o soberano, absorver 
em si a política, e personificar o Estado. 

Espessa obscuridade toldava todas as perspectivas do governo. O abso­
lutismo, disciplinado no confessionãrio, Safara a nação até os ossos. Uma 
acanhada e odiosa minoria, representada pela coroa, pór uma fidalguia de­
pravada, por um clero corroído de vicios. ignóbeis, devorava quase de toda 
em toda a substância do pais. Numa população de pouco mais de dois mi­
lhões de indivíduos, cerca de duzentos mil, a décima parte, consistiam em 
monjes, monjas e padres. O escândalo de uma devoção, que não era senão o 
manto da mais abjeta imoralidade na justiça, na administração, na fam_ília, na 
igreja, depauperava no corpo e na alma a pãtria de tantos assombros históri­
cos, essa descendência de heróis que honrariam a grande idade dtfGrécia. O 
beatérici era a maior das artes e quase a única preocupação social: As procis­
sões, as romarias, as feslã.s religiosas sobrecarregavam a míserãvel multidão 
proletária com o imposto da ociosidade forçada. O duque de Châtelet ouviu a 
um pobre mesteiral carregado de família esta dolorosa exclamação: uarande 
Deus! Oito dias santos em quinze dias! Serã possível que esta seja a vossa 
vontade?"(,.) Uma terça parte de Portugal era propriedade da sotaina; as ou­
tras duas pertenciam a um tfono quase mendicante sob a sua apulência e a 
uma aristocaracia endivídada e envilecida. O oiro do Brasil iludia o governo 
ignaro da metrópole com a mais falsa das miragens da riqueza, enquanto a es­
cravaria levava aos costumes nacionais esse Contacto de poluição inevítãvd, 
com que os oprimidos, por uma fatalidade superior, se vingam da opressão. 
Da agricultura existia- apenas o mais boçal dos rudimentos. A indústria eia 
nula. O comércio estava monopolizado pela Inglaterra, que lhe impunha os 
seus tecidos, sob as clâu&Wlas calamitosas do tratado de Methuen; que lhe fa­
zia, em troco de uma ridícula compensação, o favor de consumir os seus vi­
nhos; que espremia sob o peso das comissões e do câmbio os lavradores por­
tugueses; que absorvia a produção das colônias. Em 1754 teve o rei que con­
trair um empréstimo de quatrocentos mil_ cruzados, para ocorrer às necessida­
des de sua casa. A polícia reduzia-se a uma fautora de crimes, a um elemento 
de desordem; a nobreza contava nas suas fileiras os arruaceíros mais célebres 
e os mais temidos malfeitores do reino. As perseguiçõeS tinham proscrito a 
raça inteligente e industriosa dos filhos de Sião, que foram levar a prosperida­
de a outras regiões. A soberania do ~tado sumira-se a t_al ponto na sua baixa 
condição de feudatãrio às exploraçõ,eS de Roma, que o sucessor de D. João V, 
desse autômato do clero, em cujos dias se consumiram mais de oitenta mil 
libras de um tesouro exausto na estulta instituição da Patriarcal, careceu de 
declarar por um decreto a sua prerrogativa de edificar templos no território 
do seu pais sem o praz~me da tiara. 

Que gênio poderia pôr limites a essa decomposição senil, fixar nesse cor­
po os últimos resquícios de Vida, restituir ao pOder a sua autoridade, à nação 
a sua energia? A têmpera de Pombal não era das que hesitam. 

A sujeição mercantil e sacerdotal de sua pátria captou:.lhe-absOrVeitte­
mente todas as faculdades. Essa s_uperestrutura parasitária do clericalismo 
com os seus oitoce_ntos estabelecimentos religiosOs ntim pafS-lncU.lto e despo­
voado, essa concentração exclusivista de todos os interesses comerciais- naç 
mãos de um povo ambicioso e assimilador, como a Inglaterra, imprimiram 
desde o começo às idéias do estadista _a direção radical que caracteriza o seu 
gêriio. -- - -

Precursor do século XIX em tantas das suas aspirações preponderantes, 
a sua administração econômica infelizmente gira de ordinãrio nos erros de 
seus contemporâneos. No propósito de reagir contra os ingleses, senhores ab­
solutos de todo o comércio português, intermediários em todas as suas tran­
sações, contra .esses invasores, .. que vinham a tê dentro de Lisboa roubar-lhe 
o comércio do Brasil", contra esses armadores insaciáveis~ cujas frotas cruza­
vam o oceano carregadas da opulenta produção do outro continente, contra 
essa indústria que-vestia Portugal, contra esse gabinete de Londres, ante 
quem o de Lisboa .. não tinha voz deliberativa", contra esses banqueiros, para 
cujas arcas se escoava o oiro brasileiro, e, no intento, por outra parte, de ex­
tinguir a tirania exeicida--ilas cOlônias americanas pelo rctusirial\srito jesufiié:o; 
entregou-se rasgadamente a uma política protetora em vastas proporçÕes; 

(4) Voyage du d-Devam duc de Chátelet en Portugal. A Paris, 1793, Tom. 1, pãg. 53. 

proibiu a exportação do numerârio; demarcou limites e condições ã Vinicultu­
ra; organizou largas companhias, como a do Alto Doiro, a do Maranhão e 
Grão-Pará, a de Pernambuco e Paraíba; subordinou a um privilégio o comér­
cio tom Ó Oriente; favoreceu estabelecimentos fabris, criados ou subsidiados 
pelo erãrio nacíonal;-írilpOs rilerc-âdos públicos à venda dos cereàis. Sem dúvi­
da os frutos dessas reformas não corres-ponderam à energia despendida, con­
quanto não fossem de todo infecundas. Sem· dúvida essas medidas parece 
obedecerem a um preconceito; a confiança no protecionismo. Esse preconcei­
to, porém, era tanto mais natural, quanto imbuiu, por assim dizer, todo o sé­
culo passado, e ainda, em grande parte, o século atual. Estadistas como Sully, 
Colbert, Necker, Bonaparte ressentiram-se profundamente dessa falsa con­
cepção. Locke ainda acreditava na teoria da balança -comercial. Quase todos 
os governos europeus tinham vedado saída aos metais preciosos. Dos con­
temporâneos que mais odiaram, e dos que mais admiraram o grande minis­
tro, libelistas e apologistas aderiram igualmente ao édito proibitório de Pom­
bal. Falam em Quesnay, em Turgot, em Adam Smithl Mas os principaiS atos 
p'rotecionistas do ministro português se decretaram entre 1752 e 1756. Ora, só 
em 1756 saíram, pela primeira vei, a lume, na Enciclopédia, as doutrinas eco· 
nômiCas de Quesnay. Ás verdades ensinadas por Turgot acerca de liberdade 
de circulação dos cereais não passam pelo critério da experiência, senão com 
á sua intendência de Limoges em 1761 e o seu ministério em 1774, no meio de 
resistênciã-s VigofõSàs; e tãnto iião estavam acteditadas, ainda após essa pro­
va, que a ignorância de seu tempo lhe atribuiu a penúria de 1775. Quanto a 
Adam Smith, só em 1776 se deu a prelo o seu livro Da riqueza das nações. Os 
monopólios e as proíbições de Pombal, pois, longe de se filiarem a ilusões já 
anacrônicas nessa quadra, eram apenas a germinaçlo natural das sementes 
que a política européia esparzia quase põr toda a parte. o·uespírito p-roteti­
vo" florescia a pleno. O Estado e a igi'eja eXei'ciarri a alta tutela sobre as re­
lações individuais. Daí para- cá é que a ciênda· entroU a víbrar-lhe os primei­
ros golpes. E quem não conhece a tenacidade, ainda hoje, da escola proibiti­
va? Há quarenta anos, quandoi muitos, estadistas como lorde Melbourne, en­
tão chefe do gabinete, a sir James Graham não qualificaram os princípios, 
que pouco depois triunfai'ãm, da escola de Manchester como a maior das de­
mências jâ sonhadas pelo homem?"Não vaticinaram que eles arruinariam o 
pã.ís, extinguiriam a agriCUltura, derruiriam as instítulçôes: religiosas e civis, 
fariam retroceder a civilização britânica às suas origens primitivas? (~) Pois 
não estamos- presenciando o espetáculo do protecionismo entronizado nos 
Estados Unidos, a despeito da sua ação retardatária no progresso econômico 
do país, exernplificada ali melhor do que em parte nenhuma? (6) Pois não será 
fato co:ç.rente em nossos próprios dias a contribuição com que têm cooperado 
para o protecionismo, nas colônias inglesas, o juízo, emitido por homens da 
altura de Mill, de que a imposição de direitos protetores, como instrumento 
auxiliar a novâ.s indústrias num país novo, constitui um expediente tempora­
riamente justificável?(') Mas, senhores, todos esses desvios contra as leis na­
türais São emanações, rnais distanciadas, mas não menos genuínas, da erronia 
que inspirou ao grande chanceler de D. José essas providências coercitivaS. 

Excessiva severidade é, pois, o argUí-lo por aí de falta de critério científi­
co, (8) Tam pouco Será lícito acusar de absolutas as suas opiniões. Tanto o 
não eram, que-não estendeu a idéia das companhias privilegiadas às regiões 
coloniais, como a Bahia e o Rio de Janeiro, onde o comércio prosperava. 
Chegou, até, a entrever a liberdade econômica. Não pôs dúvida em reconhe­
cer que .. na liberdade está a alma do comércio." (9) Aplicou-a mesmo, sem 
restrições, ao trato mercante entre Goa e Moçambique. Reduziu e simplificou 
às taxas sobre o fumo e o açúcar, em 1751. Enfim, pelos alvarás de lO a 27 de 
setembro de 1875 -estabeleceu a liberdade de comércio e navegação com as 
possessões insulares e continentais de Portugal no Atlântico. Contradições ê 
claro. Mas, bem-vindas contradições! Contradições que demonstram não ser 
o seu -espírito alheío, nos assuntos ecõfiôn1.ICos, à orieritação liberal. E quem 
não- sabe que de incongruências dessas não se escoimam os mais eminentes 
fundadores da ciêriCia? Pois esse mesmo Adam Smit:h, o patriarca da liberda­
de comercial, não defendeu contraditoriamente as Leis de Navegação, repu­

-diadas pela Inglaterra dois anos depois e sob o mesmo impulso da revogação 
das leis cereais? Não as fevendeu estribado em razões de conveniência nacio­
nal, quando a história desde a nascença dessas instituições proibitivas mos­
trava as suas desvantagens estrondosas? E, se·ainda na esfera da alta especu­
lação científica, os espíritOs mais adiantados não escapam às seduções retró­
gradas, como estranhar que cedesse ao pensamento dessas excessões opressi­
vas o atleta de gênio, em recontros ftii'iosos; · erili'e os Vícios de uma nacionali-

(5} Hcnry Ashworth: Cobden and lhe L~ue, pág. 42. 
(6) Jamcs E. Thorold Robcr: Cobden and modern polltical opinion. Lond., [873, pág. 40. 
(7) Henry Fawcett: Frec trade and protection, London, 1879, chap: I. 

(8)_T~óf1Lo I}raga: Questões de Literatura e Arte Portuguesa, pág. 328. 
(9) Alvará de 3 de maio de 1757. 
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dade sem seiva, procurando com sobrewhurnano esforço pontos de apoio no 
terreno lodacento de uma época incapaz de compreendêMlo? 

Tenho pressa, senhores, em chegar aos fatos culminantes desta vida, cuja 
grandeza não coube no seu século. Não me deterei, pois, nas suas reformas 
fiscais, oride assentou a mão, exterminando de uma vez a praga assoladora 
dos vinte e dois mil coletores, que sugavam a fazenda; reduzindo.a um e meio 
por cento as despesas de arrecadação; guerreando as sinecuras, e estabelecen­
do a contabilidade regular do Estado. Tão pouco vos ocuparei com a organi­
zação do exército e da marinha, devida à onímoda capacidade do seu gênio e 
à onipotente têmpera da sua vontade. Dias a-ntes d.o passamento de D. João 
V, os corsãrios argelinos vinham ·ainda aferrar às costas portuguesas, ao al­
cance dos seus fortes silenciosos. O -povo que, durante dois_ séculos, arrastara 
pela imensidade dos mares o man_tQ de uma esplêndida soberania, não tinha 
nem canhões para defender a honra do seu litoral, nem construtores para os 
seus navios, nem transportes para os produtos das suas colônias, nem esqua­
dra capaz de sustentar no mínimo enco_n_tro_a dignidade do_ seu glorioso pavi­
lhão. Mais ou menos análoga era a condição das forças de terra. Dentro em 
poucos anos o talento _regenerador elo possante estadista mudara a face das 
cousas: a artilharia, o recrutamento, o exército, a armada, as fortificações, os 
arsenais, na Europa, na África, no Brasil sentiram por toda a parte a mão do 
prodigioso ditador, cujo tírio na percepção das necessidades militares 
conquistou-lhe a admiração de técnicos provectos e célebres çomo o conde de. 
Schaumburg-Lippe; cuja intuição de governo, nas especialidades mais ina­
cessíveiS, o habilitou a escrever e legislar sobre as coisas da I_ndia, onde nunca 
esteve, como se a conhecesse pelo mais profundo estudo local da sua nature­
za, das suas instituições, do seu· poVo. 

Da sua energia nos certames internacionais, quando a diplomacia deixa­
va o campo às armas, também não direi. Sua ousadia, sua plácida intrepidez, 
seu desembaraço entre os perigos, a incitaÇão crescente do seu de_nodo na ra­
zão direta dos obstãculos, a instantaneidade da sua ação criadora improvi­
sando em meses, na guerra de 1762 contra o Pacto de Família, num país tala­
do, miserãvel e ermo, um exército de cinqüenta mil homens maravilham, ele­
trizam ainda hoje a posteridade. Nem afagos de aliados o cativaram nunca; 
nem houve superioridade inimiga, que lhe alterasse o sangue-friO. A suares­
posta às exigências humilhantes da aliança franco-espanhola é heróica. o-seu 
rompimento com a Espanha em I 776, contra os conselhos _instantes da In_gla­
terra, é temeráriO Como as inconsiderações do patriotismo e da honra; mas a 
resolução tenaz do seu propósíto ne"sse extremo encobre_o segredo de um cál­
culo perdido no naufrágio que truncou aquela vida. O que ê certo é que me­
diu sempre o pundonor de sua terra pela altiVez da sua fronte. Durante o seu __ 
reinado trintenário, o mundo é testemunha de 

Que a pátria que de um fraco fio pende. 
Sobre seus duros ombros a sustenta. (1°) 

Em suma, porém, esses troféus não pertencem à nossa festa; porque não 
interessam a humanidade. Esta é a pátria, a-glorificaçãO, o~ulto que celebra­
mos aqui. A filosofia anunciava, ontem apenas, esta época, erri quase plena 
realid~dejá hoje: a do reconhe_cimento religioSo-do gêJ!ero humano para c_om 
os benfeitores da civilização. Eis o que confere direito a esse imortal de encher 
este recinto, e possuir agora aqui tOdas as almas. Na epopé"ia da sua campa­
nha contra o jesuitismo, contra as desigualdades de casta, na enorme galería 
das suas reformas sociais está a síntese do seu gênio, a expressão histórica do 
seu nome, a fórmula radiante da sua contribuição para o progresso. 

A Companhiti"dC Santo Inácio envolvera Portugal numa atmosfera tumu­
lar. Em condições mais propícias que noutro qualquer ponto da Europa se 
exercera ali o seu processo de cadaverizar a criatura humana. O "curto juízo" 
de D. João 111 entregara-lhe o reino em 1540. Três anos bastaram para que a 
formidável potestade negra alastrasse toda a superfície do país; vinte e cinco, 
para que os seus colégios cobrissem até aos confins o território nacional. O 
en~!no oficial caiu-lhe todo nas mãos: deu-se-lhe, em 1555, o Colégio das Ar­
tes, porta inevitãvel para as faculdades jurídicas e canônicas, e, em 1559, o 
Colégio de Évora, transformado em universidade; concedeu-se aos professas 
da Ordem a gratuidade dos graus universitários; equipariltãm-se os títulos 
doutorais da religião de Loiola aos de Coimbra; reconheceu-se-lhe o privilé­
gio exclusivo do magistério público; vinculou-se à sua teología a instrução in­
teira, impondo-se aos estudantes e aos doutorandos o juramento de um dog­
ma seu. 

O mundo conhece hoje, felizmente, a política, a fé e a pedagogia de Loio­
Ja. A pedagogia e a fé são para a Ordem de Jesus apenas instri.uhentoS da sua 
política, imensa Política, que tende ao governo dos Estados pela posse :;J.bso­
luta das almas. A substituição da liberdade pela obediência. da inteligência 
pela confiança, da consciência pelo confessionário, da morai pelo probabilis-

(10) Camões: Lusladas; VJll, XXVIII. 

mo, do sentimento religioso pelo pietismo mecânico: tais os grandes traços 
dessa concepção inimítãvel, que veio achar na península ibérica um terreno 
admiravelmente preparado pelas invasões, pelas guerras religiosas, pelas coM 

· moções geológicas, pela pobreza e incultura do espírito popular. A gramáti­
ca, -a retórica, a escolástica, o casuísmo: eis os elementos dessa ginástica for­
mal, em que os gerais da Ordem ainda hoje confessam, consistii o prograni.ã 
das suas escolas, e cujo tremendo pensamento é matar a vida psicológica das 
faculdades individuais, ã PefSOOalidade íritima do homem, sob um regímen de 
movimentos automáticOs-, C:nviscerados pelo-hábito de uma disciplina enge;. 
nhosa e perseverante. Milton deixou resvalar um reflexo celeste sobre a revol­
ta do seu Satã, decaído, fulminado, mas reaspirando à luz pela liberdade. Em 
torno, porém, da imagem desta organização, cujO ideal é destronizar do ho­
mem os elementos divinos da humanidade, pela asfixia da vontade pessoal, 
pela supressão ob-reptícia da verdade e da razão; em torno dessa imagem 
tudo é caliginoso-COino a insânia e o cativeii'o. Dir-s_e-ia_Q "exército das tré:~ 
vas~', de que fala a Bíblia. 

Para não despertar a investigação filosófica, é preceito, nas suas aulas, 
evitar questões acerca da natureza. de Deus. A religião, ·ensinada pela Summa 
de Canísio, tem, ainda assiffi, o mais acanhado lugar nas classes. (11

) Em com­
pensação, os exercíciOs devotos ramificam-se-iiifiníta:mente po"r toda a exten­
são dos seus métodos, corno no corpo animal o sistema sangüíneo e o sistema 
nervoso. 

Essa influência desastrosa predispusera Portugal para a anulação de 
1580, e perpetuou depois da revolução emancipadora de 1640 a decadênda 
política e social da nação. Os diretores espirituais tomaram conta facilmente· 
dos reis e dos príncipes, Simão Rodrigues, o companheiro de Francisco Xa­
vier, foi logo, em 154_3, o pi"eceptôr-do príncipe herdeiro, e a rainha submeteu­
se à direção de um jesuíta. Ao beato e incapaz D. João III sucedeu D. João 
IV, criatura da Companhia. Em D. João V, o antecessor de D. José, tinham 
subido ao trono a indolência, a superstição e a sensualidade. Essa atmosfera 
de mundanidade e santimônia casava singularmente bem com a índole do je­
suitismo, sua orígein. Tendo invadido noutros países o movimento científico, 
que timbravam em senhorear, os padres da Companhia, em Portugal, 
distinguiam-se por essa ignorãilcia que pasmara, na Espanha, o duque de 
Saint-Simon. Ali pode-se dizer, como da nação vízinha, "quanto mais apren­
dia um homem, menos sabia". (1") Pos bem: essa perversão organizada e bea-

--tificada nacionalizara-se no país, absorvera-o, quebrando a virilidade popu­
lar, transformando num fantasma de vícios-e andrajos a aristocracia, vilipen­
diando o trono, infamando os altares. 

Portugal descera a um simples logradouro da família de Loiola. Era, 
como jã disse alguém, "cousa da Companhia". (0 ) Imaginai agora, no seio de 
um povo amolgado, havia doii s-éculos, a essa pupilagem, a posição do gran­
de ministro, deliberado, frio, indômito no seu plano, como um píncaro alpes~ 
tre, inabalável entre as tempestades desencadeadas, a fitar ao longe as primei­
ras claridades de um dia distaO te, cCu'lcebendo, iniciando, consumando a em­
presa de varrer da face da civilização essa força vitoi'íosa; habituada a arcar, 
ora com o trono dos césares, Ora-Com -o dos papas, essa milícia da usurpação 
teocrática, que o mundo vira preconizar, no concílio tridentino, a infabilida­
de -pontifícia-, e aliar-se indiferentemente contra o pontificado, as liberdades 
galicanas, personificadas em Luís XIV. 

Decerto, uni movimento de fermentaÇão antiteológíca percorria a socie­
dade européia durante (j" sêculo XVIII; e Pombal recebera a impressão dessa 
corrente. Nem esse fenômeno ainda começara a abalar a raiz das superstições 
religiosas na massa popular. Assim, enquanto na ES-panha se escreViam pan­
fletos atribuindo o terremoto de 1755 à aliança de Portugal com a herege In­
glaterra, em Londres se proibiam aS mascaradas, pelo receio de que as profa­
nidades carnavalescas acarretassem à Inglaterra a mesma calamidade que en­
lutara Portugal. (14) Contudo, os primeíro-s Slrüàmas da deslocação revolucio­
náiia jã eram ~ensíVeis. Mas Portugal estava fora da linha isotérmica dessa re­
voluç3.o. No meio, pOis; de- umã nacionalidade que nem a suspeitava, é qtie o 
grande estadista ousou alçar o governo à altitude do seu atrevíamento, para 
dar à história o espetáculo desse duelo estranhO de um homem, de uma con­
vicção, de uma vontade, contra uma legião que tinha por trincheiras a_ coni­
vência inerte do povo, educado num regímen de domesticídade monacal. 

Começou por demitir- a Companhia, em 1757, do confessionário, e 
defender-lhe ingresso nos paços rea-is; medida a que só dez anos mais tarde se 
afoitava, na Áustria,- a imperatriz-rainha. A esse raio seguiu-se o clarão de 
uma nova ameaça, __ e, logo depois, outra centelha fulminante. Em 1758, graças 

(11) Huener: Les jêsuires. Trad. par Alf. Marchand. Paris, 1875. V oi. I, pâg. 152, 

(12) "The more a man was taught, the less he would know." Buckle: History ofCivilis"arion in 
England. Leipzig, 1865. VoJ. 4, pâg. 94. 

(13) Oliveira Martins: História de Portugal. Tom, II, pág. 77. 

(14) Lord Mah.on: ·HistÕry of Engla;w. Vol, IV. Pág. 64. 
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à tenacidade inquebrantãvel de Pombal, um breve de Benedito XIV nomeava 
o cardeal Saldanha visitado r e reformador da Ordem nos.domin_iQS: portugl!e­
ses, e, dois meses após, um edital do patriarca de Lisboa privava os padres da 
Sociedade de Jesus do exercido_ de confessar e pregar: Pombal não disfarçava 
a:s suas intenções: o desígnio firme de banir do reino_e:s~a conspirªç~o p_erma~ 
nente contra o país foi comunicado à Santa Sé. Na opinião '"de Sua Majesta~ 
de, cinqüenta ·anos de guerra com qualquer das maiores potências européias 
seriam menos perniciosos à sua autorídade que a presença dos jesuíta_s". (lS) 
O seqüestro dos bens da Companhia foi decretado emjaneíro-de 1759. Aos 5 
de outubro desse ano estourou a grande detonaç~o da procela, com o ato da 
expulsão, seguido, em fevereiro de 1761, pelo confisco das propriedades da 
Ordem. Em fins do ano de 1759 não havia um jesUíta no& territóriJ)s d9xe!nQ. 
(") 

Sabe-se que só em 1764 a França desfechou esse golpe, e a Espanha em 
1767. 

Apenas esses dois Estados acabam de imitar Q exemplo do governo por~ 
tuguês, jã o preclaro ministro de D. José os convida a outr_o cometimento cem 
vezes mais agigantado: o de arrancarem ao papa a extinção do jesuitismo. 
Essa tentativa, iniciada em 1764 perante a corte francesa, renova~se em I 767 
ante os dois reinos. Choiseul recusa, para não anuir senão depois do assenti­
mento de Castela; mas ambos esses governos fogem à ação, e; não ·se_ aba­
lançam aos seus riscos, enquanto a obstinação de Clemente XIII em re__yogar a 
bula de deposição do infante de Parma não obriga as três cortes da casa de 
Bourbon, em 1768, a exigirem como solução decisiva a medida __ reclamada. 
havia quatro anos, pelo estadista português, retardada pelas hesitações dos 
gabinetes .de Versailles e Madrid, e cedida, enfim, sob a mais violenta pressão 
internacional, por Ganganelli, a quem, tal qual sucedera a Benedito XIV, não 
se fez esperar a misteriósã morte dos papas infensos ao jesuitismo. Por esse 
triunfo, que a filosofia de hoje reconhece como "o mais capital, a todos os 
respeitos, de quantos até então, desde o protestantismo, ocorreram no Oci-:­
dente" (1 7), sete anos lidara o ilustre marquês. Se interesses lntei'naciónais, 
pois, venceram a indiferença primitiVa da França e da Espanha, e estreitaram 
a final a Santa Sé nas intimações vigorosas da liga hispano~francesa, não é 
menos certo que essa coligação achou amadurecido o fruto e prestes a cafr. A 
Pombal cabe, portanto, a glória da iniciativa, da fé pertinaz, do empenho 
contínuo, da intransigência irredUtível. Foi o primeiro homem de Estado que 
levantou a mão _contra a prole de Loiola, e desde entã_o_não depôs as armas, 
enquanto não viu prostrado o colosso. 

Por entre essa irradiação há pontos opacos: o cãrcere da Junqueira, o 
suplício de Malagrida, a execução dos Távoras. 

Não era dado àquele século de estuante transição chegar aos grandes re­
sultados humanitários sem terríveis descontos de desumanidade~ ba_rbaria._A 
flor desse sentimento de inviolabilidade da pessoa humana, que, sob as leis 
atenienses, arremessava ao mar a estátua de Teógenes, culpada de esmagar na 
queda um inimigo do atleta de Tasos, não resiste ao ímpeto dessas épocas de 
revoltas transformações sociais. Os tempos de hoje haviam de vê-la reviçar; 
mas naqueles mesmos que mais contribuíram para esta reumanação da nossa 
espécie, bem longe estava então esse sentimento da delicadeza com que atua 
na civilização hodierna. 

A perpetração de um atentado_ contra a vida de e1-rei, a existência de 
uma descomunal conjuração contra o trono, a culpabilidade de uma conspí~ 
cua fração da nobreza parecem hoje demonstradas por uma série de provas 
suficientes_. Ao menos os contemporâneos o creram. O embaixador francês. 
por exemplo, era dessa opinião. A cumplicidade dos jesuítas é atestada pelo 
juízo de_ Acciajuoli,_ Tepresen!a_nte então da cúria em Lisboa,. (1 8)_ Lon:ge de 
mim, porém, não obstante, a intenção de absolver o cadafalso, a fogueira e a 
roda. Mas, há cem anos, essas invenções da selvageria ainda não tinham per­
dido a sua atualidade como instrumentos de governo. Jã a filosofia acendia 
contra elas o seu facho. Mas a filosofia pouco mais era entãO que um ponto 
luminoso no céu, mormente para esse aquartelamento do fanatismo que se 
chamava Portugal. 

Essas ferocidades pareceram merecidas ao duque de Châtelet, que viajou 
àq~ele país, quando jã o marquês não o governava. (1 9

) Ao ministro inglês, 
cuja correspOndência as descrevia, nem as execuções de 1757, nem as de 1758 
provocaram a mínima palavra de censura. Entretanto, foram atrozes. Mª~ 
quem desconhece a gravidade excepcionalmente aterradora dos_ cdm~ d~ 

(15)._ Carta de Pombal ao embaixador português em Roma. Dom Francisco de Almeida. V, F. 
Luís Gomes:. Le marquis de Pombal. Lisbonne, I 869, Pág. 168. 

(16) Voyage di d-de~'ant due de Chãtelet. Tom. I. Pág, 58. 

(17) A. Comte; Coursde philosophie posltl1•e. Ed. de: E. Littrê. Paris, 1879. Tom~ Vl. Pág. 2"82. 

(18) John Smitb_: Memóri{ls do Marqufs de Pombal. Trad. de Fonseca e_ Castro, Li&boa, 1872. 
Pág. 134. 

(19) Voyage du ci-del·ant due de Chãte/et en Portugal. Tom. i. Pág. 133. 

lesa~maje"stade naqueles tempos? Quem não sabe a comoção produzida ainda 
_hoje pelas tentativas regicidas7 A tortura é uma abominação bestial. Mas essa 
França mesma, de onde Voltaire desfechava as farpas da sua indignação e do­
seu desdém contra_ o gove,rno português, vira justíçar, por motivo análogo, 
prêeisa:mente ein 1757, na praça-da Greve, a Pedro Damiens, cujo suplício, de 
urna crueza incomparãvel, fez recuar de horror o verdugo. o ano de 1766 pre­
sencioU a· de La Barre, barbaridade contra a qual a coragem de Voltaire lhe 
conquistou a mais imarcescível das palmas. A Prússía, ainda sob o reinado 
atual, requintava com os tratos a pena de morte. Nos_ Estados do papa o 
suplfcio do cavalete até ao meada do __ século XIX, sob Gregório XVI, funcio~ 
nava enire os instruiTientos ordin_ários da justiça. (iõ) A ch:ima dos quemade­
(QS~ ÇStalg_u._ na Espanha, até 1781. e 1) De todas as influências sociais, o ele­
mento teológico foi o que, nos últimos SéCUlos, mais ·concorreu para destruir 
entre os homens o sentimento da santidade da vida humana. 

--Eis o meiO qUe encónt_iõu de redor de sl o marquês de_Pombal. Sabe~se 
que o antecessor do soberano em cujos dias reinou o grande estadista manda­
ra queimar_ O poeta Antônio José, réu de uma espirituosa ficção alusiva ao 
ffioilarci-âo cômico _tipo do Grande Governador da Ilha dos Lagartos. Ainda 
errt 114 f o padre Loureiro e, effi 1744, PedrO Heriniquin, dois pacientes de, 
alienação religiosa, expiaram nO fogo· a epidemia jesuítica. Imaginemos agora 
a situação do miniStro de O_. José. Acu_sam~no de não ter conhecido a clemén­
cta. Se Dão ~se soub-esse qu_e_ a crítTca~ :ili1.da- tios CríticoS fiaiS erhinentes, seres­
sente de peque!]inas veleidades peculiares ao gficio, estranhável seria que pre­
cisamente os que mais -insistem.-·na realidade da lei sociológiCã da ação do 
mei_o sobre as coisas e os homens, sejam os que não perdoem ao mais notãvel 
estadista do século XVIII o não sair ilibado de todas as máculas do seu tem­
po. Exigir, nas condições de um destinno tãO excepcíorial, a benevolência filo­
sófiCa de Volteire casada a essa exuberância de energia, a esse temperamento 
de combate que caracteriza aquele extraordinário extirpador de abusos secu­
I:ires é converter em possibiildade o mais quimérico dos entes de razão. Um 
lutador não é um apóstolo. A quadra não podia, nem admitir um desses 
espíritos de conciliação e íildulgência convenientes às idades tranqüilas e civi­
lizadas_. A alma batalhadora daquele homem não era feita para esses áureos 
períodos, cismados pelo poeta, em que O bem e a paz se estelldam através do 
globo como um raio de luz. (22) O seu governo foi uma refrega Contínua, no 
seio dç uma nação paralisada, contra forças que a esmagavam sob o peso de 
uma onipbtêncía brssecular; e entre as desigualdades dessa temerosa peleja se~ 
ria sob~;en;J..tural fugir às exigênc-iãs Oâiosas daguerra, erp. que ta,ntas vezes se 
tocam a iniqilída-de e o direítõ": (21) 

Figurai a sua posição:· Um reinado vacilante, tendo trás si duzentos anos 
de podridão e jesuitismo; ·diante um futuro carregado de funestos agoiros; em 
torno uma vasta ~uralha de lama, com_q_ue: _o f0istít1smo·e a miséria do povo, 
a ignorância alvar, a impudente imoralidade, o cruel parasitismo do clero e 
da fidalguia tinham gasto dois séculos em defender e circunvalar o reino con­
tra a ciVilização alvorescente~ E dizei~me: nesse combate de um gênio co:Ótra 
essa massa informe, de onde se banira a consciêncí?, a generosidade e o pu­
dor, que milagre da razão poderia afugentar a violência? 

Em Malagrida a ciência vê hoje um_ idio_ta. E o espetáculo da demência 
supliciada (a_z tremer. Ma~_est~_perc~pção cem anos atrás não era clara como 
hoje. O delírio místico tornara-se uma enfermídade, que os jesuítas alimenta­
vam preciosamente no povo, e de que foi vítima boa parte dos seus propaga­
dores_, A discriminação entre O estado moral e o estado patológico não se po­
dia fazer nitidamente aos oltws de 1,1_m espírito profunda e justamente preveniw 
do como o do marquês, em quem, de mais a mais, dominava a convicção da 
hipocrisia da roupeta initnigã., e· que no autor da Vida de Sant' Ana via juntar­
se--ao faõ.ático o conspíradOr ~Daf a sua friezi ineXorável nesse processo, que 
entregou à inquisição. Era de um só revés um golpe na inquisição e um golpe 
no jesuitimso. 

Senhores, não panegirizo: explico as resultantes de uma situação incom­
parável e a ação às vezes irresistível do meiO sobre o homem. A justiça estã 
em reconhecer ao herói a glória dos atos em que ele rompia com o seu tempo, 
e levar à conta do tempo a responsabilidade dos males em que o seu espírito 
obedecia às tradições da sua época. 

_ O jestiitisino, na pessoa de um dos rri:ais puros reP-resentã.ntes da mórbida 
e deprimente piedade do seu culto, perecia às mãos da sua própria moral. 

. - ·-" 

(2_91~<i. _ AQQ_LJt:_f..a_ quf?.SJlQn _(.9_11U!_i_l1f, IJrt,!_xelle§_,__l__S.!iQ..P_(!g, _!68. 

o (21) Buckle: Hlstory ojcM!, in England. Vol. IV, pág. 112. 

(22) When sball all men's goOd 
_ Be each .man's_ruJe, and universal peace 
_Li~ ljjc_e _<! shaft of _light ~eras~ tht: lar:Jd. 

Tennyson: The Go!de_n Dream. 
(23) I swear to you lawful and lawless war 

-Are scarcely even akin. 
Tennyson: Maud. P?-rt, ti. 



Abril de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) Sábado 17 1081 

Apesar das dessemelhanças, antipatias e combates ulteriores, há, na origem, 
entre a instituiçãO de Inocêncio III e a de Loiola, uma profunda relação de 
homogeneidade. A doutrina da extirpação da heresia pela destruição do here­
ge teve nos canonistas de SantO Inãcio os seus mais sãbios apologistas. O 
ímpio, segundo eles, não tem direito nem à pâtria, nem ao conta(ó coni os ho­
mens, nem à propriedade, nem à personalidade civil, nem à vida, nem ao 
amor de seus filhos, que merecem o céu denunciando o progenitor incrédulo, 
e deixando-o expiar à fome. A prole de um condenado não tem jus a um óbo­
lo da fortuna de seus pais. Nulo e írrito é o ato do soberano temporal, que li­
mite a alçada do Santo-Ofício. A R a tio Studiorum, que proíbe aos discípulos 
da Ordem os espetãculos públicos e as festas, autoriza-os a espairecerem sa­
b_oreando o suplício dos descrentes. Eis o evangelho da inquisição; eis, igual­
mente, o Alcorão dos teólogos da Companhia. Ativos divulgadores da crença 
na feitiçaria e no endemoninhamento, ainda hoje propalada pela teologia de 
Gury, sobre o nome da sua Ordem recai o martírio de dezenas de milhares de 
inocentes vítirilas imoladas pelos santos tribunais da fé. Diante disto, quando 
contra o jesuitismo capitulado em blasfêmia e feitiÇaria a magistratura orto­
doxa levanta a fogueira abençoada pelo jesuitismo corilra a impiedade --a 
consciência moderna recua, horroriza-se, fulmina; mas dir-se-ia ouvir pairar 
nos ares este grito lancinante da tragédia' antiga: 

"São os mortos que matam os vivos!" (24
) 

Pronunciar entre as magnificências de uma festividade como esta o nome 
execrãvel da inquisição é suscitar um espectro. Crer-sC-ia que toda esta pom­
pa se obumbra, e emudece, para deixar sentir ao longe o ranger das polés, o 
estalar dos ossos, o gotejar do sangue e a crepitação das fogueir:is. As chamas 
dos queimadouros espelharam-se até nas ãguas do Ganges, e tingiram com os 
seus clarões as florestas da América. A só administração de um inquisidor, 
Torquemada, na Espanha, em 18 anos destruiu quatorze mil e quatrocentas 
familias, degradando e condenando à prisão perpétua noventa e sete mil e tre­
zentas pessoas, assando vivas dez mil e duzentas. (H) Esse flagelo, tão sedento 
de sangue, como de ouro, .. tão notável pela sua crueldade, quanto pela sua 
corrupção" (26), que acariciava com hecatombes humanas as núpciãs dos reis 
e os nascimentos dos príncipes (27), encheu, durante quatro séculos, o mundo 
com as suas atrocidades e as suas espoliações. Os regulamentos do MinistrO 
de D. José, em Portugal, cortaram-lhe as garras, e apagaram-lhe o brandão 
homicida. Destituindo-o da preeminência religiosa, reduzindo-a à simples 
magistratura civil, humanizando-lhe as regras do processo, e proibindo-lhe os 
autos-de-fé, as reformas de Pombal usignificavarri uma profunda revolução 
no regímen do Santo Ofícion. (28) 

Revolução foi o gênio desse estadista, em quase todos os assuntos onde 
penetrou. Mas nada o coloca mais indisputavelmente na primeira plana, en­
tre os grandes reformadores sociais, do que a sua t:eorganização do ensino, do 
que a lucidez com que compreendeu que a instrúção popular c: o derrama­
mento da ciência são a chave das finanças do Estado. A experiêbcia diaria­
mente nos estã mostrando, ainda um século depois de Pombal, quão difícil é 
de penetrar essa evidência no espírito dos homens de governo ... Da cultura 
das ciências", dizia ele, "depende a felicidade das monarquiãS". Oh! quão­
sólida não fora a estabilidade das monarquias, se ligassem a sua existência à 
execução séria deste princípio sobre todos civilizador! Mas, naquele carâter, 
da opinião à ação não mediava um _ãpice. Em 1766 furidou o Co_légio dos 
Nobres. Em 1772, por um só ato, instituiu 837 cadeiras públicas de instrução 
primâria e sC-cundãria. Imaginai, no meio do marasmo nacional daquele tem­
po, o arrojo inconcebível dessa medida, que inaug11:rava a escola essencial­
mente popular, firmando o princípio da gratuidade do ensino. Quatro anos 
antes principiara esSe "imp-ulso com a reforma da Universidade de Coimbra. 
Por toda a superfície da península, a instrução científiCa iião eXistia. Em 1786 
um célebre escritor castelhano, comparando as matemãticas à alquimia, 
ufanava7se da ignorância delas em sua pãtria, como sinal irrefragãvel da sua 
superioridade sobre as outras nações. Nos meados desse século não havia em 
toda a Espanha um químico prático. Mais de cento e cinqüenta anos depois 
de Harvey ainda se desconhecia ali a circulação do sangue. A Universidade de 
Salamanca, em 1771, recusara entrada, pública, desdenhosa e terminante­
mente, aos descobrimentos de Newton, Gassendi e Descartes, por se não coa­
dunarem com Aristóteles. Em Portugal os estudos universitãrios vegetaVam 
sob a rotina teológica, do mesmo modo como os colêgios eram monopóliO 
das ordens religiosas, e as taras escolaS primárias não passava-m, digamos as­
sim, de estabelecimentos diocesanos, sob a direção dos clérigos e a inspeção 

(24) ~uilo: Orestia. 
(25) Llorentc, t. I, pâg. 280. 
(26) Ersk, May: Democracy in Europe. V oi. I. London, 1877, página 267. 

(27) Gcncr: Lamorte et /e diable. Paris, 1880. Pâg. 689. 
(28) Latino Coelho: História Política e Militar de Portugal. Lisboa, 1874. Pãg. 27. 

dos bispos. O apreço que o ministro de D. José ligava às reformas do ensino, 
afirma-se altamente na solenidade das circunstâncias da sua viagem a 
Coimbra, para inaugurar a uniVersidade remodelada pelas suas idêias. Foi 
uma espécie de excursão triunfal. A família real acompanhou-o até Vila No­
va. O alvará dava-lhe o caráter de rei e sobfrano senhor da universidade. A 
reorganização desse instituto, na qual escritores de hoje têm reconhecido a 
profundeza de uma revolução, acrescentava ao programa dos cursos a his­
tória ríatural e as matemáticas,- que o clero anatematizou de ímpias. Num bre­
ve espaço de tempo, surgiram oitenta cadeiras de ciências, de humanidades, 
de artes de aplicação; estabeleceu-se um observatório; levantaram-se museus 
de história nátutal, de instrumentos químicos, de medicina. Portentosa força 
de intuição, que só avaliará perfeitamente quem tenha ensejo de palpar, e ex­
perimentar ao vivo a desesperadora tenacidade com que o obscurantismo, 
nas mais esclarecidas esferas, sorri hoje mesmo do valor prâtico da ciência, e 
nega-lhe os meios de vida! Cada tentativa reformista de Pombal, porém, per­
corria vastos segmentos de hOrizontes desconhecidos. Ele discerniu admira­
velmente o automatismo da pedagogia jesuítica; empreendeu seriamente li­
bertar a instrução -da curatela clerical; reconheceu à ciência a sua dignidade 
no ensino; aos professores cometeu contra a sua época o absurdo monstruoSo 
de estender foro de fidalguia, e iniciou o pensamento, praticado hoje em gran­
de escala pelos povos mais livres, digno de adoção em todos, de um imposto 
que constituía o patrimônio inviolável da instrução popular. "Viris atrevi­
mentos" (2 9

), que denotam nesse estadista uma capacidade, cujo defeito real 
consistia em ser descompassadamente superior à sociedade a que o nascimen­
to o condenara. 

Suª' au_d_ácia centuplicawse em altanadas criações, uma após outras. Dã 
para a liberdade da palavra e a emancipação da imprensa o primeiro passo, 
secularizando a censura, e abolindo o lndice. Leva_ a ação repressiva das leis 
ao recesso, até então inviolável, dos conv~ptos, fazendo penetrar a justiça nas 
enxovias monásticas, antigo receptáculo de perversidades indescritíveis. Ex­
tingue, e~ matéria tributâria, as imunidades clericilís. Da infinidade de con­
frarias que, em prejuízo do trabalho e dos costumes públicos, inundavam o 
reino, deixa apenas quatro. Põe termo peremptoriamente à ignomínia de uma 
especulação inveterada, que se praticava com as filhas das melhores famUias 
brasileiras, expatriadas daqui sob o pretexto de educarem-se) para se conde­
narem na metrópole à torpe clausura dos conventos. Contém o abuso dos le­
gados a estabelecimentos religiosos, monomania geral, que explorava as 
famílias, nutrindo a ociosidade e_ o fanatismo. Amplia as leis de amortização. 
Desfecha golpe fatal na instituição dos morgados. Acaba com a iniqüidade da 
prisão por dívidas contra os devedores de boa-fé. Proclama a nobreza da pro­
fissão comercial, para cujo desenvolvimento se esforça, com a sua eficãCüt ha­
bitual, instituindo o ensino dessa especialidade. Inaugura o princípio da con­
corrência e igualdade de todos os cidadãos perante os cargos do Estado, abo­
lindo o direito consuetudinário, que consagrava a hereditariedade dos empre­
gos. 

A fama da sua sãbia energia ressoa por toda a parte. A Inglaterra ouve 
dos seus representantes admirados a notícia das suas inovações poderosas no 
direito civil. A Áustria copia as suas reformas no ensino. A sua política inicia­
dora é acompanhada curiosamente pela corte de Viena. A magnitude dos seus 
atos e a força do seu ânimo captam-lhe a estima da heroína Maria Teresa. O 
núncio, expulso por ele, rende homenagem à sua discrição e ao seu civiSino. 
Choiseul, seu êmulo e desafeiçoado, reconhece na sua ombridade o único ele­
mento de resistência existente em Portugal contra as pretensões inglesas. O 
orgulho patriótico, em suin3, se a vida palpitasse no seio da pãtria portugue­
sa, teria de que dilatar o peito recebendo no ouvido ãvido os ecos repercuti~ 
dos do seu nome: 

"Que regiO in-iúrís iwstrl nOiz plena laboris?" (30) 

Na história geológica, entre o mundo vivo de épocas remotas, encontra­
reis muitas vezes entes de hoje, esboçados por caracteres comuns em criaturas 
antigas. A esSas formas orgânicas, que anúnciain de longe a vida atual, dão os 
naturalistas o nome de espécies proféticas. Na história do homem também, de 
vez em quando, a imensos interValos, divisareis o fenômeno, não de gêneros, 
mas de individualidades proféticas, que, à distância, prenunciam as ideías e 
esbOÇam as instituições vindouras. Uma dessas grandes profecias vivas do fu­
turo humano é o marquês de Pombal. 

-As exposições, esses jogos olímpicos da ciência e do trabalho, esses imen­
sos conselhos da civili~ação moderna, têm o seu ponto de partida, a sua pri­
meira vertente no ministério do marquês de Pombal. Vinte e três anos antes 
que a França celebrasse comuma dessas auspiciosas revistas da prosperidade 

(29) ~amões: Lusíadas. VIII, XXXVI. 

(30) Virg: Eneid, I, 460. 
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pública o sétimo aniversãrio das instituições republicanas, já o exemplo surgi­
ra em Portugal. A honra da prioridade não se lhe pode mais negar. A primei­
ra exposição industrial da Europa, fê-la, em 1755, o ministro de D. José. (3 1

) 

Essa idéia, que das exposiçõ_es nacionais se transfOrmou nas e~posições uni­
versais, e das exposições transitórias Se fixarã nas expoSições permanentes, 
essa ideía, uma das que não_ cessarão de aprofundar o seu álveo, alargar as 
suas margens pelas gerações além, deve o berço ao resta_urado.r de Usboa. 
Podem-lho disputar, como se discute a nascente dos Amazonas e dos Nilos; 
mas a verificação está feita; o amor-próprio hã de ceder à verdade; e, de 
nação em nação, de século em século, a grande artéria derramadora de inteli­
gência e felicidade entre os povos murmurarâ o nome do iniciador. 

O regímen opressivo-das desigualdades sociais não cessa de aluir-se, arre­
batado pela torrente reformadora.- Vai-se a malfazeja distinção entre cristãOs 
nm•os e velhos, que dividia a nação em dois povos, "pondo-se cobro à matança 
e ao roubo de mais de dois séculos". (32) Abrangendo num olhar contínuo os 
dois continentes, a sua p-olítica transpõe os oceanos, para comunicar ao 
Oriente e ao Pcidente os benefícios da sua infatigabilidade civilizadora. Um 
alvarã de 1761 decreta a mais perfeita igualdade perante a lei entre os indíge­
nas da Ásia lusitana e os portugueses nascidos no reino. Jâ muito antes (1775) 
fora promulgada a emancipação dos índios do Pará e Maranhão, ordenando­
se, dois anos depois, a criação nesse governõ, de duas escolas, para os dois se­
xos, em cada povoado. 

Não é, porém, somente entre as selvas e os pârani.os longínquos do Bra­
sil, que se exercia o seu pensamento libertador. Os ventos de África tinham 
disseminado pelas costas de Portugal o pólen negro do cativeiro. Que audi­
tório ouvirã aqui este·noni.e sem um longo estremecimento'? Essa peste, ai de 
nósl filha do tráfico aSsassino, ~ntrelaça-se à nos§a socie:qaqe J!a~cente co~ o 
vegetação de li~nas maldi~s. que nos amarelece e desfo14a _na primavera a 
flor da nossa nacionalidade. Boa parte dessa ~emenfe de _infortúnio, 
espalharam-na, à travessia, os sopros do oceano. De quarenta milhões de ho­
mens roubados à h_umanidade pela pirataria negreira, calcula-se que oito, 
oito milhões, dormiram o sono da redenção no seio desses·· M_udos do mar in­
corruptível", (33) que entre as tristezas do drama helênico flutuam nos lamen­
tos_ da Pérsia. Não: o mar jã não ê mudo para os b9!P-ens, ~em ª"voz das suas 
ondas é mais inintelegível para as nações; porque· oito milhões de almas po­
voam a sua tranqüila imensidade, sussurram na esteira dos pavilhões.Iivres ·a 
cântico fnces-sarite- do reSgate, e onde quer que uma vaga se estenda pelas 
praias de um povo soberano, murmura continuamente a queixa acusadora 
das suas agonias. Esse mar é o remorso e a súplica, é a reiviridicação e a for~_a, 
é a lição e o perigo: esse inat é a ·consciência univerSal. - -

O marquês de Pombal teve a bondade e a vontade precisas para abrir em 
seu país um rasgão luminoso nessa "rede da escravidão, a que nada foge, nem 
·a idade madura, nem a infância". (34

) Dois atos legislativos Guntemos a melo­
gia dessas datas à música desta festa), um de 19 de setembro de 1761, outro de· 
16 de janeiro de 1773, desprenderam-se, e irradiaram, como duas estrelas nas 
perspectivas sOmbrias do futuro português. O primeiro - era a condenação 
do tráfico --declarava livres ipso facto os_ escravos que tocassem o solo do 
reino; o segundo- era a emancipação da fonte humana -libertava a mater­
nidade nas escravas. Só vinte e um anos depois a idéia abolicionista frutifica­
va em França; só -cinqüenta anos além triunfava na Inglaterra; só setenta e 
cinco anos mais tarde vingava na Dinamarca, e na Holanda só após oitenta e 
sete. _Quanto ao trâfico, foram precisos ainda trinta e "três anos para que a 
Grã-Bretanha o proibisse, e cinqilenta e sete, para que essa ideía penetrasse 
na legislação brasileira. A ingenuidade da prole dos escravos esperou ainda 
um século, antes que as nossas leis a acolhessem. Quem uma vez leu o Aga­
memnon, de ~squilo, nunca mais esquecerá uo sinal inflamado", mensageiro 
da notícia da vitória dos aqueus sobre a cidade de Priamo, que, aceso por He­
festos no cimo do Ida, passa de monte em monte, de promontório em pro­
montório, flameja no topo do Atos, .. transpõe de um salto possante a garupa 
dos mares; paira, como sol, dourando os rochedos de Macista"; ateia-se ãs 
margens do Euripo;-dardeja, "como a lua cintilante", através das planuras de 
Asopus; arde, turbilhoando, na grimpa do Epiglancto, e vence, inexiiitgU_íVel, 
o golfo de Sarônica, até desenhar-se resplendente aos olhos da atalaía imj_uie­
ta dos Átridas. Assim o f anal de liberdade arvoradO pelo grande inicia-dOr na 
extrema ocidental da Europa, há mais de cem anos, se reproduz, creS"Cerido, 

(31) Liquida este ponto o escrito Primeira exposição industrial, do Sr. Joaquim da Silva Melo 
Guimarães, na "Revista da Exposição Portuguesa no Rio de Janeiro, em 1879" (pâg. 292), publi­
cação fundada pelo Dr. Domingos, J. B. de Almeida. 

(32) O. Martins: Op. cit. Tom. U. Pãg. 169. 

(33) Esquilo: Os Pe-rsas. 

(34) ~quilo: Agamemnon. 

de reforma em reforma, de conquista em conquista, de esplendor em esplen­
dor, de país em país, de geração em geração, até aos nossos dias e às plagas de 
nossa terra. Somente no alto do Aracné, no último posto, no mais vizinho de 
Afgos,~Onde as esperanÇas e os receioS_ agitam aS almas, não coruscou ainda 
"a chama da boa nova'', que as sentinelas indefesas da idéia anunciada ane­
lam cã de baixo. 

Eis a obra do marquês de Pombal. Que dirá, pois, que este nonle não 
pertence ao patrimônio --e à honra do gênero humano'? 

Decerto, não foi pela soberania do povo que ele trabalhou; e a destruição 
geral dos privilégios fetidaís e clericais, -a qUe-s·e líga ·a sua memória, não ten­
dia diretamente senão ao engrandecimento da coroa. Mas de democrata não 
era o seu papel, nem podia ser esse o carriiilho primitivo para a reação contra 
a-muhíplice tirania que aniQUilava o país. Não foi, pois, um operário da de­
mocracia, que era ímpossível entre os seus contemporâneos; mas, concentran­
do no ministério tOdas as prerrogativas soberanas, realizou, pela primeira 
vez, naquele país, o exemplo completo- tio poder ministerial governando em 
nome do rei. Sua missão ri3.õ po-díã-ser outra; -e esSa, entre as circunstâncias de 
então, requeria faculdades estupendas, que ninguém, havia séculos, reunira 
ãli com ele. Não compreendeu a liberdade política, que não estava de sazão 
em sua terra, e que para outras, mais felizes e educa-das, só mais tarde ama­
nheceu nas instituições. Mas a libei-dade civil, a igualdade social e a fraterni­
dade hurli~'!a de~em:-Ihe _S~rvl_ç~S: gÜ~ o temp?. eiti ~ez d~ d~ür,._avultarâ sem­
pre. 

Coube-lhe a insigne fortuna de servir sob um rei, siri.cero e perseverante, 
ã-quem não agradavam as--no-rma-s;-· tão com_uns e tão fáceis às coroas, de divi­
dir, e corromper, para imperar; sob um rei, cuja virtUde, admirável entre 
príncipes- Cifi'Ou-se no tino cOm qUe à.valióü a Capãddãde do grande estadista, 
na firmeza com que soube confiar no seu gênio, na iSe-nÇão' com que deixou 
exercer a soberania do Estado quem a podia dignificar. Camões, cuJa inspi­
ração fica sempre na sua altura, quando se fala de Pombal, Camões diria: 

Escolheu bem com_quem se alevantasse, 
!'ara _q_'f:le etenya_f!Ze_nte_ __ ~e ilu_strass.e. [551 

Quando a noite_ eterna desceu sobre os olhos de D. José, o negrume da 
reaç_ão come_ç_ou a s_e adensar no _bQriZ_Qllt~ português ... A demência, conse­
lheira de opróbrio, origem fatal de todos os males", (36) era a inspiração d<! 
hovo govq-no. A cúria recebeu para logo o mimo de quarenta mil libras; em 
indenização das despesas com os roupetas expelidos do reino pelo marquês. 
A Companhia de Loiola, sem mais satisfações nem vênia da coroa, voltou ao 

-- seu antigo ninho. Fechou-se o teatro lírico, e fervilharam francos os conven­
tos~ A consciência do rei e a da rainha pertenciam cada uma ao seu confessor. 
A nova soberana, infelizmente, não podia compreender que não é possível, ao 
mesmo tempo, ser beata e regedora de Estados. Os Tâvoras reabilitaram-se 
por um simulacro de processo. O jeSuitísmo-liopudiava. 

E começou o suplício de Pombal. 
Depois da agonia do rei, a lngfatidão, vilã do cardeal Cunha. A demis­

são, solicitou~a o marquês; mas só se lhe concedeu aflilivamente retardada. 
Para lhe ladrar à honra, não faltaram dessas criaturas do lodo, de que, a pro­
pósito dos delatores na: peSte de Milão, dizia Manzoni que, .. diventando infa­
mi, remanevano oscuri." À filha de D. José degradou-o a réu. Um processo 
mesquinho, acintosó-, cruciante, um interrogatório de quatro meses, pregou-o 
enfermo; -exausto, desmaiado, quase expirante muitas vezes, ao banco de acu­
sado. A sua_ defesa, moderado e ativo documento do vigor de seu espírito e da 
sua probidade, cancelaram-lha, queimaram-lha solenemente, por ordem real, 
com pena de prisão contra os advogados. Com_o condição de vida para o qua­
se moribundO patriota, parã o augusto desterrado, exigia a medicina uma via­
gem a COimbra: recusou-se-lhe. Os sicofantas vozearam clamores de morte 
contra a sua cabeça: contrariou-se-lhes a sede, mas apertando dia a dia ostra­
tos morais ã nobre vítinla, até arrancarem ao torturado um gemido de miseri­
córdia, como o santo-ofício extorquinl"a Oãlileu a retratação. Então baixou 
esse decreto ino_min_âYel, que só a irresponsabilidade mental pode escusar, 
perdoando, em nome do governo português, ao marquês de Pombal! 

Esse ato era o sudârio de um reinado, que passou por aquele país como a 
longa sombra de um sonho mau pelas paredes de um claustro. -

Descendo lentamente os olhos da eminência daquele vulto até à justiça 
absurda e impotente da tirania que o pretendeu medir, e descoroar, acode­
me, senhores, à mente um quadro de tempos, que só a ciência põde reviver: o 
da morosa tartaruga terrestre, na idade longínqua dos mamíferos fósseis, 
arrastando-se aos pês do Himalaia. 

Faz hoje um século que a morte o tomou no regaço, para o entregar à 
história. Adormeceu tranqüilamente, como o oceano passa do crepúsculo à 

(35) Lusíadas, VIII, VIII. 
(36) f:squilo: Agamemnon. 
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noite. Foi nos braços de sua família, de quem soube_ ser pai estremecido e 
exemplar. 

Um abuso de severidade, que entre os contemporâneos era pequenhez, e 
entre alguns de hoje tem chegado a s~r moda, nega~lhe sensibil~d~de e co­
ração. 

Senhores, a sua política teve algumas vezes uma expressão de impiedade 
e fereza. Mas é à luz dos sentimentos e costumes do século XIX, que o have­
mos de sentenciar? Para a insolente fidalguía da sua época a vida de um fâmu­
lo ou de um plebeu não valia mais que um instante de cólera, ou um movi­
mento de despeito. Ante as doutrinas do fanatismO clerical, naqueles dias, a 
proteção das leis à vida do herege era um escândalo. O confessionãrio só não 
absolvia a resistência contra a orgia mística, contr-a a lriiõralidade sob as he­
diondas formas daquele tempo. Ao grande ministro coube lutar contra esse 
acompadramento monstruoso. A clava que varre os estábulos de Áugias, não 
o faz fmpunemente. Não se desvia sem violência o curs:o do Alfeu. No_s três 
primeiros quaitêis do_ século XVIII não houve talvez governo que não deixas­
se vestígiOS de maldade e de sangue. Vede esse grande Frederico 11, que pro­
fessava a humanidade e a filosofia; que· fez do seu reino o asilo da liberdade 
religiosa. Liberal e filântropo, ele praticava no· exército a crUeldade mais bru­
tal. Sua legislação militar era uma exceção trucUlenta à benignidade geral do 
seu governo. O açoite, pelos menores delitos revestia-se de uma feiOddade 
tal, que o soldado prussiano olhava a morte como a menor das duas penas. É 
que, "segundo o princípio dominante em toda a política de Frederico, quanto 
maior fosse a dureza para com o exército, tanto mais possível era a bondade 
para com as outras classes". (31) Assim o marquês de Pombal acreditava sin­
ceramente na necessidade de ser implacável com o jesuitiSmo voraz e a--fidal­
guia desprezível, para apoiar n-o trono- consolidado a sua alavanca igualista e 
libertadora.--

Errarei? Mas, em todo o caso, não é pelas necessidades deste século que 
havemos. de aquilatar as necessidades do seu. O mesrriO escrúpulo que nos ini- · 
biria então de absolver, inibe também de condenar. A ciência, estudando os 
vulcões, ignora até hoje se a temperatura que, nas profundezas do abismo, 
perpetua no estado de fusão as massas incadescentes é a temperatura natural 
ao interior da terra, ou a resultante das reações Químicas produzidas pelos fe­
nômenos inviSíveis. Da mesma sorte não seria fácil discriminar preCis-amente 
nos erros daquela vida: o que é próprio à natureza do seu caráter, e o que pro­
vém da reação das influênciaS estranhas sobre a sua individualidade. Contu­
do, na maior parte, a ação necessitarite do meu sobre ele é visível; e tão gros­
seiro erro fora não perceber entre o que toca a essa personalidade original ele­
mentos alheios, quanto confundir, nas vertentes do Vesúvio, as torrentes lo­
dosas acumuladas, e precipitadas pelas tempestades exteriores com os produ­
tos eruptivos arremessados do íntimo pelo foco impenetrável. 

O que é certo é que a petulância da reação não ousou julgar a Pombal. O 
decreto_ de I 6 de agosto não é uma sentença; é um subterfúgio maligno, que 
pretende envolver sob a mercê o estigma. ~ o indulto antes do julgamento. 

Por honra da coroa de Portugal, a reparação não tardou muito, e com a 
magnificência de uma apoteose. Maus oficiais, que se não atreveram a afron­
tar o dia, tinham arrancado, em 1777, à estátua de D. José a efígie do ministro 
que o salvara de confundir-se com os seus predecessores. Sob Maria 11, um 
decreto firmado por D. Pedro de Bragança verbera como "ingratidão incrí­
vel" o decreto que ultrajara o ma,rquês de Pombal, e glorifica solenemente em 
Sebastião José de Carvalho_e ~elo •_•o português que mais honrou a nação no 
século passado". (3 8

) Em conseqüência mandava restaurar no monumento a 
imagem brônzea do estadista, e ordenara que se lhe esculpisse .. por baixo" a 
data de 12 de outubro de 1_833. Doze de outubro era o aniversário natalício de 
Pedro de Bragança, o Pedro IV de Portugal, o Pedro I do Brasil. 

Eis uma açãO verdadeiramente reall Se é que a veidadeira e única realeza 
estã, corno eu penso, na superioridade às paixões ordinárias. Esse príncipe, 
que cingira duas coroas, compreendeu que nada é mais nocivo à monarqUia 
do que o rigímen da injustiça e a predileção pelas mediocridades; e quis de­
monstrar à posteridade que tinha alma bastante para vingar contra os erros 
dos reis o merecimentO e o pairiotísiito insultadOs. COmp-reendeu que as cUl­
pas reais, se escapam à punição dos contemporâneos, não evitam o lâtego da 
história; e não quis para a sua· dinastia a solidariedade num dos delitos mais 
graves contra a verdade que se têm perpetrado do alto dos tronos. Compreen­
deu que, se o berço da púrpura, não dâ a imortalidade; e quis mostrar que a 
data do nascimento de um príncipe não pode honrar-se melhor do que inscri­
ta num monumento _a um grande homem. 

A "raça da âgui3." (Jq) parecia extinta desde Caniões· na velha Lusitânia. 
Pombal, porém, que era dessa estirpe, estendeu do Indo ao Paraguai a pode-

(37) Macaulay: Frederic the Great. (8/ograjhical essays. Tawehn. ed.. pâg. 36). 

(38) As palavras entre aspas são textuais no decreto de 12 de outubro de 1833. 

(39) Esquilo: As Quêforas. 

rosí:t envergadura das suas asas._ Imaginou relevantar na pátria as antigas tra­
dições de altivez, de força de civilização~ Acreditou que a exceção enorme de 
um gênio fosse capaz de suprir a esgotada vitalidade de um povo. A pâtria, 
que não compreendera o poeta, muito menos acompanhou o estadista, que 
lhe devassava o mundo novo da revolução, como o Gama lhe abrira o hemis­
fério do Oriente. MJ~.s esSe nOnie;--cuja soberania as selvas da América senti­
ram, como as sirtes do promontório africano a audácia do _Gama, e os mares 
da India as harmonias homéricas de Camões, não se perderá. Por assim dizer, 
o poema humanitário do Portugal moderno compõe-se de três personifi­
cações, de três almas, de três bronzes, de três cantos: _o nauta, o épico, e este, o 
estadista: o martelo do jesuitismo, o golpeador da escravidão, o .. pionneer" 
da instrução popular. 

Acima das ca_madas atmosféricas, em cujo seio respira a ilossa vida, 
alarga-se a imensidade azul superior, por onde se roçaga o manto cambiante 
da luz, de onde se desPega a púrpura e o. ouro dos arrebóis, onde a imagem da 
grande flor luminosa da noite, a formosa magnólia celeste, descerra as suas 
pétalas de prata. f: lá que abrem os olhos, e respiram as montanhas. Assim, 
em torno da atmosfera comum das idéias de cada sécufo, se superpõe umas às 
outras as regiões mais altas d_o_ progress_o humano. Para lã nos vai sucessiva­
mente erguendo a evolução interior da espécie. Mas hâ entidades privilegia­
das, saliências audazes, que, infringindo as leis do atteamento gradual, dei­
xam abaixo de si o ambiente comtemporâneO, para elevar a fronte até à at· 
mosfera de outra idade. Mais tarde, de uma eminência superior, de um século 
futuro, como nós do de hoje, o espectador verá flutuarem pelas encostas do 
maciço granítico espessas aglomerações de trevas; e, no perfil do gigante, .. a 
seção que pertencia à sua época; a outra, a do seu gênio, a da sua vocação, 
arroja-se acima das nuvens, à região livre da luz, procurando o anil dos es­
paços sidéreos. 

De lá é que o vulto do marquês de Pombal se projeta sobre o século XIX, 
sobre a humanidade, sobre esta segunda pátria da língua e da alma portugue­
sa, para onde ele cogitara em transportar os penates da antiga glória lusitana~ 
sobre a solenidade maravilhosa deste centenário, primeiro elo na cadeia de 
aclamações crescentes, que, por cima çlos séculos, através das lutas e reações 
obscurantistas, há de levar a tua imortalidade, ó prodigioso reformador, até 
oride chegar a história das ·duas nações que te coroam hoje aqui nesta frater­
nização sublime! 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Bernardino Viana, por cessão do nobre Senador Dinarte Mariz. 

O SR. BERNARDINO VIANA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O tema que vou abordar hoje prende-se unicamente a problemas e coisas 
de minha terra que encerram peculiaridades comuns a outras cidades do Nor­
deste. Trago-os à consideração de meus ilustres pares para reflexão e debate. 

Reservei dois dias_ da Semana Santa para visitar a uma das cidadezinhas 
do meu Estado. Foi a sexta _e o sábado da Paixão. Refiro-me à encantadora 
Pedro 11. Plantada em uma das subidas do grande planalto da Serra dos Ma­
tões, jâ na divisa do Piauí cOffi o Ceará, o -município tem alguns problemas 
que requerem solução imediata, até po:r questão de sobrevivência e caridade 
dos poderes constituídos. Mas estas soluções não têm chegado porque os Po­
deres Públicos não ouvem os clamores das autoridades locais e de seu repre­
sentante mãximo na Câmara Federal, o nobre Deputado Milton Brandão. 
Esses clamores são também o de uma população que vive apavorada com o 
fantasma da seca. Chove a alguns quilômetros do município, chuvas copiosas 
como as que, recentemente, encheram o açude de Campo Maior. Mas Pedro 
li sofre uma seca terrível que dizimou as lavouras e está abatendo os reba­
nhos. Urge, Senhor Ministro do Interior, o restabelecimento das frentes de 
emergência. 

A água para bebel--está rareando, as fontes d'água secando e a cidade 
vive sobressaltada. 

Iniciaram a construção dO açude do ~lamoelrõ e muitos acreditam que 
chegaram mesmo a realizar 50% das obras. mas, de repente, foram paralisa­
das p~_rque apresentaram vazamento das âguas acumuladas. Em face disso, 
optaram por outro açude, o da Joana, um pouco mais distante- 2 quilôme­
tros- do que o do Mamoeiro que fica a 12 qúHômetros do centro da cidade. 
Mas, da opção, não se tem notícia nem da elaboração do projeto quanto mais 
do inícío das obras. Nós, Sr. MiniStrO do Interior, Sr. Presidente do DNOCS, 
gostaríamos de saber o que ocorre corri a definiçãO-dos açudCs ou se há outro 
veículo que dê solução ao problema do abastecimento d'água da cidade. 

Reclama-se, tambêm, a construção do trecho da BR-404 que liga Pedro 
11 a Crateús. A única empresa de ônibus que faz a linha entre as duas cidades, 
suporta prejuízos diãrios com consertos- e desgastes de seus veículos. Uma 
Ponte no -riacho Macambira que dista 32 km de Pedro 11, e razoâvel conserva 
na estrada, resolveria problema que se arrasta há anos, apesar dos reclamos 
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do ilustre Deputado Milton Brandão e dos quotistas da Empresa de Trans­
portes Barroso Ltda. 

Agora é a vez do Senhor Ministro Eliseu Resende, dos Tran~portes, falar 
e agir no sentido de autorizar ao DNER, secção do Piauí a fazer o mínimo 
ou seja, a ponte sobre o riacho Macambira e a conserva d~ tre.cho Pedro 11/ ~ 
Crateús. · · 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA - Pois não. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Bernardino Viana, nasci em Crateús, 
num recanto de terra que jâ pertenceu ao Piauí e que, hã anos .atrâs, foi troca­
do pelo Porto de Amarração. Piauí era um estado interiOr, hão tinha mar a 
aquela área, hoje pe'rtencente ao Município de Crateús, onde nasci, passou a 
pertencer ao Ceará em troca do Porto de Amarração, que foi cedido ao Piauí. 
Crateús já se integiàvã., comercialmente, com uma· Vasta ãrea do seu Estado. 
Essa integração, -daí em diante, nunca deixou de existir, de tal modo que 
aquela cidade agora, é, praticamente capital de uma graride região, abrangen­
do o centro-oeste do Ceará_ e elo centro-le_ste do Piauí. Essa estrada a que V. 
Ex• se refere, Crateús a Pedro 11, é uma velha aspiração do povo daquela re-­
gião. Ainda hâ pouco tempo, eu mesmo fui ao DNER conversar com o Mi­
nistro Eliseu Resende, pedir a S. Ex• a construção pelo menos, do trecho refe­
rente à subida da Serra de Tucuns, entre Crateús e a fronteira dO Piauí. Agora 
V. Ex•. faz.referência a urri pedido semelhante, feito pelo seu Estado. Desejo 
me sohdanzar com V. Ex• e fazer meu -o seu apelo, junto ao DNER e junto ao 
Minístro Eliseu Resende, para qué adote, no menor prazo possível, as provi­
dências cabíveis para construir essa estrada. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Muito obrigado, Senador José Lins. 
A sol~dariedade de V. Ex• vai ajudar, por certo, a que unindo esforços, possa­
mos, juntamente com o Deputado Milton Brandão, que é filho da terra de Pe­
dro Il, conseguir que o Ministro Eliseu Resende faça, pelo menos-, essa obra 
de arte e conserva desse trecho, o que colocaria a estrada em condições de trá­
fego. Muito obrigado a V. Ex• 

A bela cidade de que falo tem 14 mil habitantes. Por estar plantada num 
planalto é plana e recebe as brisas do Atlântico, motivo por que- seu clima é 
saudável e pouco sujeito a oscilações. 

Hã no seu seio morno variadas espécies de pedras precioSas e semí~recio­
sas, destacando-se dentre estas a opala. Essa pedra tão da predileção dos 
orientais é encontrada em quase todo o território do município. Acha-s~. oca­
sionalmente, quando se cava o chão para enfiar um poste ou se perfura Um 
poço. Mas, na verdade, hã jazidas famosas naquela boa terra. Já se chegou a 
encontrar pedra pesando 4 quilos e 700 gramas. E vã.le ressaltar que nossa 
opala é a melhor do mundo, com seu ponto de fusão inigualável. O interes­
sante em tudo isso ê que o povo de Pedro li pouco se beneficia desta fabulosa 
riqueza. Ela sai para os portos de exportação e daí para o exterior sem sofrer 
lapidação ou beneficiamento e, como· conseqüência, nãO--inCide sobre o fatu­
r~mento a cobrança do !~posto sobre Circulação de Mercador_ias (ICM), in­
ctde, apenas, o Imposto Unico sobre Minerais (IUM), cuja participação do 
município na cobrança é, praticamente, nula. Atualmente, há quatro firmas 
estrangeiras e uma brasileira com alvarás de pesqui&a ejou decretos de lavra, 
mas a situação permanece inalterada, 

Ao tempo em que fui Secretário de Indústria e Comércio, denunciei o 
fato do Ministério das Minas e Energia, mas rião encontramos receptividade, 
sob_ a_ alegação de que, na legislação que regulamenta as atividades de mine­
ração, não há dispositiv-o que obrigue o pro-dutor a beneficiar o produto ou 
parte dele antes de exportá-lo. 

Sei que o assuil.to merece ser estudado na área daquele Ministério" para 
que se encontre uma saída que maiores benefícios leve ao Município. A inci­
dência fiscal com a elevaç_ão do IUM, com taxação superior a do ICM, pode­
ria ser um caminho certo a ser tomado, uma vez que a lapidação ou beneficia­
mento do mineral no local da m'ina criaria novoS e oportunos empregos. Eri­
quanto isso, verei se uma modificação no Código de Mineração poderá solu-
cionar o problema. -

O Sr. José Lins - Y. Exf me permite outto a:parte, nobre Senador? 

O SR. BERNARDINO VIANA - Pois não. 

O Sr. José Lins~ Nobre Senador Bernardino Viana, V. Ex" fere um as­
sunto de suma gravidade, Refiro-me à exploração e ao comércio clandestino 
de pedra-; preciosas e semipreciosas no __ Brasil. V~ Ex• sabe que mesmo aqui, 
nos arredores de Brasília, esse comércio é amplo. Em Minas Gerais, vãrías ci­
dades são por ele afetadas.. No Nordeste, além de outros, existe o e:s.emplo da 
opala do Piauí, opala excepcional, cuja exploração poderia estar prestando 
um bom serviço à economia do seu Estado. Esse problema já foi objeto de es-

tudos pelo Governo do Estado e pela SUDENE, mas como V. Ex• diz, ainda 
hoje não fOi solucionado convenientemente. Eu vi, nobre Senador, na Aus­
t_rália, o~de ~á, também, jazida_s de boa qualidade de opala, o aproveitamento 
dessas pedrãs preciosas, cOrri rendimento- extraordinário na área -do turismo, 
exatamente o objetivo do hotel a que V. Ex_" se referiu, a ser implantado na­
qUela regi_ão. Aproveíto a oportunidade, para chamar a atenção, para propô r 
ao MinistériO das Minas e Energia que dê curso ao trabalho que vem sendo 

__ desenvolvido por alguns dos seus técnicos, referente à exploração e ao comér­
cio clandestino de pedras preciosaS, p3.rá que se adote uma providência mais 
consentânea cOm_ a- diiTi"êõSãO d6Ss'e problema. 

O SR. BERNARDINO VIANA - Exatamente, nobre Senador José 
Lins. Atualmente, um grama de opala está custando Cr$ 1.600,00 e a quanti­
d~de_que sai de lá, é muita; cerca, por exemplo, na última estatistica de que 
-disponho, de 5.800 quilos de opala saem da região; toda essa opala sem ser la­
piada ou beneficiada. Propus, numa época quando Secretário da Indústria e 
d_o Comércio, que se fizesse uma legislação que obrigasse o produtor a benefi­
cmr um percentual de sua produção, para que desse emprego aos residentes 
no local da mina, mas até_ agora essa providência não saiu. Eu vou estudar, 
com a Assessoria Legislativa do Senado, se eu posso legislar sobre o assunto, 
e,- podendo, darei entrada a um projeto. 

A construção de um hotel na cidade é outra reivindicação. A realização 
desse sonho já está bem encaminhada pela Empresa de Turismo do Piauí 
(PIENTUR), com solução a curto prazo. 

Por outro lado, os comerciantes e artesãos reivindicam uma agência do 
Banco do Brasil para aquela praça. Alegam que a agência do BRADESCO 
ali sediada, opera preferencialmente com vendas ao consumidor, e o Post~ 
Avançado do Banco do Estado do Piauí, com agricultores e pecuaristas. Em 
razão disso, o crédito para desconto de legítimos efeitos comerciais inexiste. 
O Banco do Brasil deliberou críar a agência, mas. o Conselho Monetário Na­
cional indeferiu a pretensão. Solicito, neste _ensejo, que o colendo Conselho 
reveja a sua posição. 

-Mas, neste itinerário, não poderia deixar de dizer algumas palavras sobre 
o artesanato de Pedro 11. Realmente, são admiradas e muito procuradas as 
redes, cobertores, franjas e tantas outras peças interessantes que são ali elabo­
radas. Mas o que mais admira é o preço de venda desses produtos. Compra-se 
no mercado rede de ótima qualidade e perfeito acabamento por apenas 3 mil 
e 800 cruzeiros. 

O Hospital d.e.Santa Crtiz, construído com recursos da Miser"eor alemã, é 
uma obra de grande porte não só pela construção em si, mas pela moderna 
tecnologia e os equipamentos que oferece. Por falta de contrapartida de re­
cursos financeiros do Governo_b_rasileiro, o tão prestimoso hospital pode fe­
Char. O déficit mensal de custeiO: supera a um milhão de cruzeiros, apesar de 
aquela entidade receber remédios e outt:os recursos materiais da Alemanha. 
Em Ofício n<;> 516/0000/171, de 28-8-81, a Diretoria do Hospital solicitou cre­
dC:nciamento do INAMPS, via Superiri.tendência do Piauí, mas, até agora, 
não- obteve resposta do Senhor Ministro-Jair Soares da Previdência SociaL 
Aproveito a oportunidade para rogar-lhe o deferimento do pedido, por ser 
essa Casa de Saúde tão útil e necessária a uma yasta R~gião. 

A eletrificaÇão rural, também tão ansiOsamente desejada pelos proprie­
tários- rurais- daquele inunidpio, está a cargo das Centrais Elétricas do Piauí 
S.A. (CEPISA). O Plano já foi elaborado para todo o Estado, mas a sua exe­
cução depende dos recursos financeiros de empréstimo externo que o Gover­
no do Estado já conseguiu negociar, mas ainda não foi contratado porque o 
Senado Federal não concedeu a autorização constitucional solicitada, porra­
zões do conhecimento de tod.os. 

Estes, em linhas gerais, os obstáculos que enfrenta o município de Pedro 
I I. Eles foram trazidos à minha consideração em reunião realizada na noite 
de Sexta-Feira Santa no Clube Social daquela cidade por figuraS das mais re­
preSe-ntativas da sociedade local: empresários, profissionais liberais e políti­
cos sem-distinção de agremiação partidária a que pertenciam. Como se viu do 
presente relato, os obstáculos são fáceiS de ser removidos, já que não exigem 
soma apreciável de recursos para a sua solução. Diante disso, fica o meu ape:. 
lo aos ministérios e órgãos responsáveis no sentido de que atendam às reivin­
dicações daquela população aflita,-- niaS labOfioSa e· ãmarite da terra que lhe 
deu_ bt:-rço. 

Muito obrigado, Sr. Presidente! {Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso, para uma breve comunicação. . 

O SR. DlRCEll CARDOSO (Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadore;s~-. 

No dia 31 do mês passado, fiz um requerímenfo à Mesa, solicitando que 
_me fosse fornecida a relação dos primeiros 46 funcionários nomeados -pela 
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Mesa, constante a autorização do Ato do Presidente, n9 11, de 1982, publica­
do no Diário do Congresso Nacional, seção li, página 684, de quarta-feira, 24 
:!e março de 1982. 

Decorreram, portanto, Sr. Presidente, 16 dias e eu não consegui nem o 
relatório do Diretor da Subsecretaria de Assistência Médica e Social, SAMS, 
nem o relatório que capeou essa derram_a das primeiras nomeações, pOrque 
dizem que segunda-feira nós vamos conhecer outrarela~o de 78 a 80benefi­
ciários. E assim, de uma em uma, nós chegaremos ao núrrlero desejadO que-a 
Mesa quer para engrandecer o· Senado Federal._ . 

Sr. Presidente, não tendo nem resposta, nem providência nenhuma -d~ 
Mesa, entrei com requerimento hoje, pedindo que me seja fOrnecida_, -remeti­
da, dada ou concedida autorização para que eu me_ sirva dos serviços do 
PRODASEN, porque, de fato, procurei o PRODASEN, hoje, e lá o Diretor 
disse que não podia fornecer nada porque o seu serviço estâ sujeito à 
Terceira-Secretaria, que -está ·afeta à Superintendência do ilustre Senador Ita­
mar Franco. 

Então, Sr. Presidente, dou raz~.o ao Diretor do SerViço. Ele nã_o pode 
fornecer os dados~ não era dado 1;1 :rthum, queria saber o número de funcio­
nários. Nem isso eu consegui. Tenho uma relação, Sr. Presidente- e eu que­
ro crer que não seja exata- c_onseguir daqui, dali, aos trancos_e barrancos. 
Isso tudo_ vai _se_r objeto de _estudos. 

Queria que o PRODASEN me fornecesse a relação, não pôde; riem sei se 
tem tambéril, é possível até que não tenha e disse que não podia me fornecer. 
Mas estou de acordo com o Diretor~ não pode fornecer, porque ê um serviço 
afeto à -Terceira-Secretaria, e ela não me deu ordem para apanhar esses da­
dos. 

' Sr. Presidente, entrei com um requerimento hoje, que já recebeu o despa-
cho de V. Ex~. pedindo que os serviços do PRODASEN me fossem postos à 
disposição para informações. Não quero descobrir Segredo nenhum, não que­
ro saber nome de funcionário, parentes de Senador. Quero saber o número de 
funcionários e outras coisas_ mais. Quero crer, Sr. Presidente, que só por via 
judicial- já estou_ pensando nisso- para conseguir que o PRODASEN me 
forneça o número de funcionários. Eu_ teoho aqui uma relação, que eu acho 
não ê bem fiel, julgo que faltam dados. Requeri ã Mesa, hoje, dia 16 de abril; 
dezesseis dia-S depois do primeiro requerimento, púã cjue me mandassem o 
relatório da Mesa para que cu pudesse examiná-lo. Encareço a V. Ext. que me 
seja fornecido com certa urgência- Urg~ncia ãqui é maiS dez diaS~ unia-coisa 
assim, tempo para que chegue ao Presidente, e essã. via da Mesa Ctieglli até a 
Secretaría da Presidência, isso leva 5 ou- 6 dias, porque o funcioilárió custa a 
caminhar daí até lá. No primeiro dia vai até ali, deixa e descança; "pernas 
para o ar porque ninguém é de ferro"; no segundo dia anda mais 50 metros, 
pára outra vez; no terceiro dia, pára outra vez, e assim por cfiante. Leva 6 dias 
para chegar às mãos do Presidente. O Presidente também está cansado, não 
está muito disposto a atender à solicitação do Senador, também demora a 
despachar c vai me chegar aqui, às mãos, quase na véspera do encerramento 
da Sessão Legislativa. 

Eu poderia forçar, por via judicíal, solicitar para me fornecer. Já é uma 
providência difícil, morosa, problemática, temerária: 

Então, Sr. Presidente, encareço a V. Ex~. que tem sido um homem libe­
ral. Não quero descobrir segredo nenhum do Senado, mas desejava, apenas, 
que o PRODASEN me fornecesse o número de funcionários. Aí, erri. vez de 
buscar junto ao Presidente, eu iria buscar no PRODASEN o número de fun­
cionários, porque uns dizem c(ue são 2.500; ãU.ffõs~-2.800;0Uffos,OJ.500;-e ou­
trosjã estão dizen-do que anda por volta de 4 m_il func~oriári"os.Agof3, com os 
46, já arredondou para 4 mil. Mais os 78 que vêni agóra;-segtinda-reiTa, vai 
para 4 mil e 78. E assim vai. -

Então, Sr. Presidente, já que despachou à consideração da Mesa, eu pe­
deria a V. Ex• que me fossem postos à disposição os serviçcis-do PRODASEN 
para informações ao exercício do me_u mandato._ Não. queio deScobrir nada 
mais do que isso. 

É a comunicação que faço, certo de que V. Ex~. que despachou tão pron­
tamente o meu requerimento à consideração da Presidência e essa conside_­
ração demora muitos dias - só o funcionário vai gaStar alguns dias para 
levá-la até à mesa do Presidente, e o Sr. Presidente vai gastar outros tantos 
dias para considerar, para perquirir, ·para perScrutar o que pode haver no 
PRODASEN que eu não possa conhecer. ''Há mais segredos entre o Cêu o a 
Terra de que não suspeita a noss_a vã filosofia", já dizia Shakespeare. Mas, 
aqui não tem Shakespeare nenhum, mas brasileiros falando até o português. 

Então, Sr. Presidente, eu desejava que me fosse permitido acesso, ouça 
bem, Sr. Presidente, acesso ao PRODASEN, como a qualquer mortal lá de 
fora, a mim S_enaâor, no uso e gozo do meu mandato- não sei se já estã sub 
judice. 

É a reclamaçU, ··H~ faço nà sessão de_ hoje, porque quero estudar algu­
-iTiaS decisõeS da Mesa, primekO,-Os 46 que entraram pelo Ato n'i' 11, em que 
foi deferida a competência ao Vice-Presidente da Casa; os 78_ que vêm aí, jã 
estão engatilhados, já estão rio estaleiro, jã est_ão fazendo a carreira para en­
trar dentro d'água e assim outros até qu~ nós _tnteiremos 4 mil e tantos fun­
cionários ou mais. Ninguéin sabe. Tenho aqúi, mas esiou-Cft!sconfiado que os 
dados não são exatos. . · 

-E finalmeilte, -Sr.' Presídente, -ffiel~mc_pÜ~a-ineflte~ resígnada_mente, ~São 
Francisçamente, hurpildemente, me seja dado í,J.Cesso ao PRODASEN, um 

.dos Depártamentõs do Senado F_ederal,já qUe não_i_enho icesso à Secretaria 
da Mesa, me seja dado ao PR_ODASEN! Uma hora ser-me-á dado acesso e 
essa hora há dt;"soar .~tqui na Casa! O gonzo há de anunciar esta alvorada fes­
tiva quando eu tiver aç_esso a .essc<s dado~_que s_ecret.amente, me são proibidos, 
em víftude da disposição_ da Mesa· em não querer me atender, mas tem que me 
atender. 

Esta a comunicação que faço. Não há discurso nenhum a fazer, só esta 
·comunicação: quero acesSo ao PR-OI)ASEN- não para descobrir segredos do 
Senado, porém desejo saber o número de funcíOnários. Só isso. _Quando inda­
go ninguém sabe. Tem, mas falta gente da obra; no da obra falta o engenhei­
ro; no do engenheiro falta o não sei quem, o qual está na Europa; o outro está 
no _Rio de Janeiro, não" se sabe_quantoS: -se são 40, 5b, 90 ou 102. Ninguém 
sab·c o ceftô. Eu quero saber. São tantos na Gráfica, tã.i-ttãs no PRODASEN, 
tantos na Obra, tantos na Administração, tantos g~zando férias na Europa, 
França e Bahia, tantos com bolsas, tod.a essa gente aí. Só isso é o que quero 
saber. O nosso Senado, o Senado de V. Ex• e o--meu; o Senãdo que tem que ser 
do povo brasileiro, o qual paga para que ele funcione. Portanto, tem o direito 
-de saber tudo que s_e passa, tudo que se nomeia, tUdo que se paga, tudo _que 
transcorre! Tudo, Sr. Presidente, que palpita na vida desta Casa. Nada pode 
deixur de ser po!-!to à mostra desde que o representante do povo o solicite. Na­
da._ Não sendo assim- -é porqye_ há algo de podre_ no reino da Dinamarca. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Itamar Franco, para uma brevíssima comunicação. 

O SR. ITAJ\1AR FRANCO (Para uma comunicação. Sem reVisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antes de usar da p~1lavra por deferência-de V. Ex~. apenas gostaria de di­
zer ao Senador Dirceu Cardoso que, realmente, a Superintendência do PRO­
DASEN hoje está entregue à Terceira-Secretaria. Só hoje e agora à tarde to­
mei.conhecimento do desejo do Senado_r Dirceu Cardoso de conhecer o PRO­
DASEN nos seus aspeCtos funcionais. Quero declarar aqui, Sr. Presidente, a 
V. Ex• e ao nobre Senador Dirceu Cardoso que o serviço que tenho a honra 
de dirigir está à disrosição de S. Ex• Nós lá não temos segredos. Partiçular­
rTú!nfe,_ d_ur_u_nte a minha a__driliilistração, Senador Dirceu Cardoso, nenhum 
funcionário foi admitido no PRODASEN. V. Ex" terá a qualquer hora que 
_queira o devido acesso ao Serviço de Processamento do Senado Federal por­
que ess~l é a nossa obrigação e ~se ServiçO está ã disposição dos Srs. Senado­
res da Casa. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Eu só quero saf?~r o número de funcionários. Só 
isso. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas, Sr. Presidente, o assunto que me 
traz à tribuna é que deparei hoje no DF-Repórter, -e.ctltado pelo Jornalista 
Luiz Gutemberg, com a seguinte- notíci3:-

"QUEM VOTOU CONTRA? 

Placar da aprovação pelo Senado, do ex-Deputado udenista 
· _ O~~ar _Ço~~ea p~ra tninistro do_ Supremo: 38 a favor, I -contra. Quem 

impediu a consagradora unanimidade esperada? Como a votilção 
foi secreta, jamaís será possível identifTcar querri apertou o_ tecla 
"não'' 

E veja, Sr. Presidente, a suj:)o"siçãó graVe, triste do editor do jornal: 

No terreno das hipóteses, supõem alguns que o único voto con­
trário foi o do Senador Itamar Franco (PMDB - MG). 

E continua o editor: 

"O motiVO: na m·anhã de quarta-feira, a Comissão de Relações 
Exteriores rejeitou a sUgestão de Itamar, que propôs como nornia o 
Cõmparecimento obrigatório àquele órgão das pessoas indicadas 

_para ministr<?S dos ~ribunais superiores." 

Sr. Presidente. é uma notícia que entristece particularmente ao represen­
tante de Minas Gerais, o Qual foi.o único a comparecer na votação do Minis­
tro, hoje Ministro, podemos dizer assírri, [fbrqUejá foi aprovado pelo Senado 
Federal, do então ex-De_p~tado Oscar Dias Correia. 
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Recordo-me, Sr. Presidente, de que na sessão- secreta, quando o Senador 
Dirceu-Cardoso encaminhava a votação, algumas vezes tive a oportunidade_ 
de aplaudir S. Ex~ ... 

O Sr. Dirceu Cardoso- Muito bem! É verdade. 

O SR. ITAMAR FRANCO ... na sua exposição acerca da personalidade 
de Oscar Dias Correia. Vejam Srs. Se11,adores- e esta _IJ.~R-~igg_g~~__fói_~_ n:!I-~ 
nha sorte, porque tenho a minha tranqüilidade e a minha consciência e-m paz 
-conversei com o Senador Jutahy Magalhães, a ql!~.!!l~ltPUS o meuvoto fa~ 
vorável a essa grande personalidade niineira. Tive tãnlb-êffi Poi= iiliidC:rênCfa­
do Senador J.os_é. Uns, de levar a S. Ex• alguns esclarecime1_1tos ~obre a vid_a Çe 
Oscar Dias Correia. E mais ainda: quando estava aqui riO corredor, o PreSi­
dente da Casa ainda brincou comigo: "Veio votar nurrunin_e'iro?'_' _E i.! aiil9.~ _ 
disse: "'Vim, Presidenle, vim aqui para votar em 0scar Oías- ÇOireia''.-0 _meU 
voto a Oscar Dias Correi'ã seria a descoberto: nós nãoJ,ed~mo& _naçlJl ç_q_p.~r<!_ 
S. &• 

O Sr. Dirceu Cardas_o - Muito bem! 

O SR. ITAMAR FRANCO - Espero que o editor, o jornaliota Luiz 
Gutemberg, que creio- ser üm homem responsável, possa amanhã retificar 
essa notícia maldosa, mentirosa e que não deve ser nUnça_levada" para o _terre­
no das hipóteses. Ele podia ter destacado que o único representante de Minas 
Gerais nesfã Casa presente foi realmente o Senador Itamar Franco ----:-__ e _ele 
podia ter destacado isto! -que deu o voto favorâvi!l a Oscar Dias Correiã.! 

--de Legislação Sociâl, favorável; 
~de Saúde, favorável; e __ 

_ ... _ _:-_q'{.f)fl___q.[IÇa~_._fayQG!vçl,_çom_ Y.Qto_ v.;nç_ído __ çlQ§._Senad_orc;s Bernar_din_o 
'Viana e José Fragelli. 

3 

Y9la!;à01 em_ prj111_efr() ·_~urno'-- çioProjetQ de_ Lei do Senado n9 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifi~a dispOsitivo da Con­
sºlid?çà9 das Leis do Trabalhy, pa~a __ o_ fi~ d~ det~rminar qlle o pagamento 
por horàs extras_habittiriis taTribéffi integre a remuneração, tendo -

PARECERES, sob n•s I.OG3 a ).065, de 1981, das Comissões: 
--de COnstituiÇâo i/-Jusriça, pela Coris-titudonaírdade e juridicidade; 
~_-de- ,_4,~gis_lqc_ào,_SilciqL _fa_vQr:{!v_el; e 
~de Finanças, favorclvel. 

Vo~ção, em primeiro turno, do Projeto_de Lei do Senado n9 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz ·Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Ahea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n's 815 e 816, de !981, das Comissões: 
.,.-.-de Constituiçãõ -e .íustrça--:-pe1a COflSt!tuCiorlalidãde, juridicidade e, no 

mi!rito, favorável, nos termos de substitutivo que- apresen'ta; e 
---,-- de-Educ.·açào t' Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 

.Constituíção e.Justii;ã. 
Sr. Presidente, é verdJ.de que, não na Comissão de Relações Exteriores, 5 

mas na ComissãO de_Çonsfifüjção c J.ustiça,_ havirq.tm proj_~~o _ _g_~ _!1Q~~ª'-ªl!t_9~ __ _ 
ria, 0 qual manda ouvir os MinistrQs para debate nesta ComisSão de Consti- --:---votaÇão; em'---PriTrJei1·0-n:ir-no~âcf Projeto ·cte Lei do Senado n"' 352, de 
tuição e-Justiça, pois entendemos que isto é um :].t,o que oevia exiStir, devia ser 1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali-
obrigatóriO e foi rejeitado esse prOj~to! mentos, tendo_ 

PARECER, sob ,;, (145, de 1981, da Co~issão O Sr. Dirceu Cardoso - E foi defeodido, lá, veementemente. 
-de Constituição e Justi(a, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado, Senador Dirceu Cardo- mérito, favorável. 
so. 

Sr. Presidente, para não confundirmos a rej_ei.;~o -do projeto com a 
atuação da nossa vida partidária e partícuhirmente-coril os homens-de Minas 
Gerais que mereç_em o nosso voto, o meu voto, Sr. Presidente, gostaria que 
constasse dos Anais do Senado. Não precisaria-dizê-lo e nem pedir que cons­
tasse: foi fav_orável. E a ~sperança de que o editor e jornalista Luiz Gutem­
berg possa um dia deixar de ficar no terrena da.s_suposições sobretudo quan_- _ 
do é uma suposição mentirosa e maldosa. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O nobre Senador Dirçeu .. Car­
doso enviou à Mesa requerimento qlie, nos termos regimentaiS, Vã.i ã~ó ê:úfrh.e 
da Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está finda a Hora do Expe­
diente. 

Passa-se â 

ORDEM DO DIA 
Não há quorum para deliberação. 
Em conseqtiência, deixam de ser submetidas ao Plenário as matérias da 

pauta, uma vez que todas dependem de votação, ficando sua apreciação adia­
da para a próxima sessão. 

São os seguintes o:~· itens cujà. vOtaçãO é adiada: 

I 

Votação, em turno úníco, do Projeto de Lei da Câmara _nl' I 14, de 19&1 
-Complementar (n"' 168/80- Complementar, na CaSa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da República, alterando o DecrelO-lei n~' 406, de 
31 de dezembro de 1968, que estabelece normas gerais de direlto tributário, e 
dá outras providências, terido 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.354 a 1.356, de 1981, das Co-
missões: 

- de Com;_tituição e Justiça; 
- de Economia; e 
- de Finanças. 

(Dependendo da votação do Requerimento n<;> 47/82, do Senador José 
Fragelli, de adiamegto da votação para reexame da Comissão de finanças.) 

2 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~'l3, de 1979, 
de autoria do Senador_ Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria espeCial para o comerciãrio, na fornia que especifica, tendó 

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e- JustiCil, pela constítucior • .:;.:ida_de e juridicidade; 

"6 

:V9_taGâo: em primeirO turno, d-o Projeto de Lei do Senado n"' 255, de 
1980_, de autoria do Sen_ad.OLNel.sJJ:n_Carn~iroLque acrescenta díspositi'vos à 
~ei_n_~' 5A80, Qe 19 _!!c_ agosto -~e _ __1_~68,_ discirlinando_ o _pagamento do I 39 sa­
Júrio -devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sobn's 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
- de Cons'lituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 

- -....:.:.-âe- Finanças, favorclveJ. 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 362, de 
1_9_7_9!_ç!_ç __ <:t!:!_toria _ _Q__Q__~~!:@_9_<:?_f Huffiberio Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n~ 6.718, d-e 12 -cfC i10-vCmbrO -de-1979:=telld0--~-~----

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•sl.l30 a 1.133, de 1981, das Co-
missões: 

.,..-de Constituição e Justíça; 
- de Legislação Social; 
- de Sefl'ir;o Público Civil; e 
- de Finanças. 

8 

Discuss.ão, e_fn primeiro turno, do Projeto de Lei do_ Senado n~' 3QQ, de 
I979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
conpbil e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n's 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
~de Constituição e Jusriça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
--de LegislaÇiiO SOcicií.favoi-ávef;--
- di> Serl'iço Púhlico Cil'l'l. contrário;-e-

~-..,., de Enmomia, favorável, com as Emendas de n9s 1 e 2-CE, que aprew 
, senrá:---~ 

-_(Depen-dei-ido da votação do Requerimento n9 35/82, do Senador 
Gilbriel Hermes, de adiamento da disçussãá para reexame da Comissão de 
;erviçc Público Civil.) 

.O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Antes de iniciar o pronuriciamento que pretendo fazer hoje, gostaria de 
refei"irwme a essã questão de contrataçõeS -de funcionãrios pela atual Mesa. 

Não aceito, sem prcitestõ, Sr. Presidente, de qualquer um, seja compa­
nheiro nosso, seja alguém da imprensa, seja algum representante do povo da 



Abrilde1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 17 1087 

outra Casa, ou de onde for, que possa acusar esta Mesa de fazer qualquer pa­
namá, porque nós, que fazemos parte desta Mesa, sabemos perfeitamente o 
quanto o n·osso Presidente, o Senador Jar:bas Passarinho, teln feito cõm qUe 
nós evitemos, inclusive, preencher aqueles cargos necessários. Fo_ram feitas as 
contratações no setor específicO do Serviço Médico, setor dirigido pelo nobre 
e digno representante do PMDB nesta Casa_C que p·artiérpa·da Mesa, como 
representante da Oposição. E eu não sei, Sr. Presidente, como se queira eivar 
de qualquer irregularidade a ação dirigida pelo Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Dirceu Cardoso - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Darei o aparte a V. Ex• 

O Sr. Dirceu Cardoso - Bem, V. Ex" diz que não é um panamá. Bom, 
também quarenta e sets nomeações não vão cónstituii' o_. Canal do ~8:P:amã, 
mas pode ser o Canal do Suez, pode ser um suezinho ... 

O SR. JUTAH_Y MAGALHÃES - V. Éx' lhnite-s~ à_ matéria do_ ~eu 
aparte. 

O Sr. Dirceu Ciii'âoso --:-:- Eu estou com o aparte. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• está com o -aparte, mas seja 
educado. Comece por aí. - - - --

0 Sr. Dirceu Cardoso -Não grite, porque não me faz calar. Isso aqui 
não é a Bahia. Não gritel ~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Aqui é o Senado Federal e temos de 
respeitar um ao outro. 

O Sr. Dirceu Cardoso -Não grite, porque não ·abaixo a minha voz por 
causa do grito de V. Ex• Não grite. Calma! Tenha calma, sofreie o seu rnan-
donismo, porque não adianta. ' 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Tenho de manter a calma? 

O Sr. Dirceu Cardoso_- E se não tiver, tem ql:Je inailtei' ·mesmo·. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Se não iiver o quê? 

O Sr. Dirceu Cardoso- Se nã_o tivçr a c3.1If!,a,tem que mantê-la. Ora, es­
ta, o que V. Ex• está pensando? O que ê isto'? 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Nobre Senador, conclua o seu 
aparte. 

O Sr. :Jirceu Cardoso - Sr. Presidente, o que eu pedi for-istO: 

"O Presidente do Senado Federal, no uso de suas ~tríbuições 
regimentais, com base na delegação de competência contida nos ar­
tigos ... ainbos da Comissão Diretora: __ 

Considerando a absoluta necessidadç do serviço demO:rlStradã 
pelo Diretor -da Subsecretaria de Assistência Médica e· Socíal, reco­
nhecida pela Comissão Diretora em sua segunda reunião ordinária, 
realizada a 18 de março de 1982, e à vista do caráter de emergênCia 
de que se reveste a situação 

Resolve: 
Autorizar a contratação, pelo prazo determinado de on:z;e me­

ses .. :• 

Onze meses, Sr. Presidente. Então, por que isto _tudo? Então, pedi, Sr. 
Presidente, este relatório da_SAMS. Eu quero saber por que quer o Diretor 
do SAMS, que é um médico, sabe que tem urgência de se contratar motorista:, 
de se contratar atendente, de se contratar recepcionista, de se contratar sete 
telefonistas? Que Diretor de Serviço de Assistência Médica, que tem a visão 
Conjunta· dos problemas do Senado Fede_rªl? Que relatório é es._te? Mas esse 
rela~ório não me Veio às- mâos até hoje. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃÉS- Sr. Presidente, ninguém estâ escon­
dendo os fatos que se passam aqui no Senado. V._ Ex• sabe perfeitã.merite que 
esses atos ~stão publicados no Diário dp COngresso Nacional- Seção 11, no 
dia 24 de março. Portanto, são- atos públicos, conhec_idos por qualquer um 
que deseje examinar o que se faz 3:qui neste Senado. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não permito mais, nâo Senhor. V. 
Ex•, no meu discurso, pode ter certeza de que jamais interferirá. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Então, está fugíndo ao debate. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• tique calado, e que a Mesa 
não aceite que essas palavras do Senador, sem a minha autorização, constem 
dos Anais. O Senador Dirceu Cardoso não pode interferir no meu discurso 
sem licença. Tem que respeitar o orador que está na tribuna e não pode falar 
sem a permissão do orador. (O Sr. Presidente faz soar a campainha.) Aqui, 
Sr. Presidente, hâ alguém que acredite que há órgãos que permitem que se vá 

para Washington, quando na.Lealidade não terops nenhum Mr. Smith? Nós 
temos aqui cidadãos de bem, nós temos aqui Seriadores que trabalham pela 
República, Co"m noticiários de jornaís-rornecidos pelos Senadores. Nós esta­
mos aqui, e temos que dar o testemunho de que esta Casa muitas vezes fica 
vazia porque ninguém suporta inaís -ã palavra do Sen3.dor Dirceu Cardoso. h 
quem tem esvaziado este plenário. Da mesma manefra que alguns meses atrás 
dizia que ia ser bombardeada a sua casa, agora fica inventando que segunda-· 
feira próxima nós téremos a·qui novas nomeações. Fala assim para depois, 
quando não existirem essas· norri.eaÇões, dizer que deixaram de existir por cáu­
sa da sua interferênciã. 

_ Nós estamos cansados desse achincalhe. 

O Sr. José Lins - Sr. Pre?idente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Senador Jutahy Magalhães, V. 
Ex• permite que o Senador José Lins use a palavra? 
.~ .. O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Darei o aparte a S. Ex• com muito 

prazer, se me for solicítado1 

· O Sr. José Lins- (Pe)a ordem.)- Sr. Pr~sidente, peço a V. Ex• que leia 
o texto do Regimento Interno, fefererite a ap~rtes e que a Mesa o aplique 
aqui, nessa ocasião. É muito-_importãnte que haja o mínimo de condições de 
entendimento para que o pensamento de cad_a um possa ser claramente ex~ 
p-osto. Jã que acredito que se trata, aqU:i, no caso do Sr. Senador J.utahy Ma­
galhães e do Sr. senador:_ Oirc~~.t _Carçloso1 d,ç__p_~S_9aS que estão interessadas 
em esclarecer um assunto importante, nã<_? havendo, portanto, nenhuma ne­
cessidade de que se passe à agressão, através de apartes. PeçO, portanto, a V. 
Ex• que leia o texto do Regimento-iefererite ao-pedido de apartes e que os co­
ICgas o observem textualmente, podCndo naturalmente, cada um, depois, res-
ponder o disCurso do' outro·.: · 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Fique certo V. E•• de que a 
Mesa assegurará a palavra do orador que se encontra na tribuna. Mas, aten­
dendo a sQiicitaçào de V. ·Ex•, dtO o Regirhento fnterno, que, no Seu art. 16, 
inciso X, letra a, diz textualmente: 

o aparte dependerá de perrriissão do orador, subordinando-se, 
em tudo que lhe for aplicável, às disposições referentes aos deba­
tes;" 

E, também, a letra p· 

e) se o orador recusar permissão para o aparte, este não serâ 
public"ado;" 

Eu dei ciência ao nóbre .. Senador DirtetiT~arq.o~o.e espero que S. Ex• 
~-~preenda a nossa situação e atenda ao_ Regimento. 

O Sr. José Lins- Agradeço a V. Ex•, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Continua com a palavra o 
nobre Senador Jutahy Magalhães. 

_O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, para concluir este 
preâmbuto do meu pronunciamentO, desejo diZer apenas, a V. Ex•S, Srs. Se­
nadOres, de que esta· Mesa não tem nada a esconder. O Sr. Senador Jarhas 
Passarinho é um homem de bem e que merece o respeito de todos nós. 

_Portanto, Sr. Presid_ente, tenho que, não em nome da M~a porque não 
estou, aqui, querendo representar níii&U1:iTI,- porque V. Ex" a -representa tão 
bem, mas a Mesa atual, como as demais que nos antecederam, é_comp_osta_d~ 
homens que merecem respeito dos seus_ pares e não serem achincalhados, 
como algumas vezes se procura fazer. -

- --Sr. Presidente e Srs. Senadores, ... airida estou ouvindo vozes._ Quã.ndo 
falam tanto em respeito a Regimento, continuo ouvindo vozes sem serem au~ 
torizadas por nós. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Peço ao nobre Sen_ador Dirce\! 
Cardoso que respeite o Qrador ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Veja, Sr. Presidente, a insistência de 
que fatos estão sendo ocultados. Esses fatos que S. Ex• diz que estão sendo 
ocultados estão publicado no Diário do Congresso Nacional, ~eção 11, do dia 
24 de marçoccde 19:82. 

Prossigo, Sr. Presidente e ·srs. Senadores: 

Crescem e se multiplicam atualmente, as preocupações e discussões acer­
ca de uma reforma tributária. Tanto na Íqtprensa, qUanto no Congresso e, 
agora, no âmbito do próprio Poder Executivo, inúmeras vozes se vêm mani­
festando sobre o assunto, algumas sustentando a necessidade de uma revisão 
profunda, outros a de simples ajustes, mas, de um modo geral, todas propug­
nando por urna alteração do sistema tr'hlJtário. 
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Em diversas ocasiões, ó" Ministro Delfim Netto abordou a questão, 
dizendo::-se favorável às mudanças pretendidas. Recentemente, em entrevista 
concedida ao Correio Braziliense, publicada na edição de 28 de março último, 
referia-se o Ministro do Planejamento à criação de um grupo de trabalho, en­
carregado de elaborar um anteprojeto da reforma tributária, a ser submetido, 
proximamente, ao Congresso-. 

De sorte que, não há mais dúvida quanto à urgência dessas medidas e a 
grande atualidade do terna. 

Sendo assim, e considerando, ainda, um antigo desejo de nos pronun­
ciarmos sobre o assunto, vamos fazê-lo agora, com prováveis desdobramen­
tos posteriores. 

Pretendemos oferecer modestas contribuições às idéias e às proposições 
que se formam neste mámento, partido de um exame críticO do sistema tribu­
tário como se encontra estruturado em nível constitucional, num tríplice en­
foque político, econômicO e financeirO. Estabelecidas essas premissas críticas 
gerais, passaremos a examinar questões específicas, relacíonadas c_om -a apli­
cação do sistema, nas esferas federal, estadual e municipal. 

2. O sistemã. tributáiío atual originou-se, cOmo é sabido, do modo lo in­
troduzido pela Emenda Constitucióilal n~' 18, de 1965, que implantou a então 
chamada Reforma Tributária, na CoristituiçãO de_l946. 

Comvéín lembrar que, antes da Emenda CoristiüiCiOn3l n~' 18, de 1965, 
nunca tivemos um sistema tributário propriamente. Os textos constitucionaiS,­
até aquela emenda, apresentavam normas sobre tributos, com a única preo­
cupação de fixar as Competêil:d:is- da União, dos Estados e MunícípíOS em 
matéria tributár"ia~- Faziam, portanto, apenas a dTscriffifnãÇãO de rendas pro­
venientes da cobrança de tributos, em relação às esferas do poder tributante 
da Federação. Mas, afora issO, neilhuma daquelas ConstitUiÇões chegou a e_s­
tabelecer um conjunto de normas e princípios de natureza tributária, estrutu­
rado de forma que se lhe pudesse atribuir a qualidade de um verdadeiro siste­
ma. Isto só ocorreu, realmente, com a referida Emenda n~ 18, de 196_5, que 
diSpôs, pela primeira vez, s_obre _um sistema tributário nacional, cuja vanta­
gem inicial, indiscutível, foi a de neutralizar, senão ~limir.ar, o~ conflitos de 
competência- impositiva e as duplas ou múltiplas incidênciãs, até então co­
muns, entre os poderes tributantes, por força da rígida e explícita divisão de 
competência que foi estabelecida. 

Esta vantagem inicial, todavia, fez-se acompanhar de uma-característica 
marcante, identificada, de pronto, por alguns dos principais especialistas na 
matéria. 

Foi o caso do saudoso professor baiano, Amílcar de Araújo Falcão, re­
conhecido como um dos maiores tributaristas brasileiros de todos os tempos, 
catedrático da antiga Faculdade Nacional de Diriíto--do Rio de Janeiro, pre­
maturamente falecido. 

O brilhante professor, a propósito do sufocante centralismo, que carac­
terizava o nasCente sistenià tributáriO -nacional, pronunciou-se, pioneiramen~ 
te, com estas palavras: ..... paternalista e centralizador, esmagando a autono­
mia dos Estados e Municípios ... " 

De fato, o centralismo financeiro do novo sistema apresentava-se como 
sua característica fundamental. 

Mas, por que paternalista e centralizador, como o chamou.Amílcar Fal­
cão? Porque a discriminação de rendas -ou seja, a partilha das rendas tribu­
tárias .......: -da Emenda Constitucional n~' 18, de 1965, atribuiu aCiS Estados­
membros e aos Municípios impostos que, financelTamerite, não lhes assegura­
riam recursos- suficientes, tanto assim qUe o novo mecâlliSirió de ti'ãifSferên­
cias e participação na receita da União foí institui do para compensar, de certa 
maneira, essa insuficíêncíã. 

Como resultado, teríamos ·o enfraquecimento do próprio priíicípio fede­
rativo. 

Nisso, resumem-se as primeiras críticas à Reforma Tributária de 1965. 

3. Aonde chegamos? Há, realmente, um centralismo financeirO~ ein de­
corrência do que a hipertrofia da_U nião está desnaturando a Federação? Nes­
se panorama, qual a posição dos Estados e MunicípiOs e quais às PosSíveis al­
ternativas, no plano financeirO? Haveria, hoje, de fato, a rieCessidade de uma 
nova reforma tributárià? -

Estas são as questões que deveremos examinar. 

4. A estrutura de um sistema tributário, como de resto a de um sistema 
político, da organização do Estado, etc. r., é tarefa de ordem constituciOnal. 

Portanto, à ConstitUiÇão cabe ditar o modelo e os princípiOs fundamen­
tais do sistema adotado. 

Temos, em vigor, o sistema tributário da Emenda Constitucional_n9 l, de 
1969, com ligeiras modificações posteriores, onde encontramos definidos os 
aspectos básicos da matéria, ta1s Coino: as -espéCies de tributos .do sistema e 
sua conceituação jurídico-constitucional; a delimitação rígida da competên­
cia privativa, da competência comum, da residual e da cumulativa; as limi-

tações do poder de tributar, destacarldoRsea imunidade recíproca- e as ímuni­
dades específicas de certós impostos; os fundos de participação; as modalida­
des e critérios de distribuição da receita tributária; etc .... 

De tu,do isso, o que mais importa, para o assunto que pretendemos enfo­
car, são os efeitoS Iíóap.~eirOs do sistema; Vigente. Para tanto, apenas um des­
_se!i'po-ntõ-s, effi prinCíp}9, llQSVái infefe5Sã"i"-, q-ue é o dKãlribuição constituciO­
nal da competência tributária aos entes-tributantes, ou seja, a discriminação 
de r~ndaª. 

Esta corresponde à chamada receita autônoma ou própria, advinda da 
arrecadação dos impostos privativos de cada esfera de governo. 

. IaiSI.nlpbstOs ífri\-,-ãtiVoS e~S'tão arrolados, taxã.t1va e -rigidamente, nos ar­
tigos 21 a 24 da_Con_stituição, de cuja análise não nos ocuparemos no momen­
to, convind_o, entretanto, r~saltar, desd_e jã, a cQmpetência substancialmente 
mais ampla da União. 

Além desses impostos privativos, constituem, também, receita própria os 
demais tributos (taxas e contribuição de melhoria) de competência geral, ar­
recadados no âmbito das correspondentes atribuições de cada ente tributante, 
vale dizer, no âmbito da União, -dos Estados, Disüítõ- Federal e Municípios. 

Aos Estados, Distrito Federal e Municípios, ao lado dessa receita autô­
noma, isto é, daquela proveniente dos poucos tributos de imposiÇão priva-ti­
va, é destinada parte de arrecadação de alguns impostos federais, através dos 
m-ecanismos de participação e" distribuiÇão da receita federal. 

Com essa visão geral das fontes de receita tributária própria e transferi­
da, previstas na COnStífu"lção; VatnosretOmar õtémã do centralismo financei~ 
ro, analisando, primeirament~, a estrutura financeira típicã dos Estados 
Compostos, comparando-a com a dos_ Estados U nitârios. · 

5. -A estrutura financeira dos Estados de tipo federativo (composÍos) 
correlaciona-se com sua própria estrutura política. Isto é: às duas ou mais es­
feras_de poder político relativamente autôriOmas, ·assegura-se uma necessãria 
e correspondente autonomia financeira-.~ o= 

Esta, por sua vez, se concretiza mediante a atribuição, aos poderes fede­
rados, de competência para instituir tributos, arrecadar, administrar e des­
pender renda própria, tendo em vista o respaldo financeiro, indispensâvel 
para configurar e garantir aq~:~ela autonomia política. 

Por outras palavras, a estrutura financefi.-i{ de uma Federação repousa na 
estratificação política do Estado, assegurando a relativa aUtOnomia das or­
dens parciais da Federação, mediante o reconhecimento e a garantia de uma 
atividade financeira própria de Cada esfera de po-dú, obServados os limites le­
gais. 

Evidentemente, o aspecto mais relevante dessa atividade financeira e que 
se co-nstitui no ponto de maio f triteresse· i;ãrâ. ·os entes dotados desse poder 
político-financeiro é, precísamente, stia Plena:-capadd-ade_de obter receita de­
riVada da imposição ode tribut9s. 

Isto ressalta a peculiaridade da estrutura financeira do regime federativo, 
que é o de não_ser essencialmente _centralis.ta. _ _e_e_lo_ç_o_ntrário, a estrutura fi­

-nanceira da Federação deve ser, naturalmente, difus~. como difusa é sua es­
trutura política. 

Apesar disso, nos diversos Estados Federativos (compostos), -o centralis­
mo financeiro mostra variações sensíveis, na medida em que a estrutura polí­
tica se apresenta também diversificada, ora reconhecendo-se ampla autono­
mia aos entes periféricos (estrutura difusa ou centrífuga), ora fortalecendo~se 
o Poder Central e, COJ1Seqlientemente, reduzindo-se a autonomia periférica 
(estru-tur-a- centralistã -ou -Ce-ntiípetaf ___ --- -- - -

6. Já se pode perceber, daí, que a idéia de centralismo é ínsita ao con­
cCúO aeregirTle-UilítãriO,= -oncte~iiãO ·,se- -COgTta--da -diVIsãO~ do poder políticó, 
nem, por via de conseqliência, de partilha de rendas por diferentes autono-
mias financeiras.- - - ---

No regime __ u_nitário_, o Estado é um to_do indivisível politicamente, ou, 
quando muito, composto por meras repartições administrativas. 

Desse modo, a discriritiilâ._ção'de_rendas_dos Estados ditos compostos (fe­
derações) não se justifica naqueles de tipo unítádo, no que concerne ao verda­
deiro respaldo financeiro da autonomia político-administrativa, que é exata­
mente-aquilo que representa a discriminação de vendas. 

Podemos nos convencer, portanto, de que o centralismo· firianceiro é 
congênito ao Estado de tipo unitário, sendo suas possíveis difusões simples 
expedientes de natureza administrativa, visando a aperfeiçoar a máquina ar­
recadadora ou a djiigir, con~enien_tç_menfe, porção de recursos a esta ou à­
quela divisão administrativa do Estado, como estratégia da política global 
adotada. 

A diferença, pois, entre um e outro, consiste em que, no Estado Federati­
vo (composto) a divisão de rendas é consectário finãnceiro da autonomia 
política das ordens componentes da Federação, enquanto, no Estado uni­
tãrio, hã apenas um poder político e a renda desse poder único é dividida en­
tre as unidades administrativas. tendo em vista a conveniênCia· dessa divisão. 
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De acordo com o que dissemos, resta-nos afirmar e eriunciar o objetiVO 
fundamental de uma discrirriiil.ação de rendas, que é o de se ajustar, da forma 
mais realista possível, às necessidades financeiras dos entes federados. 

Esta forma realista, por seu turno, implica uma otimização da repartição 
das rendas tributãrias, a ponto de se destinar a cada qual dos poderes tribu­
tantes federados um substancial aporte de recursos, adequado às suas realida­
des e capaz de satisfazer, plenamente, suas necessidades financeiras. 

Imaginar-se uma discriminação de rendas ideal e perfeita é quase im­
possível, mas buscar-se um ponto ótimo da repartição de receitas é tarefa ine­
rente a um processo de aperfeiçoamento, que-·se deve objetivai'. 

No caso brasileiro, a atual discriminação de rendas tributârias atende a 
este objetivo e se revela adequada à satisfaÇão das necessidades da Fede­
ração? 

7. Alguns especialistas, como JOSaphat Unhares, por exemplo, repetin­
do Francesco Mitti, afirmam ·que os teóricos das finiinças-erram ao atribuir 
excesso de rigor científico a fe~nômenoS financeiros e tfibutã!ios, _quando e~tes 
possuem natureza contingente e provisória. 

Nesta linha de raciocínio, o citaâo autor diz o seguinte: 

"Incorreram neste erro os que implantaram no País o sistema 
tríbutãrio consagrado na Emenda Constitucional n9 18, julgada ra­
cional, mas que, embora apresentando incontestãveis aperfeiç-oa-­
mentos ao sistema anterior, chocou-se com as condições econômi­
cas de grande parte dos Est_ad.o_s da Federação ... " (in .. A Reforma 
Tributária e sua Implicação nas Finanças dos Estados e Mu11icí­
pios", Fundação Getúlio Vargas, Rio, 1973, pãg. 96). 

A ser correta a observação, acrescentaríamos que não só _os .Estados, 
mas, igualmente, os Municípios sofreram o impacto da reforma. O autor 
mencionado excluiu os municípios desse ·resultado neg<,ltivo, porque, em seu 
lívro, ele defende a tese de que a reforma tributãria não lhes trouxe qualquer 
pfejufzo de ordem _financeira, chegando mesmo a propugnar pela alteração de 
sua estrutura político-administrativa, de maneira que eles passassem a ser' 
considerados simples autarquias territoriais. É bom fri_sa_r _que não coiJ.cQtda­
mos, absolutamente, com esta tese, não só do ponto de vista político como 
em relação ao perfil técnico-jurídico --da figura preienâida. 

Quanto ao sentido crítico do excesso de rigor científico da reforma tribu­
tária, de 1965, e em abono da opinião de Josaphat Unhares, ter-se-iã manifes­
tado o insigne· itl6Stre Arriílcar Falcão sobre a Emenda Constitucional n"' 18: 

H ... esta adotou, no particular, um critério de auto-suficiência e 
de plenitude muito pOuco científico e que somente seria aceitâvel no 
pressuposto de que esse diploma se destine a ter vida efêmera .. .'_' 
(Josaphat Lin~es, obra citada, pãg. 97). 

Devemos observar, de passagem, que os referidos autores, ao criticarem 
o excessivo rigor cientffico do sistema implantado, deviam estar consideran­
do, tão-somente, os aspectos econômico-financeifOs dã Cjties!~O. -Quanto a 
isso podemos concordar. Mas, com referência aos aspectosjuridicos_, sem dú­
yida que se impõe o maior grau possível de rigor científico, sob pena de incor­
rermos no grave equívoco de tomarmos as vicissitudes como regra geral e a 
estabilidade como a exceção._ 

Mas, voltando ao ponto central de nossas considerações, queremos dizer 
que, em termos financeiros, no sistema tributário vigente, é ób_vio que a 
União detém a maior _e mais substancial parcela da renda tributãria nacional. 

Entretanto, ser óbvio, neste- caso, não significa ser lógico. ~ preciso exa­
minar a lógica do sistema. E tal exame se fa~a. no -contexto histórico das dis­
criminações constitucionaiS das rendas tributárias, Co-nSTaerando-se, sobretu­
do, a conjuntura político~econôrriica em que se realizaram: 

8. Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, pode-se constatar que, sob a 
ConstitUição de 1946, até o advento da Emenda n9 18, houve um equilíbrio 
satisfatório da discrimin3ção de rendas, entre as três esferas de poder tribu­
tante, ao menos em nível teórico. 

Mas, é de notar-se que, naquela conjuntura, o MunicípiO conStituía a 
verdadeira base do nosso sistema federativo. Não quer isto significar que o 
poder se manifestasse, inequivocamente, de baixo para cima. A verdade, po­
rém, é que o Município mantinha uma imp-ottância fundamental de natureza 
política, de tal maneira que ele se apresentava corno uma es-pécfe de ponto de 
equilíbrio da Federação. Esta situação poder-se-ia traduzir numa regra, pela 
qual se afirmasse que, fortalecido_ o Município na sLi:a autonomia geral (políti­
ca, administrativa e financeira), fortalecidos estariãtn iiS- Estados e, por conse­
qüência, a União. A cOncepÇão era, portanto, a de que fortalecidÔ o mãis fra­
co, fortalecido o mais fOrte. O foi:talecimento da Feaeração se manifestaria 
do menor para o maior, de baixo para cima, do mais fraco para o mais forte. 
E, desse modo, fortalecidos politicamente os Estados e os Municípios, forta­
lecidos, também, financeiramente. 

A partir de 1964; tivemos urria müdança radical na feição do quadro fe­
derativo brasileiro. A filosofia que inspiiou O ·modelo federativo de 1946 
apresentava, então, novas diretri~c:S. A concepção não- era maís tridirecional. 
Passou a ser unidirecional, voltada para o forÜiJeçimento.compacto do poder 
federal, da União. A idéia predominante era a de que a União não deve refle­
tir o desenvolvimento, mas, ao contrário, imprimi-lo, isto é, dirigi-lo de cima 
_par_a baixo. A fórmula de 46 mudou, passando-se a adotar a tese de que forta­
lecido o mais forte; fortalecido o mais fraco -e, ãssim, a própria Federação. 

O .Sr. José Lins - Permite V. Éx'- um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com .todo o prazer. 

_q Sr. José Lins~ Nobre -Senador JutahY Magafhães, esse tema tem sido 
objetO de comeittários no COngresso NaCional, de prOfundas críticas ao Go~ 
verno. É uril tema m3.duro para ser considerado pelo Executivo, é um tema 
complexo. V. Ex'- hoje faz uma anãlise percuciente da matéria. Considero o 
discurso de V. Ex• uma <;ontribuição importante para a abertura do debate 
que certamente s_e seguirá sobre a questão tributária aqui, no Congresso Na­
cional. Parabenizo V. Ex'- Aproveito a oportunidade do discurso de V. Ex•­
talvez nada possa acrescentar - para chamar a atenção ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES..,., V. );:J<• sempre tem algo a acrescen-
ta r. 

(i sr:-JO~--é"Ltns-:.:..._ MuitO- 0-b:rígado--ã"V. Ex• Cham~ a-atenÇão pàra J.lm 
aspecto importante da ampla reforma do poder de interferência do Govei'no~ 
do Poder Público, sobre a distribuição d_os meios, não só decorrentes de tri­
butos como de todos os meios, de todos ·os re;cursos que hoje estão disponí­
veis pelo Poder Público para a execução da sua tarefa. Chamo a atenção para 
este aspecto, porque hoje, na realidade, o orçamento da União é apenas uma 
parcela, e relativamente pequena, dos recursos que são controlados pela 
União. Os recursos hoje manejados pelo Poder Público são muito mais am­
plos do que aqueles que decorrem da política fiscal do_ governo, dos tributos. 
Ao se fazer uma análise da política tributária ou J.lma reforma do Sistema Tri­
butário Nacional, é indispensável analisar todo o sistema de poupança que é 
canalizado para a mão do Governo, para investimentos, de modo que o Go­
verno possa utilizar a reforma para cumprir os seus objetívos priilcipais, que 
são: primeiro, garantir a ordem e a justiça; segundO, promover o desenvolvi­
mento. E quando se fala em promover o desenvolvimento, é claro que aqueles 
que menos têm hoje devein merecer um pouco mais, já qUe o Estado deve ten­
der a ajudar a todos, de modo a pretender não o igualitarismo total, que seria 
impossível, mas reduZfi, Conl.O se faz hoje; cõffi i:JOUCO ·suCesso, as diferenças 
entre regiões, entre pessoas; entre iiidivíduos. É muito importante que esses 
objetivos sejatn atingidos, e ainda que esse objetivo fundamental --o da bus­
ca de maior equilíbrio no bem-estar das populações ao longo do País, seja 
também atingido. Minha idéia é que, ao se analisar a reforma tributária, tam­
bém se analise todo o sistema de recursoS atualmente manejados pelas insti­
~uições paraestatais, que somam muito mais do que o orçamento, a fim de se 
obter um resultado _equânime com as necessidades tanto das pessoas físicas 
como dos Estado~_ e r~giões do País~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Agradeço a V. Ex•, nobre Senador 
José Üns. V. Ex. !I sempre trãz co-ntribuições valiOsas, quando aparteia os ora­
Cfõres· que estão na tribuna. 

O Sr. Itamar F_ranco - V. Ex'- me permite? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sempre digo que realmente temos 
que discutir muito esta questao no Cong:ressoLe daqui deverão surgir vârias 
idéias p~1ra o ::tperfeiÇoariif:ntõ da política tributária do nosso País. Temos que 
eslabt:lecer, de início, uma filosofia; se devemos acreditar no fortalecimento 
da base da Federação, que são_ os municípios,-· ou se devemos manter como 
uma con!>eqüência de um ato de Governo, de uma decisão de Governo, o for­
talecimento e a centralização do poder da União. 

O Sr. José Uns- V. Ex• tem toda razão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -São dois os sistemas que temos que 
disc~_tiLpara ver quai·O melhor, aquele que ritende mais as necessidades e aos 
interesses do País. 

O Sr. José Uns - V. Ex• sabe que o sistema atual é muito mais ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- De saída, V. Ex• pode dizer que tal­
vez 'CorÕeçemos a discofdú daí em diante. Mas, no meu entendimento, o sis­
tema deve fort_alecer mu~o financeiramente os municípios brasileiros. 

O Sr. José Lins- Mas, concordo absolutamente com V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Fico mais satisfeito de ouvi-lo. 

O Sr. José Lins- Ainda mais, alego que o sistema atual é o mais dirigi-
do, talvez mais adeg_~ado ao Estado unitário do que uma Federação. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sim, mas aí, dentro de um princfpio 
paternalista, porque como V. Ex• sabe os tributos arrecadados chegam na 
base de pouco mais de 5%. Então, vê V. Ex• que se fõssemos estabelecer esse 
percentual sobre os outros orçamentos que V. Ex• levantou agora, aqui, ares­
peito de que nós temos, realmente, mais do que um orçamento, temos outros 
orçamentos pela frente ... 

O Sr. Lomanto Júnior - Pelo contrário, o orçamento paralelo é bem 
maior de que nossa dívida ... _ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Exato. V. Ex• veria que o- percen­
tual iríã baixar muito, se levássemos em consideração o orçamento paralelo. 

V, Ex• diz bem que foi uma filosofia do GoVerno no momento que esta­
beleceu a Emenda CQilstitucíonal n9 18. O Dr. Roberto Caillpós, -que espero 
venha a ser nosso colega aqui no próximo ano, teve como ldéiã tr-ansferir Para 
.os municípios, recursos através da ação da União, -estabelecendo o.s_progra­
nlas de execução de obras e b_enefícíoS àqueles muniCípios. Então, é uma 
ação, poderfãmos chamar de paternalista ou_ poderíamos dar outra desig­
nação, rilas ficúiã sempre na dependência de uma ação Política da União; se 
deveria ou não tr-ansferir" pãra deiei"minãdo município, recursos suficientes 
para que esses municípiOs púdessem executar cOras. -

O Sr. Lomanto Júnior- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Então, estariam, hoje, os munici­
pios, de chapéu na mão, procurando os governadores e os governadores pro~ 
curando o Presidente da República. 

Senador Lomanto Júnior, permita antes que eu conceda o aparte ao Se~ 
nador Itamar Franco, que já o havia pedido. 

O Sr. Itamar Franco - Senador Jutahy Magalhães, V. Ex• faz uma 
análise judiciosa da chamada reforma tributária, o Senador José Lins prefere 
chamar de ampla interferência do Governo Central. O Senador José Lins, 
como sempre, rodeia, rodeia, através do seu pensa~ento mas não vai ao rul­
cro da questão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não apoiado! 

O Sr. Itamar Franco- S. Ex• devia ter dito o_ seguinte: que a Federação 
hoje, no Brasil, só existe no papel, essa é que é a verdade. Essa é uma -verdade 
cristalina que o Governo só está enxergando agora, às portas das eleições. V. 
Ex•, há pouco, disse aí, por exemplo, que gostaria ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Discordo dessa afirmativa de V. 
Ex• 

O Sr. Itamar Franco- Eu sei que V, EX• não vai conCordar com as mi­
nhas afirmativas. Mas, como me concedeu o aparte, tenho que externar o 
meu pensamento. V, Ex•, há pouco, falou e deu um exemplo prático queo me 
permite até estender um pouco mais a minha intervenção- ao dis~urso c1e V. 
Ex•, quando se referiu à possível presença do Dr. Roberto Campos no Sena­
do Federal. Oxalá isso -não aconteça, porque evidentemente nóS pretendemos 
eleger um Senador pela Oposição. Mas, esse homem hoje tem dito o quê? Ele 
deixou de ser um técnico burocrata, hoje Embaixador em Londres, e co­
meçou a percorrer os municípios do seu Estado. Começou a seritir de perto o 
mal que está fazendo neste País esse centralismo econômico dirigido por uin 
governo, em determinada época, mais autoritáriO do que está hoje. Só aiora, 
às vésperas das eleiÇões, o Dr. -R.obefio CilinPOs, pretendente ao cargo de Se­
nador da República, tem a percepção, a sensibilidade de verificar que essa re­
forma -implantada através da Emenda n'i' 18/65, ela deveria ter sido modifica~ 
da na dinâmica do tempo e não agora. E nós assistirrios o quê? O colega de V. 
Ex•, o nobre Senador Hclvídio Nunes, há quanto tempo defende, de~_~e pie-_ 
nário. E ainda debatemos no outro dia-- a reformulação do ICM? Um ho­
mem do Governo, um homem que pedia, inclusive, essa reformulação da sis­
temática do ICM, em função dos Estados nordestinos empobrecidos. E o Go­
verno tem assistido e criticado a nós outros por avançarmos contra esse cen­
tralismo econômico. Mas, de qualquer forma, o Governo avança. E a Vãllta­
gem, Senador Jutahy Magalhães, de eleições, e a vantagem do regime dem_o­
crãtico, quando o Governo é Chailiado a: um effil)ate eleitoral, um embate im­
portante, como é o de 1982, é que ele tem que voltar à realidade das praças 
públicas, dos comícios, ele não pode ficar nos gabinetes fechados. Aí o Go­
verno tem que tentar, ainda que engatinhando, esta reforma, como V. Ex• diz 
muito bem, tem que defender, sobretudo o município, a base da pujância, a 
base da renovação das lideranças, porque é no pequeno município que se for­
marão as futuras lideranças deste País. Portanto, nós precisarrios desta refor­
m.ulação tributária, o inais rápido possível. Descuipe--a exte"nSão do ãparte, 
semente para dar dois exemplos com relação ao ICM,já trazídos a est~ Casa: 
a revista pornogrãfica não paga o Imposto de Circulação de Mercadorias, o 
~aterial escolar paga; o restaura_nte popular paga o Imposto de Circulação de 

Mercadoria e o restaurante para turista não paga. E assím era, inclusive com 
o comércio de jóias e o comércio de ouro, existente no País. Portanto, meus 
parabêns a v. Ex1' Mas, oxalâ o Governo de V. Ex• tenha a sensibilidade, de­
pois de tantos e tantos anos, de que essa reforma é imprescindível, não apenas 
às porti.ls das eleições. · 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES --Senador Itamar Franco, V. Ex• 
veio, também, abrilhantar o meu pronunciamento a respeito dessa momento~ 
sa~qq~~(l'f9 da rçfortll~_fiib!lJád~._V. Ex• ?.C_YS~ o Govefii_o de_ estar examinan­
do esse problema porque-estamos num ano eleitoral. Mas, V. Ex• citou o pro­
nynciamento, que todos nós aplaudimos, do Senador Hervídio Nunes, e V. 
Ex• h;!.dt; se_recQrçi_a.Lque a Oposição criticou o Governo, exatamente porque 

. i~ia levar um ano para enviar a reforma para Ser discutida no Congresso. Este 
Governo paga por ter cão ou por não ter cão. Se enviar este ano, está toman­
do uma rriedida eleltoreira, se dem-orar pai-a enví.lr -no próximo ano, então es­
t{l contra o interesse_ dos municípios. 

O Sr. Itamar Franco - Não! P-ermite um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Vê V. Ex• que há uma certa incoe­
rência. 

-O Sr. Itamar Franco- Não. V. Ex• me desculpe Senador Jutahy Maga­
lhães. Desculpe-me mais uma vez a interrüpÇão ao discurso de V, Ex• Ao con­
trário, S_enador Jutahy Magalhães, desde que aqui _chegamos em 1975, todos 
os Senadores da Oposição ... 

O Sr. Lomanto Júnior"- E do G~verno. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Da OposiÇão e do Governo, diz 
bem o Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. Itamar Franco- Todos os Senadores de OpOsição têm móstrado 
ao Governo ... 

O Sr. Lomanto Júnior- E do Governo também. Sou autor de um ... 

CFSr. Itamar trafzCo -_ Seri-ad-of- Com-ãnto jún-io_r, daqui a pouco chego 
lá. Por enquanto tenho que falar da Oposição, ainda não sou Governo. 
Quando eu for Governo, falarei do Governo. Ainda não conheço essa 
sombra fresca de pertencer ao Poder, Senador, acho que aind.:_t e~tâ muíto 
_l_onge. Não sei se vou cOrihecer esSa soinbra -goStosa_ de: pertencer ao Gove.rno. 
Espero que a -Partir de 198§; quam sãbe? Já no meu Estado tenho lã minhas 
dúv:idas, mas, quem ·sabe, em OUtros Estados teremos oportunidade? Mas, de 
qualquer forma, Senador Jutahy Magalhães, nós não somos contra. Nós gos­
taríamos que ela já tíVesse se processado há 7 ou 8 anos. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Desculpe-me interromper o seu 
aparte, mas V. Ex• tem razão; os Senadores da OPosição, os Deputados da 
Or)OSlçãõ, -os -senadOres- d"O. GOVerno, os Deputa_dos do Governo ... 

_: Q S.r. !tainar -FrmJC(J_ -:-;~Mas _o Governo -não. foi sensível. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - ... estão lutando há muito tempo 
para modificar. .. -

O Sr. Itamar Franco - t: a última intÚrupção _gUe faço, apenas para di­
zer o seguinte: que n6s da Oposição -quando pedimos isso· aó Governo, está. 
cetto Cji.Ie o Goverrtõ riã(i qUeirá àteilder às ·nossas vozes, não seja sensíVel ao 
nósso pensamen10. Mas á ciiie"Eexataniirite-ti-isfe é 'isso: quando _o homem do 
Governo pede e ele não o atende, ele não é sensível, exatamente mostra o quê? 
que:o- Partido de V. Ex• é apenaS uril Partido que co o nesta o Governo na Ca­
sa, mas não exerce uma açijo efetj'~o_'a para essas mudanças, lamentavelmente. 

O SR. JUTi\.1-iY M.AQ~l,,HÃ_ES.~_\'"oja V. Ex•, nobre Senador Itamar 
Franco, que nós podemos discordar, inclusive dessa parte final do aparte de 
V!_ Ex• Porque, Deputado Federal, eleito em 1974, ao chegar nesta Casa, em 
1975, tive a preocupação de apresentar uma emenda constitucional, aumen­
tando o Fundo de ParticipaÇão de 5 para 10%. Tive a sorte apénas pelas cir­
cunstâncias do momento, porque o Sr. Senador Marcos Freire a apresentou 
nÇJ Scf!<!dÇI1 __ 1}_ag_t,!ela épo~ ªp_resent_q~~~~_!,l_eparadamente, e eu apresentei na 
Câmara, por coincidência no mesmo dia. Ele levou a vantagem de o Senado 
ser menor do que a Câmara para conseg[!.ir o número de assinaturas neces­

-sário. Mas, o Governo foi_ atento a essa reivindic_ação. A reiVindicação não 
-era minha nem do Sr. Senador Marcqs_Frei_r~, era uma_ r_eivindicação das duas 
Casas do Congresso, de todos os_ Partidos, na época da ARENA e do MDB. 
E o _Presideáte Geisel, por uma determinaÇão própria, porque tive conheci­
men_to, il)cl usive~ d:,l_reu_niQo_ d~_S, Ex.• _com o.s Ministros da área financeira, os 
M~l)istros da área fin_anceira d_iscordando dessa med_ida e o Presidente Geisel, 

_por uma determinação pessoal, mandou que fosse atendida essa pretensão. 
Então foi feito_um substitutivº--à_s_essas emendas, de autoria do então Senador 
Petrôni"o- Portella, para--que aqui, através dÕ Senado, surgisse um substitutivo 



Abril de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 17 1091 

que fizesse a revisão desse Fundo de ParticipaÇão, gradualmente, passando 
Para 5,6,7 até 9% V. Ex• há de convir, que não é suficiente.· 

O Sr. Itamar Franco- B evidente que nãó ê suficiente. Quando V. Ex', 
há pouco, se referia" num debate com o Senador Lomanio Júnior, que é um 
grande municipalista- nós reconhecemos no Senador Lornanto Júnior isto 
- mas hoje a receita, digamos, proveniente de todas as rendas nacionais dos 
municípios brasileiros não atinge nunca a 5%; é muito menos que 5%. 

O Sr. Lomanto Júnior - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois não, cóm todo o prazer, la­
mento apenas ter demorado um pouco. 

O Sr~ Itamar Franco- Eu é que lamento a interrupção a V. Ex.• 

O Sr. Lomanto Júnior- Eu peço desculpas por dar um aparte longo, tal 
a importância--do seu discurso. E eu considero o problema transcendental; eu 
considero o problema vital; eu considero o problema mais importante, até 
mesmo superando a inflação, eu considero a discrirriillaçã'o de rendas o mais 
importante prOblema brasileiro. Esse é o desafio ao qual nós, secularmei1te, 
vimos sendo submetidos. Desde o Brasil Colônia ao Brasil_ República, pas~ 
sando pelo Império, os municípios são sempre a célul~ lnatér da Nação; 
configuram-se nos textos constitucionais belas expressões quanto a sua auto­
nomia, mas, eles não têm passado de letra morta em nossas Constituições. Eu 
pensei que en1 o mais tenso_ dos políticos brasileiros, neste momento, e confes­
so que estou realmente sob uma forte d_ose de tensão, m~as,_ ~ai é o entusiasmo 
'com que o Senador Itamar FrancO ãpãffeia, hoje ele feZ injustiças mas às ve~ 
zes até interpretando mal, como ocorreu num debate com S. Ex•, qua~to à 
Previdência Social, interpretando mal até um elogio, uma referência, ou~ não 
digo urria defesa do seu comportamento, mas uma- jlJstHkativa e até um 
aplauso. Senador Itamar Franco, a política niineira está ma:is tensa do que a 
política baiana pelo que estou vendo. Sinto não ter aqui um vetor, um meio 
de afertr, mas vejo que S. Ex' está numa tensão muito grande, o q~e_é_natural, 
o que é comum aos políticos do seu temperamento, vibrátil, entusi3sfa. Com 
este aparte, voltarei _aQ S~mador Jutahy Magalhães_. 

O Sr. Itamar Franco - Eu responderei a V. Ex• depois, num aparte? 

O Sr. Lomanto Júnior- Senador Jutahy Magalhães, V. Ex• pronuncia 
hoje um discurso que a Nação inteira quer ouvir~ desde o mais modesto mu­
nicípio, perdido lá nas fronteiras do PaíS, até a mais populosa capiíal brasilei­
ra. O drama que vem sofrendo, a corrosão que se vem processando, sobretu­
do na economia municipal, é algo que estarrece. Este País deixou de ser uma 
Federação. Ninguém pode atentar contra ela. Pois bem, nós, Poder Executi­
vo, nós, Poder Judiciário, nós, Poder Legislativo, estamos atei1tarido coiitra a 
Federação brasileira, aquilo que é TntOC"ã.vel em nossa Constituição. Não te~ 
mos mais federação, os municípiOS estãO têduzidos a indigentes, e os Gover~ 
nadores a exercerem o tráfico de influência para conseguir a"qú.ilo que lhes 
pertence. 

O Sr. Itamar Franco - Particularmente na Bahia, não é Ex•? 

O Sr. Lamanto Júnior- São todos, não só o da Bahia, mas todos _estão_ 
nessas condições._Q que eu posso afirmar é o seguinte-:-este assunto eu me 
debruço sobre ele. 

O Sr. Itamar Franco - Todos os.Gove~nadores •.. no~_~dos. 

O Sr. L omanto Júnior- Durante todos os meus trinta e cinco anos de 
vida pública venho mostrando que não é possível, jamais este País alcanÇará 
o seu desenvolvimento pretendido, porque nenhuma Nação o conseguiu. As 
nações desenvolvidas são aquelas que fortalecem as suas _uQidades, e_1 até, 
numa comparação- fíSica, numa ·comparação humana, nós vamos verificar 
que, quando nós debilitamos a célula o organismo enfraq_uece; o -todo 
debilita-se e morre. Assim estão os municípios que são ás c-élulas da Nação. O 
Estado ainda tem o prestígio. Eu confesso a V. Ex' que a figura do Estado 
não me empolga, eu vejo o Estado assim como uma espécie" de intermediãrio. 
Num Pais como este eu preferiria que ele se trarlsformasse nu·ma república 
municipalista, onde a descentralização se impõe pelas distânciaS, se impõe ... _ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V, Ex• é do estilo francês. 

O Sr. Lomanto Júnior-: Exatamente, V. Ex• lembra muito bem! Se im­
põe pelos costumes. Temos apenas algumas diferenças de outros países por­
que falamos a mesma língua, mas ninguém pode comparar- se V. Ex•s visi­
tarem o Rio Grande do Sul, v~rificarão que é um outro país, comparando-se 
com o Piauí ou mesmo com a minha Bahia; a topografia é diferente, os hábi~ 
tos são diferentes, tivemos uma sorte e isso nos creditamOs à-colOilí:iii.Ção--Pcir­
tuguêsa, tivemos a unidade com a mesma bandeira, -co-m ã mesma língua que 
ainda salvou um pouco a situação deste país contii1ental. Ou se faz uma refor­
ma sêria, pois reforma capenga não devemos aceitar. Este Código Tributário 

Nacional foi votado, instituído, no Governo Castello Branco, e os principais 
responsáveis pela sua elabora~ão foram duas grandes figuras da vida pública 
brasileira: o Embaixador Roberto Campos e o_ Dr. Otãv_io Gouvêa de Bu­
lhões, Assessorados por grandes figuras que conheço. Participei, levei a mi­
nha opiriião como ex-Presidente da Associação Brasileira de Municípios e, à 
ép-oca, -como Governador de Estado. Ou se faz uma reforma séria, ou se ana­
lisa o que é orçamento do Pafs, como bem disse o Senador José Lins. Talvez, 
o mais insignificante seja o orçamento Ttscal, o OrÇã.I~if!iüo diretamente arre­
cadado pela República, se acrescentarmos a este orçamento os recursos da 
Previdência Social, se levarmos a ele o que tem o poder do Banco do Brasil, se 
nós levarmos a ele todas ãs empresas estatais, toda esta parafernália de siglas 
que têm recursos próprios, que têm arrecadações próprias, que têm poder 
próprio. E só quem tem poder é quem manipula, é quem pode pagar. Ora, o 
município perdeu toda_ a sua condição de esfera de poder. O prefeito, hoje, é 
um simples executor d_e minguadas parcelas que chamo de migalhas do ban~ 
quete orçamentário do País; recebendo - aliás neste ponto a Revolução foi 
muito benéfica. Quando eu era prefeitO i16s "tíilha:mos 10% do imposto sobre a 
renda e mais 20% sobre o excesso de arrecadaçã_o do Estado. O _Est~do não 
pagava e isto eu paguei, não podia deixar de paga-r, como Governador,já que 
eu defendia, mas era letra morta na Constituição. Poucos se interessavam, era 
um tributo aliás valioso, mas que nunca chegava aos cofres do município. O 
Imposto de Renda crescia, não tanto qua1;1to agora,_mas chegava fora de ho­
ra; o Fundo Rodoviário, chamado Imposto sobre Combustíveis e Lubrific_a_n­
tes, esse tumbém chegava, nem se diga, ninguém sabe. Mas o município tinha 
naquela época, um imposto próprio- que -era o imposto sobre iridústrias e 
profiSsões. Então, à município de qualquer maneira se safava, pelo menos 
para aqueles pagamentos do funcionalismo, ele tinha assegurado, com o seu 
tributo próprio que ·era o imposto sobre indústrias e profissões para manter 
esse-poder. Acabaram com todos os impostos municipais. Se-não me engano, 
hoje, estão reservados aos municípios dois tributos insignificmltes: Bens de 
Serviço e Predial, todos dois impostos diretos e anti-sociais. Às vezes o prefei~ 
to tem que cobrar d~_um miserável que só tem uma pequenina casa, enfim, 
impostos anti-sociais, pequeninos e antipáticOS. Reservou~se à União a--p'ãfte 
do leão- os grandes impostos. Aos Estados ainda se deixou o imposto subs­
tituindO o IilipOsto de Vendas e Consignações pelo ICM. Pois bem, Senador, 
o que é preciso, como disse o Senador José Lins, não é ver o O~çamento_ da 
República. Não. Quem manipUla o orçamento da Previdênda? A União. 
Quem manipula o "orçamento da PETROBRÁS? A União. Quem manipula o 
orçamento do Banco do Brasil? A UniãO. E aí eu citaria, talvez, uma-cCnteil-a 
de siglas e de instituições com poderes, inclusive a CEPLAC, até há bem pou­
co tempo tínhamos um imposto que agora, voltou. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Voltou para a União, para a UniãQ 
para poder tirar da Bahüi.: 

O Sr. Lomanto Jú!lior -É verdade. Então o que é preciso é que não se 
faça um remendo nesse Código Tributário. Estou pretendendo, Senador Ju­
tahy Magalhães, organizar um seminário a respeito e quero a sua colabo~ 
ração e a dos Senadores José Lins, Itamar Franco e dos companheiros que se 
einpolgam com esse problema. A Comissão de Municípios foi o instrumento 
que eu encontrei para cuidar da questão: primeiro, apresentei na Câmara dos 
Deputados. uma reforma tributária, não foi aprovada. Trouxe ao Senado a 
minha suge~tiío, fruto de um estudo de vários tempos e de vivêOcia, não só es­
tudo, vivência, repito: prefeito, vereador, governador, convivendo com a rea-· 
lidade. Nada. Então, pensei, tenho que criar um instrumento ao menos que 
seja um foro de debate para, constantemente, examinar a problemática muni­
cipal. Então na Comissão de Municípios- já que o assuntõ estãatlorando e 
não pode e nem deve ser da competência exclusiVa do Executivo, -porque ilós 
vamo.s_ ta_mbém levar as ~oS.s~s sugestões e a sua aprovação, naturalmente, 
pa-ssafá pelas duas Casas do COngresso- eu pretendo fázer umi semana de 
debates intensivos, trazendo Dr. Octávio Gouveia de Bulhões e o Dr. Rober­
to CaiTlPos para que estes horrléns expliquem aS raZões do Código Tribú(ãrio 
NaciOnal que, na época foram muito melhores e oportunas porque, pelo me­
nos com a __ Revolução,_ pagava-se em dia. Eu me recordo, Sr. Senador, e vou· 
contar apenas este fato: fiz uma marcha sObre este Congresso. Presidente da 
Assocjaç~oBrasileira de Muni.cípiq_s que eu era, eu trouxe para Brasília ... 

O Sr. Itamar Franco - V. Ex• não era subvers!vo, fazendo marchas 
sobre o Congresso?_ 

O Sr. Lomanro Júnior- Subversivo não era uma palavra proibida ainda 
naquele tempo. 

O Sr. Itamar Franco - A h! muito bem. 

O Sr. Lo-manto Júnior- Mas como dizia, ·Presidente da Associação eu 
convoql!ei OS Prefeitos e os ver adores do Brasil inteiro e, cerca de quatro mil 
prefeitos e vereadores se concentraram - o Senador Dirceu Cardoso deve es-
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tar lembrado disso- e, aqui, era Presidente do Congresso o Senador Moura 
AndraQe_. Tramitava, na ocasião, emehda no Congresso e que dormia nas inR 
terrriinâveís gavetãs da burocracia_ brasileira. Então, eu fui à Comiss_ão de 
Orçamento e permitiram que o modesto---=- eu antes_ de chegar ao Senado jã ti R 
nha falado no Senado - Prefeito de Jequié e Presidente da As_sociação levas-' 
se o seu ponto de vista àquela comissão e, em quarenta e oito horas, como erâ. 
rápido, nós reformamos a Constituição brasjleira, aumentando a cpta do lpt­
posto de Renda para os Municípios e atribuindo umª percentagem sobré 01 

Imposto de Consumo. Em quarenta e oito horas o Congresso Nacional, repi­
to, votou uma reforma constitucional, objetivando isto. Vou concluir porque 
este deverá ser assunto de um discurso que pronunciarei e já tomei o precioso 
tempo do brilhante discurso de_ V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Estou ouvindo atentamente o apar­
te de V. Ex• e sei que V. Ex• é um entusiasta riessa qUestãO. 

O Sr. Lomanto Júnior- Muito obrigado, V. Ex• tem sido um dos ba-:­
luartes nessa luta. Então, eu pretendo trazer o professor Delfim Netto, o Dr. 
Ernane Galvêas, o prefeitO -de um_ pequeno município para mostrar a dUra 
realidade. Ele, para pavimentar unia ru;:t tem, hoje, a obrigação de atrasar um 
ou dois meses o pagamento do funcionalismo. Se_ ~le fizer uma Qbr.a ma!9r aí1 

então, o atraso é maior. Enfim, o prefeito, hoje, está jungindo apenas a pe­
quenas esmolas que a União entrega e a um Centralismo desgraçado, que é 
pior do que o da União, que é o centralismo dos Estados. Os Estados_utili~arn 
os recursos apenas para fazer política. Os Estados utilizam, hQje, ps recurs_os 
que lhes são entregues pela União_- e eles são órgãOs de repasse, instrumenR 
tos de_repasse, para fazer política e até se condicionam à_s assinaturas de ç_o_ro-:_ 
premissas para um convênio de um dinheiro que é seu, do município, que não 
foi dado pelo Estado, mas foi" apenas por uma viã indireta, que é o Estado, 
mas que é dado pela União. Por isso que eu me rebelo um pouco. Essa figura 
do Estado é a figura antiPática- do intermediário; sempre atrasa, sempre espe­
cula, sempre prejudica. Eu conto com V. Ex•: vamos fazer um seminári_O para 
ouvir essa gente, para debater com esses homens. Vamos ouvir o prefeito de 
uma grande cidade, de uma grande capital, para que eles digam os dramas. 
Vamos convidar os governadores de um pequeno, médio e grande Estados e 
vamos, então, aferír as dificuldades de hoje. A reforma tributária nã_o_serã, 
como o Senador José Lins aqui lembrou, apenas considerações. 6 d.e que a 
União precisa compreender é que o tributo ê arrecadado lá, no muriidpio, 
que o tributo é gerado no município. A única rea1idade histórica, política e 
geográfica é o município. Então, esse município que arrecada, que produz as 
ren~das e essas rendas são canalizadas para Deus Sabe a onde! Eilquanto não 
há no município o mínimo que o individuo precisa para sobreviver, que é o 
serviço de abastecimento de água, nós gastamos o dinheiro do mundo todo. 
Aliás, certa fCita,-Cfitãndo chegou aqui o Presidente da Alemanha, disse: .. este 
é um País muito ríco e· vejo qUe o-meu País é um país-rrú.Iilo jiobre. É um que 
tem, talvez, uma condição única em todo o mundo: estã construindo dois me­
trôs". E ele, então, dizia quanto tempo Berlim lutou para ter o seu metrô. 
Evidentemente, nós-precisamos--construir -as- grandes- Hafpu-s,- -nós- -temoS--G-tie 
Construir as grandes usinas hidrelétricas, mas lemos que discíPiiriai-íssO-, esta­
'belecer um critério de prioridade. O problema de abastecimento dãgua é vital 
para o indivíduo, sem isso ele não víve.. Pode ter até muita energia, mas ele 
não vive se não tiver uma água tratada, pois ele morrerã de verminose. Pois 
bem, Senador Jutahy MagalhUes, vamos_ debater este assunto, levar a sério. 
Remendo eu não aceitarei! Ou fazemos uma reforma tributáJ::ia séria, para CO­
locar o Brasil nos trilhos do.seu desenvolvimento, ou não vamos aceitar a Opi­
nião desses tecnocratas que, já yíciados, empedernidos, endurecidos e inseOsíR 
veis, pensam que Q Brasil se circunscreve a Brasília, Rio de Janeiro, Salvador 
ou São Paulo. 

O Sr. Ir amar Franco - Acho melhor V. Ex• m_udar para a Bancada da 
OposiçãO.--

0 SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sen~~dor LQmanto Júnior a presi­
dência está a avisar que o meu tempo jã se esgotou._ 

O Sr. Lomanto Júnior- Vou concluir. Para isso querO dizer a dramática 
situação dos municípios. Eu disse, aqui, um percentual errado. 

O SR- PRESIDENTE (Jorge Kalume. Fazendo soar a campainha.) -
Efetivamente o tempo de V. Ex• está esJ,~o.tado. 

O Sr. Lomanto Júnior- Eu informei a V. Ex• um percentual errado. 

O Sr. Itamar Franco - V. Ex• errou no percentual. 

O Sr. Lomanto Júnior - Eu disse que 5% .•. 

O Sr. Itamar Franco - t:. menos de 5%, Ex'" 

O Sr. Lomanto Júnior- Serão 5% se conSidefarmQs o orÇament~_-!!ib~~­
tário que é um dos menores do País. Se incluirmos nes_se bolo toda a rend~, 

toda esta parafernália de fontes de arrecadação que o País tem, os municí­
pios, Senad0r Jutah):' __ Magalhães, não sei se estão_ recebendo, hoje, 0,5%. En .. 
fim, as migalhas. Cumpri!;Ieo~!O V. ~~ _p~_lo~ se~ brilhante d_iscurso. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu o cumprimento pelo seu (risos), 
que me deu muito prazer ouviR lo como aparte, mais foi um brilhante discurso 
a respeito dos municípios brasileiros. 

O Sr. Lomanto Júnior- Muito obrigado. E vou fazer aqui uma decla­
ração. 

O Sr. Itamar Franco - Cuidado com_ o governador da_ Bahia. 

O Sr. LomantO Júnior- Não pensem' V. Ex•s que eu aCeitarei as impO-­
sições dos tecnocratas. Na hora em que se vai estudar a reforma do Código 
Tributário Nacional, que eu vá aceitar pequenos remendos ou ajeitamentos. 
Ou se raz- um Çódigo Tribtiiário NaCIOnal à altura d"a realidade brasileira e 
não s-e- cÕinbaterájamais a inflação, ou teremOs a ilõssa dívida externa sempre 
aumentada, um país em profundo desequilíbrio. São frágeis os pés dos mu­
nicípios, mas só através desses frágeis pés é que caminhará esta gigante 
Nação. 

O_ Sr. Itamar Franco --Então vote na Oposição, Senador Lomanto Jú-
nior. 

O SR. JUTAHY MAGAI,.HÃE\5 -=~enador Lo manto Júnior, foi com 
grande satisfação, realmente, que eu recebi a interferência de V. Ex• neste 
pronunciamento do seu colega de Bancada. Eu sabia, Senador Lomanto Jú~ 
níor, que·se V. Ex f estivesSe na-Casa,-fosse onde fosse, e ouvisse falar em re­
forma tributária e problemas munic~palistas, V. Ex• virí"a aqui. 

Veja V. Ex• que fico satisfeito e recebo ,apenas como homenagem da nos­
sa amizade e não pelo conteúdo do pronunciamento. V. Ex• há de verificar 
que este pronunciamento de hoje será d~sdobrado em outros. E o próximo, aí 
é que vou ter um aparte maior ainda de V, Ex•, pois ele será especifica·mente 
sobre os municípios. 

O Sr. Lomanto Júnior- O aparte só é grande quando o discurso é notá-
vel. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• pode ter certeza de que, em­
bora não aceitando esta frase, a não ser por uma gentileza de V. Ex•, pode ter 
certeza que o parte foi recebido com_ m_uito carinho e com muito interesse 
pelo seu colega. 

Senador Lo manto Júnior, não preciso comentar o aparte de V. Ex• 
Aquilo que V. Ex~ _declarou, muitos de nós aqui defendemos essas idéias, os 
adjetivos, os qualificativoS pOdem mudar, mas o ideal de todos, da grande 
maioriit de nós que aqui estamos, principalmente daqueles como V. Ex•. 
como eu e como outros que vieram de vereador municipal, pois nosso primei­
ro mandato foi de vereador num pequeno município, sabemos o que repre­
senta para essas unidades uma reforma que realmente venha a atender àque­
las necessidades. 

FaçamOs, também, um pouco de justiça ao Dr. Roberto Campos e ao 
Dr. Gouvêia de Bulhões porque, naquela época, eles jã tinham dados os 10% 
pura os municípios. Eles foram cortados, posteriormente, para 5% e apenas 
15 anos depois é que estamos voltando àqueles lO% iniciais. 

O Sr. Lomanto Júnior- Foi um período enorme~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Veja V. Ex• o esforço que fizemos, 
Senadores de todos os partidos, Deputados de todos os Partidos, para que 
isso fosse alcançado. Outro trabalho terá que ser feito, mas aí concordo ple­
nà.mente com V. Ex• Quando estudarmos a reforma tributária não podere­
mos ficar apenas circunscritos a um aspecto dessa reforma, temos que exami­
nar todos_os problemas em conjunto. 

O Sr. Lomanto Júnior- Já ouvi de.uma das mais importantes autorida­
des financeiras do País, em conversa, quando eu disse que agora iríamos fazer 
uma reforma tributária no País, ouVi o seguinte: Não. Nós vamos fazer um 
ajustamento. Esse ajUstamento eu não aceito, como homem do Governo e 
com o seu Vice-Líder. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES-'-~ Exatamente. Devemos fazer uma 
reforma, reforma que venha atender às necessidades do País. 

Lamento apenas, nobre Senador Lomanto Júnior, não discordar, lamen­
to não acreditar em que Se transforme em realidade o seu desejo, de que o dísR 
curso sobre este assunto seja ouvido em ~odos os 11?-Unicípios do País. E V. 
EX~: lrlfCfiinlente, há de verificar que quando tratamos aqui de assuntos como 

·este, não há ressonância. Agora, se aqui discutimos, se aqui brigamos, se aqui 
ofend~_I119:)_, se aqui atingimos outras pessoas, V. Ex• pode ter certezf!. de que 
am.:\nhã terã um grand~ destaque. 
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Sr. Presidente e Srs. Senadores, com a sua benevolência, da Mesa, irei 
concluir este pronunciamento: 

Produzida esta alteração no plano da política global, da mesma forma, 
no plano financeiro, a União-tornou-se o ·ponto de equilíbriõ~ d-e convergên­
cia e de sustentação do sistema. 

O Sr. Itamar Franco- Permite-V. Ex~ _um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Perdoe-me, nobre Senador Itamar 
Franco. Realmente tinha esquecido, peço a V. Ex• que me desculpe. 

Com a benevolência da Mesa, concedo o aparte a V, Ex• 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Senador Jutahy Magalhãe§_, não pretendo res­
ponder ao aparte do Sr. Senador Lomaot_o Júnior, mas apenas dizer que é in­
teressante a gente ouvir o debate entre dois Senadores do Governo sobre are­
forma tributária, é mais do que interessante, é altamente produtivO que se es­
cute dois Senadores do Governo debatendo uma reforma que o GOverno _nãá 
tem a sensibilidade de realizar; quando vejo dois Senadores do Governo de­
fendendo critérios de aspectos revolucionãfios, quarido a Revolução,- em 
1968, cortou dos municíP"iõs brasileiros 50% do Fundo de Participação dos 
Estados _e MunicípiOS. -

O SR. JUTAHY. MAGALHÃES...,... Senador, V. Ex•.]lode ter certeza ... 

O Sr. Itamar Franco- Deixe-me terminar o meu aparte, Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Desculpe-me V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco- O Senador Lomanto Júnior fez um discurso de 
Oposição: É por isso que, realmente, o Governador da Bahia tem de temê-lo 
como candidato. Se S. Ex• vai ao palanque dizer o que ele falou aqui no Ple­
nário do Senado, evidentemente a Opõsiçã_o baiana vai vencer as eleições. 
Oxalá o Governo de V. Ex•s tenha realmente a sensibilidade de e11:tender, de 
uma vez por todas, que é necessáriO mudar o e:entralismo econômico que aí 
está~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• pode ter certeza de que nós 
chegaremos a atingir ilosso_ objetivo. Poderemos não atingir o ideal, mas atin-:­
gíremos aquilo que seja possível fazer de acordo com os interesses nacionais. 

V. Ex•_ pode ter -certeza também, Senador Itamar Franco, de que não é o 
fato de sermos Senadores do Governo - e Deputados do Governo, como já 
fomos também- que nos impede de fazermos certas críticas a determinados 
aspectos da política nacíorial. 

Essa crítica ao corte de tO% já-foi feíta p0r'h6s, como-também a crítica 
de muitos ·outros desvios que nós tivéinos em 1968~ com a·crração do AI-5. 
Meu primeiro pronunciamento na Câmara dos Deputados foi contra o AI-5, 
em 1975. 

Então veja V. Ex• que o Código Tributário, como eu diss·e neste pronun­
ciamento, veio melhorar muito a situação anterior. Não é o ideal mas real­
mente vem melhorar o aspecto. 

O Sr,"Itamar Franco- Vamos colocar as coisas no seus devidos lugares, 
.Senador Jutahy Magalhães. O Governo não é sensível às _reivindicações de V. 
!ll•s; e'não tem recebido as críticas da Oposição. -V. Exf é um hoffiem do Go­
ve..,_, é um Senador da República. O que o Governo faz para atender aos re­
clamas do Legislativo, Ex•? O Senador Lomanto Júnior acabou de se referir 
aí, esqueceu apenas de dar cifras, que o_o_rJ;ári1ento .das estatais brasileiras 
atinge a 19-.'trilhões.de cruzeiros, sequer fiscalizado pelo Congresso Nacional, 
enquanto o Orçamento Fiscal, este sim, aprovado pelo Congresso Nacional, é 
da ordem de 4 trilhões de cruzeiros, praticamente IgUal ao da Previdência So­
cial, que não passa pelo Congress-o Nacional. Esta é a realidade, Senador Ju­
tahy Magalhães, não vamos nos iludir, não vamos iludir o povo. ISso preCisa 
ser modificado. 

O SR. JUTAHY MAGALJ-IÃES - V. Ex•, Senador Itamar Franco, 
Jt:lais uma vez, para o meu prazer, interferiu no ineu pronuriCiamento,_ Mas 
pode ter certeza, mesmo estando este aspecto fora da temática do meu pro­
nunciamento de hoje, de que os Governos da Revolução muito tTzeram pelo 
desenvolvimento do País_. Se- V. Ex• desejar dados comparativos, para não 
nos alongarmos, pois jã passãinos em muito do nosso tempo, V. Ex• pode 
procurar nos Anais desta Casa um pronunciamento meu do dia 31 de março, 
em que apresentei inúmeros dados comparativos do que era antes e o que é 
hoje a situação do País. 

Continuando, Sr. Presidente, Srs, Senadores, para concluir. 

Ela passou_ a absorver a maior fatia da arrecadação tributária, seja por­
q.u,e lhe incumbem maiores encargos seja porque a própria filosofia dos dis­
pêndios públicos tende a obedecer critérios de dirígismo federal, seja, enfim, 
porque a Uniã_o_transformou-se no coração (ou no ''cér~bro"?) do sistema. 

Tsso ainda não nos permitira conclUir -se o -melhor modelo, no plano fi­
na-nceiro, teria sido o de 1946 ou é aquele introduzido com a Revolução de 
março de 1964. 

A nosso ver, qualquer conclusão seria aqui precipitada, porque entende­
mos que o problema se coloca menos no plano conceptual, portanto teórico, 
do que no plano de sua aplicação prática. A realidade é que o sistema de 1946 
--se assim podemos chamar a estrutura de trib!ltação prevista naquela épo­
ca, conforme jã salientamos antes - talvez não tenha funcionado porque 
também não existia urna estrutura administrativa de arrecadação definida e 
aparelhada, nos três_níveis de governo. Daríamos como exemplo o imposto 
sobre a renda, que, instituído antes de l946,jamais chegou a ser cobrado con­
venientemente atê 1964. 

Hoj_e~ ao contrário, conhecemos a eficiência. da máquina arrecadadora 
federal, e mesmo da estadual, embora uma grande parte dos municípios bra­
sileiros ainda se ressinta desse avanço administrativo. 

_ , Quer dizer, "o resultado prãtico da aplicãção do sistema tributário vigente­
é~-sem dúvida alguma-, um indicador objetivo e positivo do acerto da reforma 
de 1965. Mas, nem por isto, o sistema é ideal ou adequado à realidade em que 
se encontram as finanças dos Estados e MunicípiOs. 

Nesse contexto, a dependência financeira dos Estados e Municípios à 
União nãO Cllrn fenôm-eno desvinculado do modelo político como um todo. 
Ao contrário, parece constituir-se dos propósitOS "governamentais. 

Isto se torna patente com o mecanismo das transferências e f ou das parti­
cipações. 

Ainda mais: a dependência firianceira à União se manifesta de forrria 
acentuad·a, sObretudo se considerarmos que, embora com competência priva­
tiva para arrecadarem os impostos que lhes são próprios, como o ICM e o 
ISS, os Estados e Municípios não têm autonámia legislativa sobre os mes­
m"os. A esta questão voltaremos adiante. 

O centralismo financeiro, somado ao centralismo normativo, é, pois um 
fato indiscutível. 

A isto, já em-1972, se referia o lurista Antonio Roberto Sampaio Dória, 
-salientando que o centralismo financeiro é aconlpãnhado de uma densa con­
ce_stração de poderes, expressa sobretudo pela acentuada "uniformidade nor-
mát1v3:". -

O mesmo autor notava que "o aspecto negativo dessa atração centrípeta 
é o de que, como o poder tende sempre a se concentrar, não há contrapesos 
ou freios a excessos provetura praticado'' (in "Discriminação de Rendas Tri­
butárais", José Bushatsky Editor, São Paulo, 1972, pág. 182). 

Em relação a este aspecto, prossegue o Professor Sampãio Dó ria, consi~ 
derando que " ... seria desejável um movimento de retorno.a alguma autono­
mia financeira locar em ri1alérii de definições fiscais de interesse puramente 
regional, abrandando-se a atrofia em que se encontram e modelando-se a 
política federal com maio~ flexibilidade de acomodação às peculiarídades das 
sub-regiões agro-econômicas. Afinal, não é possível admitir-se que toda e 
qualquer medida financeira local haja d~ ter ressonância ou efeitos nacion-ais, 
a justificar uma supervisão paternalística da União".(obra citada, pãg. 183). 

Essas ponderações, feitas há dez anos, significavam, à época, além da 
grande-preocupação com os- rumoS -do centra"Iismos financeiro, um exercício 
de extrema perspicácia ante um quadro airida nebuloso, mas cuja evolução 
confirma,· hoje, o seu acerto. 

Tornando aíndã mais explícita sua opinião acerca do futuro, então reser­
vado àquela rigorosa centraH~ação finanCeira, dizia o Cítado professor que el,a 
tenderia a abrandar-se, progressivamente, na medida em que transcedesse os' 
objetivos que a induziram. Afirmou, textualmente, que "o próprio caráter h i-' 
pertrofiado em que se exerce a hegemonia financeira federal é impeditivo ... de 
sua perpetuação. Os- ajUstes gradativos, conducentes ao ponto de equilíbrio 
que, dentro das novas estruturas históricas, o autêntico federalismo de inte­
gração pressupõe, serão liberadOs pelo movinlento pendular ínsito a todos os 
fenômenos sociais" (obra citada, __ pág. 216). 

Com o passai do-tempo, foi o que realmente ocorreu. Diversas medidas, 
tendentes a esses ajustes grada_tivos, foram tomadas, sem que, no entanto, 
produzissem o principal efeitO esj:h!ra-dõ, que era o abrandamento da sufocan­
te centralização financeira, Cada vez mais restritiva- da autonomia de Estados 
e Municípios. 

9. Hoje, generalizaram-se as manifestações a favor de uma nóva refor­
ma tribui.ária. Sobretudo a partir do final dO ano passado, os jorti.ais vêm 
publlcando, quase diariamente, editoriais, entrevístas com autoridades gover­
namentais; ãrtigôs assinados por Secretários de Fazenda, Profesoores, Espe­
cialistas, enfim opiniões as rii"ã.ís vâriadas- soOre o ássuhto, todas, de um modo 
geral, concordando n~Jm ponto: a necessidade de uma nova reforma. 

Aqui surge uma outra questão, a de saber-se se bastariam ajustes e al~u­
mas revisões, ou teríamos -que partir, efetivamente, parà rima reforma em 
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profundidade. As opiniões a respeitO têni. sido bem diferentes. A exemplo, 
nota-se na palavra dos Secretários de Fazenda dos Estados uma preocupação 
especial com a concentração de renda, a par das constantes e renovadas quei­
xas em relação à sistemática do ICM. Isto revela uma visão parcial do proble­
ma: que limita as reivindicações sobre a reforma do sistema e esses pontos de 
maior interesse regional. 

Há casos, porém, como o-Uo excelente artigo _do atual Secretário da Fa­
zenda de Minas Gerais, publicado no Correio da Bahia, de 5-11-81, onde en­
contramos um apreciável diagnóstico da situação, vista no seu conjuntO, pre­
ferindo aquele Secretário optar por -uma i'evísão ou ajusTaiTI.etito dõ SiStnia a 
uma verdadeira reforma radical. Sua opinião se embasa em conceitos s.olida­
mente construídos, enfatizando a prestabilidade do sistema tributário nacio­
nal, uma vez que ele se apresenta compatível com o quadro político atual, não 
obs_tante exista inadequação na repartição de rendas e encargos. De outro la­
do, para ele, o sistema se mostra, apesar de tudo, capaz de servir como instru­
mento viável das políticas no campo econômico e socíal. 

De fato, é de se reconhecer que o sistema vigente não é imprestáVel. Ao 
contrário, merece subsistir intocável em boa parte de seus pontos fundamen­
tais. 

.. Entendemos, porém, que em alguns aspectos, principalmente os relativos 
à discriminação constitucional de rendas, a própria filosofia do sistema deve 
ser alterada, sob pena de_ tornarmos inviãvel o tão desejado e indispensável 
desenvolvimento harmônico da Federação brasileira. Além disso, problemas 
específicos, relacionados com a sistemática de certos tributos, particularmen­
te alguns impostos, precisam ser revistos, tanto-no plano jurídico, como em 
suas motivações e justificações cConôrríiCas e financeirãS;ora Córil o' óbjeJivo 
de irnpríiriir maior progressividade à tributação, ora com o fíin de reduzir a 
·carga fiscal, ou de diminuir os desequilíbrios inter-regionais, tudo, enfim, ten­
dente à maior racionalidade do sistema tendo em vista a consecução da meta 
principal, que é a justiça fiscaL 

Serão, certamente, medidas gerais, que visem a fléxibilizar o sistema, e 
nível constitucional com repercussão direta na melhoria das condições 
econônlico~financeiras dos Estados e Municípios. De outra parte, nos âmbi­
tos federal, estadual e municipal, algumas modificações já se tornam imperío­
sas, especialmente no campo do imposto sobre a renda, do ICM, do ISS e-mi~ 
tros tributos. ___________ _ 

Pretendemos tratar dessas questões, separadamente, em pronunciamen­
tos subseqüentes, oferecendo as sugestões que se nos apresentem melhores. 

Por ora, a título de introdução às nossas posteriores considerações, fica a 
convicção da necessidade de uma reformulação do sistema tributário nacio­
nal. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra à nobre Se­
nadora Eunice Michiles. 

A SRA. EUNICE MICHILES (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: _ _ ._ _ _. 

É com muita satisfaçãO qui regísfro nO"s-aitais-desta Casa, a fase finàl das 
negociações em Washington - USA, no dia 26 do correntç, do Cqntrato de 
Financiamento pelo Banco Mundial ao Projeto- de Desenvolvimento Rural 
Integrado do Amazonas -- PDRI. 

Nesta oportun-idade queremos nos reportar as ações que foram desenvol­
vidas, e que tornaram realidade esse sonho do povo Amazonense, na busca de 
melhores dias para a nossa gente sofrida do interior, especialmente para os 
pequenos agricultores. 

Numa visita em 1979 do Presidente Mac Namara, do Banco Mundial, ao 
Amazonas, foi apresentado a ele pelo Governador José Lindoso uma propos­
ta de financiamento para um PDRI na região do médio Amazonas, que obte­
ve excelente acolhida por parte da Presidência e da área técnica daquele Ban­
co. 

Dado o primeiro paSso, visto que o BIRD financía parte- do Projeto, o 
assunto foi levado ao Presidente João Figueiredo q_u_e mostrando sua determi­
nação de apoíar permanentemente o Amazonas, autorízOu a contiri.u<lÇão dos 
entendimentos, sob a supervisão do MitliSüo Delfim Netto, que determinou 
fosse o assunto conduzido pelo IPEA/IPLAN e pela SUJllN. Aqui é neces­
sário afirmar que o apoio do Ministro Delfim Netto, que acreditou no Proje­
to,. foi, neste caso, decisivo~ 

Cabia a partir daquele momento, ao Estado e mais especificamente à Se­
cretaria de Produção Rural do Estado, apoiada pela Comissão Estadual _de 
Planejamento Agdcola, como apoio das demais Secretarias de Estado, supe­
rar as dificuldades para elaboração do Projeto, que pelas exigências feitas pe­
los técnicos do Banco Mundial, naquele momento, eram quase instransponí­
veis. f: importante frisar que essas dificuldades foram superadas graças a de­
terminação da área técnica do Estado, notadamente dã CEPA-Amazonas, e 

aqui vale a pena registrar o esforço de.pessoas ql.le, embora não amazonense, 
vestiram nossa camisa com amor e determinação, entre eles eu citaria 66 Ors. 
Manoel Felipe Rego da CEPA, requisít\ado do Governo do Estado do CearíJ 
e José Matias Pereira, requisitado do IPEA. A eles fica pois registrada a noss& 
gratLdão pela ajuda e o esfOrço dispendido na área técnica. 

AoS de-mais -téCnkos _que do -ProjetO- partiCiparam, especialmente aos 
amazonenses, fica também registrado nosso reconhecimento pelo esforço e a 
boa vontade, para superar as dificuldades encontradas, numa demonstração 
de que nOssa equipe técnieáposSul cOndiÇões de se-igualar em termos de capa­
cidade, aos Estados_ mais avançados do País. 

Essa foi a prím-eifa batalha vencida pela área técnica do Amazonas, e ou­
tras serão ganhas, tenho a certeza, com a elaboração de outros PDRI's para 
outras áreas carentes de nosso grande Estado. 

Esse projeto busca melhorar a renda e a qualidade de vida dos pequenos 
agffCUltores, e a promover a produção de bens, especialmente de alimentos, 
visando o abastf!cimento de Manaus. 

Encontra-se em fase de implantação em área dos municípios de M-anaca~ 
puru, Careiro, Urucará, Parintins e Barreirinha e sua concepção repteseu\;l 
um grande avanço em_ termo~ _de promover uma intervenção de forma orde~ 
nada e racional no setor primário do Estado. Dentro desse Projeto será ainda 
beneficiado o Município de Tefé, área- selecionada para a implantação do 
Pólo Dendezeiro do Amazonas. 

O número de agricultores beneficiados diretamente pelo Projeto é de 
9.500 pequenos produtores agrícolas, e abrange uma área total de 16.000 
Km 2, localizada nos 6 municípios: citados:, com urna população de 140 milha­
bitantes, sendo que, desse total, 65% vive na área rural. f • 

O volume de recursos a ele destinado está na ordem de US$ 128, l mi­
lhões, numa estimativa preliminar, o que demonstra a importância e o víl:lto 
do Projeto para o Estado do AmazonasL 

Seu campo de atuação é completo, como prestação de serviços agrícolas, 
regularização fundiária, recursos naturais pesquisas adaptativas, produção de 
sementes, extensão rural, comercialização e transportes. Promovwá ,ainda 
apoio na área de crédito rural, investimento e custeio, bem como atuatá na 
ár~_ de s~úde e eçluÇrição_, ent~e _outr;;ts at!vídac;!es. 
_f_q9emq~_ª-firmar portan_!Q,_gu~_Q_OoVernç_Q_q_ Estª_dQ, ~orn_ apoio· do 

Governo Federal, está criando as condições- necesSáriãS para beneficiar sem 
paternalismo os pequenos agricultores, que é a parcela mais carente da área 
rural, na busca inclusive de impedir o êxodo rural, especialmente para Ma­
naus. 

No momento em que concluímos esse pronunciamento, não poderíamos 
deixar de registrar com ênfase a participação e apoio também dado pela área 
política do Estado e pela bancada federal a esse Projeto. 

Não podemos negar porém, que o maior mérito do sucesso desse·em­
preendimento é o do Governador José Undoso, que lutou com todas suas 
f9_rças (?<!~a lf.:!r_l'!?_r __ I:_~~Jj~~5f~_a _ª-QrOYl\~_ão __ d~§~C: ~t9le~Q d~o __ [)~ç_nvolvímento 

-Rural Integrado, que será, sem dúvida, um vigoroSO- inStrumento para o de­
senvolvimento de nossa área rural. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beli'll} 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

~ --oCONTRIBUI(A.oT!..uiA. CONTRA A VIOL€NCIA 

A violência--é-h-OJe urii problema que atinge tOdas as camadas da popu­
lação brasileira, de modo particular nos grandes centros urbanos. E, na luta 
que os mais expressivos segmentos da sociedade empreendem para mino rã-lo, 
a Igreja ocupa lugar de destaque. 

IOúinefas e viii"osiSSimUS. São as cOntfHiuiçÕi!s que Oestes últimos anos a 
CNBB e outras instituições reHgi()sas têm emprestado para uma reflexão sere­
na e para uma aÇ~O decidida cÕ-ntra -a ViOiênCia.- E:entre estas, destacalnos a 
ação dos Bispos pãulistas, Qúe já na IÜ Ass-embléia de Igrejas do Regional Sul 
I - CNBB. do Estado de São -PaulO, realizada em Itaici, em fins de 1980, 
PUblicava dOcUmentO ·c-o-ntendo r_rOriindãs reflexõeS SObre-a iÕst{gurança e a 
violêiiCia que ãtinge 0-POVO-bfUSiieifõ.- ------- - --- --- - -

- -0 document-o,- iildtuúidO -..-.-FratefiüCiadC-e Violência", examina não só a 
violência da crirninalidade, da insegurança, mas, principalmente, a violência 
d~ marginalização, do dese111prego, do salário aviltante, da penúria, da sub­
alimentação, do analfabetismo. Os Bispos paulistas situam, com muita pro­
priedade, i.l origem dessa violência no- modelo econômico e social brasileiro, 
que ·prtvilegia o rico em detrimento do pobr~; que concentra a riqueza nas 
mãos de poucos às custas da miséria da rnaiortã; -que s-uprime ti" participação 
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~do povo nas dechões políticas; que reprime movimento~ populares de relVin­
dicação e arrasta \ideres sindicais aos tribunais. 

A lucidez da análise e o valioso testemunho da Jgreja de São Paulo justi­
ficam a transcriçãO desse importante documento nos Anais do Senado, espe­
cialmente no instante em que assistiniOS-cóilsletnãdos o acentuado aumento' 
da violência em nossas cidades: 

FRATERNIDADE E VIOLENCIA 

Introdução 

L Reunidos, em Assembléia Geral, em ltaici, de 5 a 7 de novembro de 
1980, como Pastores conscientes das necessidades do Povo de Deus que nos 
foi confiado, nós, Bispos do Estado de São Paulo, refletimos sobre a insegü­
rança e a violência que vêm crescendo em nosso País, de modo particular nos 
grandes centros, atingirido todas as camadas da população. 

Verificamos também, como sinal de esperança, a ação do Espírito de 
Deus que anima as Comunidades eclesiais, suscitando pessoas e grupos com­
prometidos com a justiça e a sofidaríedade. 

2. Agredido pela violência, o povo, ao mesmo tempo que sofre na pró­
pria carne as conseqüências da injustiça, resiste· com persistência e busca 
sobreviver. Foi profundo o sentimentO "que roc·ou o Papa João Paulo 11 ao fa­
lar aos camponeses do Nordeste, constatando que eles .. enfrentam situações 
particularmente dolorosas de marginalizaçãO, peil.úría, subalimentação, insa­
lubridade, analfabetismo, insegurança e precisam daquela palavra de confor­
to, de esperança e de orientação que um Pai deve de modo partiCular aos fi­
lhos mais abandonados e mais provados pela vida". (Homilia em Recife, n.2.) 

3. Como pastores, partilhamos da angústia comum e queremo·s- convi~ 
dar as comunidades cristãs e os homens de boa vontade para uma reflexão se­
rena e para uma ação decidida que nos permitam sair desta espiral da violên­
cia. 

4. Em Puebla constatavam os Bispos· da Améffcii Ufiila que, dos 
vários países, .. sObe ao céu tinl. clamor cada vez mais impressionante. to gri­
to de um_ povo que sofre e pede justiça, liberdade e respeito aos direitos fun­
damentais do homem e dos povos" (n9 87). 

5. Recordavam ainda que Medellin jâ apontara o fato de que .. um cla­
mor surdo brota de milhões de homens, pedindo a seus pastores uma liber­
tação que não lbes chega de nenhuma parte" (n'il 88). 

.. 0 clamor pode ter parecido surdo naquela ocasião, agora é claro, cres­
cente, impetuoso e, nalguns casos, ameaçador" (n9 88). 

6. A Televisão assim como o Rãdio e a Imprensa não só mostram, cada 
dia, assaltos, roubos, seqüestros e fuzilamentos, mas muitas vezes incentivam 
a violência. 

Para corrigir esses males a população, deixada no desamparo, vem, em 
muitos lugares, fazendo justiça com as próprias mãos, ou-aprovando tacita­
mente a ação do Es.quadrão da Morte. Não falta quem peça novas leis que 
aumentem o poder repressivo da polícia, limitando ainda mais os direitos dos 
cidadãos~ quanto à inviolabilidade do domicílio, quanto à prisão dos menores 
e 'dilatando o Prazo de incomunicabilidade dos detidos. _. . 

7. A situação de violência e suas raízes l}ão vêm de hoje. No passado, a 
escravidão submeteu a dura brutal violência iildígenas e sobrdudo africanos. 
Hoje, os trabalhadores sentem-se herdeiros diretos dessa sitUação do- Passa-­
do: a escravidão pesa agora sobre os ombros de uma grand~·camada da popu­
lação que é assalariada, de modo especial, sobre os subempregados e desem­
pregados. 

8. A viOlência surge do coração do homem, que se fecha ao amor e_a 
justiça, em egoísmo individuais ou coletivos,_ cristalizando-se em estr1,1turas 
sócio-econômiCaS- íriíquas. 

9. A violência contra os pobres agravou-se nos últiinos- anos por conta 
do modelo sócio-político, cuja méta principal é um desenvolvimento erronea­
mente formulado como desenvol~imento econômi~o, que concentra as rique-_ 
zas nas mãos de poucos às custas da miséria e pauperização da maioria. 

10. A Doutrina da Segurança Nacional, profundamente aflti­
democrãtica, alimenta o abuso e poder e a violação dos direitos humanos. O 
Estado, preocupado com a própria segurança, esquece-se dos direitoS· mais 
elementares dos cidadãos e deixa de oferecer ao povo condições de vida con­
dizentes com a dignidade humana. 

11. O modelo econômico e político que, no passado, foi exCludente, im­
pedindo qualquer participação· da massa escrava, hoje, suprime a partici­
pação Ampla do Povo nas decisões políticas e permite apenas uma integraÇão­
controlada de urna parte das cl-asses populares, deixando para a maioria, 
marginalização· e misérüi.. 

O Papa Paulo VI lembrava que "não é lícito aumentar a riqueza dos ri­
cos e o poder dos fortes, confirmando a miséria dos pobres e tornando maior 
a escravidão dos oprimidos" (PP. n9 33) e a CNBB afirma que " ... a marginali-

zaçãõ tende a crescer na medida em que as grand~ decisões são tomadas em 
função de interesses de classes e de grupos e não em função dos interesses de 
lódo_ O povo" (Exigências cristã·s: de um~ ordem política, n9 22). 

12. No campo, o átual modelo privilegia a grande empresa rural e ago­
ra, de modo cres~~nte, as multinacionàk lndios, posseiros e pequenos pro­
prietãrioS vêerrt-se cada vez máiS-acúádOs·~ DeriUnCia a CNBB: '"Violências de 
toda orderri-se cometem::cõntra-es·se:s Ultimes para expulsã-los da terra. Nessas 

·violências, jã se comp.rovou amplamente, estão envolvidos desde jagunços e 
pistoleiros profissiofl~ais, até" rórÇíis -p·oliciais, ofi-êiais de justiça e até juízes. 
Nâo raro observa-se a anomalia gravísSima da composição de forças de ja­
gun~os e policiais para executar sente-ri.Ças de despejo" (Igreja e problemas de 
terra, n'>' 28). 

13. No campo político, a abertura trouxe alguns beneficios, como a 
anistia e o·abr:indamento da censura à grande imprensa. A pequen·a impren~ 
sa, porém, continua submetida à discrirllinação S;overnamental e atentados, 
até hoje não esclarecidos. A mesma complacência permitiu a CScãlada de 
atentados a pessoas e instituições, culminando com mortes dolorosas. A aber­
tura não .chegou ainda para os movimentos populares. 

, 14. As manifestações pacíficas de professores, estudantes, bancârios, 
associações de bairro e movimentOs populares de reíVindicação têm sido obje­
to de violência ~m par. De modC)p-ãftiCTilã.r a viOlência da repressão se aba­
teu sobre os opérârloS em greVe no ABC e em São Paulo, sobre os campone­
ses. em greve na zona canavieit-a de Pernambuco. Violência de patrões, da se­
gurança das fábricas, da polícia, de forças paramilitares e do próprio Minis­
tério do Trabalho, intervindo nos Sindicatos e des.tituindo diretorias eleitas 
pelos trabalhadores. 

15. Pessoas e instituições, qüe· têm ficado do lado dos marginalizados 
em suas lutas e na defesa de seus direitos, vêm sendo freqUentemente calunia­
das e intimidadas. Usam-se ameaças e fomenta-se o medo para impor recuos 
aos povos e desorganizar a sua ação. 

16. A ínflação dos preços, sobretudo. de alimentos, transportes, bens e 
serviços de primeira necessidade é também uma forma de violência particu­
larmente grave·pa:ra os asSalárlados daS classes popular e média, e para os 
aposentados em geral. 

Essas classes sofrem a violência de urna economia de-mercado, onde pre­
valece a criação artificial de necesslc!.ades supérfluas. 

17. O desemprego crescente tornou-se forite de angúsiia e desespero 
para os trabalhadores e suas famílias. 

18. Sem resolver os problemas que afligem o povo, o Governo incenti~ 
va a ilusão dos ganhos fáceis atrayés das Loteri~~ Estadual. Federal, Esporti­
va e da Loto. verdade.iras fâb.ricas d.~ il1,.1s~o que drenam os parcos recursos da 
população. 

19. Em nossa sociedade competitiva e agressiVa, -as vftimas·inaiores da 
violência vêm sendo a família e, dentro delas, as mulheres, duplamente margi-
nalizadas e os menores carentes e abandonados. · 

Insistimos em denuncíar a ca.mpanha covarde que procura destruir, jâ 
nas crianças, valores fundamentais da vída humana, através da pornografia e 
imOralidade, a servi"ç·o de interesses econômicos. Isto gera, igualmente, a bus­
ca desenfreada do prazer, que provoca violentos connitos sentimentais e fa­
miliares, e até a supressão da vida indefesa, através do abordo. 

20. O Estatuto dos Estrangeiros é outra fac·e da mesma violência do sis­
tema, que contraria a opinião e a tradição do pfóprio povo brasileiro de aco­
lhida fraterna a pessoas de outras raças e países, permitindo decisões das au­
toridades, sem apreciação do poder jurídico. 

Alega-se a semelhãnça c~rn a lei de Outras nações e esquece-se o direito 
que o Brasil tem de defender em seu Estatuto umã. n-ova Ordem Internacional, 
baseada na solidariedade e fraternidade entre to~os os homens. A nova lei es­
palhou o desassossego e o pâniCo entre milhares de estrangeiros. 

21. O quadro sombrio de nossa realidade apresenta comumente si­
tuações de violências, decorrentes· do abuso de poder econômico ou político, 
usado em detrimentO da ·comuriidade como um todo e exercido muitas vezes 
com impunidade. 

A Palavra de Deus 
22. A Palavra de Deus, nos convoca de modo claro e incisivo, pedindo 

que não fechemos nosso coração. à angústJa·e ·necessidade do irmão. Seria fe­
char_ o coração ao próprio Deus, pois é ele· "quem faz justiça ao órfão e à viú­
va; ama o estrangeirO-ao qual Ele dá pão e agasalho" (DT. I O, 18). 

23. · Ê o mesmo Deus que, ao ver a .miséria do seu povo, conVoca Moi­
SEpara a tarefa âe libertação: "O clamor dos filhos de Israel chegou até mim 

-e vi a ojm!Ssão"-que lhes fazem os egípCios. Vai, eu te envio ao Fara6 para fa­
zer sair do Egito, o meu povo, oS 1ilhos de Israel" (Ex.3, 9~10). 

E o mesmo Deus nos proclama na Lei: .. Não haja, pois, pobres no meio 
de vós" (DT 15,4). 
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E se por acaso se encontrarem pobres, " ... não endureçais vosso coração 
e nem se feche a vossa mão para o irmão pobre, mas lhe abrireis a mão e 
emprestar-lhe-eis o que lhe falta" (DT 15,9). · · ··· 

24. O salário é sagrado para o pobre que não pode sobreviver s5=~ sua 
paga diária: "Não explorarás o trabalhador humilde i pobre, quer seja teu ir­
mão, quer seja um esúangeiro, que mora contigo -na terra e esiã dentro d_e 
tuas portas, mas pagar-lhe-ás no mesmo dia o preço do seu trabalho, antes do 
sol posto, porque é pobre, e espera com impaciência este S-alário. Assim ele 
não clamará _contra ti ao Senhor" {ÚT 24,15-15). -

25. Os Profetas, por sua vez, se levantam em nome de Deus contra os 
que uvendem o pobre por um par de sandálias e esmagam a cabeça dos pe­
quenos" (Am 2,6-7), contra os que "ajuntam casa a casa e acrescentam cam­
po a campo a ponto de ocupar todo o espaço e se lornarem os únicos habitan­
tes do país" (Is 5,8) e lembram que a religião agrad4ve_l_a Deus é_..parar de fa­
zer o mal, aprender a praticar a justiça, sçcorrer o _oprimido, ser justo p_~ra 
com o órfão e apoiar a causa da Viúva" (ls 1,16-18). ·- - -

26. Deus se apresenta como defensor dO.s pobres e oprimidos eJesus se 
diz ungido pelo Espírito de Deus para "'anundar a boa nova aos pobres, aos 
cativos à libertação, aos cegos o retorno à vista, a liberdade aos oprimidos e 
proclamar um ano da graça do Senhor" (Lc 4,18-19). 

27. O Apóstolo Paulo, mesmo não podendo mudar de pronto uma si­
tuação de fato, nega uma a uma, as razões qile'eram usadas para]usiificar a 
exploração do trabalho escravo, a dominação de classeS, a desigualdade entre 
o homem e a mulher e a suposta superio-ridade de raça, cultura ou religiãO: 
.. Não há judeu nem grego, não há escravo nem homem livr~. não há hQ~_~m 
nem mulher. Todos vós sois um Só em Jesus Cristo'1 

__ (dal~3".2-8f ____ -
28. Para substituir essas estruturas elitistas,-almejamos uma sociedade 

nova, sem violência, que só será construída, se nos abrirmos ao_ mandamento 
maior: HDou-vos um novo mandamento: que vos ameis uns aoS outros" (JÕ 
13,34), recordados de que .. sabemos que passamos da morte à vida se ama­
mos nossos irmãos" (lJo 3,14). O mesmo Apóstolo João tãriibêffi floS-ádVer-·­
te: "Se alguém, possuindo os bens deste mundo, vê o seu irmão 9a necessida­
de e lhe fecha o coração, como permanecerá nele o amor de Deus? Filhinhos, 
não amemos em palavras, nem de língua, mas por ações e em verdade (IJo 
3,17-18). 

29. ConVidados, pois, por este Deus que nos pede a j1:1stiça para cons­
truirmos a paz, que nos co"nvida ao perdão e à mansidão", mãs ao mesmo tem­
po condena o que explora e oprime, busquemos caminhos que nos levem à su-
peração da injustiça e da violência. · - ~ L 

Pistas de ação 

30. Os camillbos -que poderão conduzir a uma transfor~açªo progres­
siva de -nossa SOCiedade exigem estudos e participaÇão- de toqos os -~etore"s so­
ciais. Não cabe apenas à Igreja a apresentação das possíveis SolliçôeS.-MaS a 
mensagem do Evangelho tem certamente uma força iluminadora suficiente 
para inspirar o ânimo das pessoas de boa vontade na formulação das propos­
tas corajosas que defendem a dignidade da criatura. humana. Eis a palavra do 
Papa João Paulo 11 aos jovens de Belo Horizonte: ·~Tudo isso, essa tremend-a 
e valioSa experiê-ncia, rrie ensinOU -que á ju-s:t!Ç-ã s6 é verdadeira se baseada· nos 
direitos do indivíduo. E que esses direitos s6 serão realmente fecOnJieddos, sC 
for reconhecida a dimensão transcendente do homem -criado à imagenÍ e se­
melhança de Deus, chamado a ser seu filho e irmão ~os outros ~omens, e des­
tinado a uma vida eterna. Negar Cssa transcendência é ieduzir o homem a ins­
trumento de domínío cuja sorte está sujeita ao egofsrilO é anlbiÇãO de=outros 
homens, ou à onipotência do Estado totalitário; erigià_o_ em valor supremo". 

Ã luz dessa inspiração sugerimos: 

I - No âmbito eclesiaf: 

31. Como importa, antes de tudo, que a atuação da Igreja para superar 
a problemática da violência, se volte para a formação de uma nova mentali­
dade, recomenda-se que todo o processo de evangelização e catequese tenha 
em conta as orientações de Puebla, especialmente em relação à visão crista da 
dignidade humana (321-339). 

32. Para criar uma consciência crítica, a- catequese em sli"as vãriaS râSeS 
e formas, especiã.lmente, da infância e adolescência, deve incluir explicita­
mente a consciência e a defesa dos direitos humanos, decorrente da digrl-idade 
de filhos de Deus. 

33. --No mesmo sentido, a formação dos leigos em geral, e, sobretudo, 
do-s agentes de pastoral, deve aprofundar, à luz da mensagem de Jesus Cristo 
e da Igreja, as suas re~pons_abilidad~_ sociais e ProfissiOnais, relacionadas 
com a superação das opressões. 

34. Proponha-se ao nosso povo a sistemátiCa já elaborada e vivenciada 
pelos Movimentos de Não-Violênda, atrã.vés de gestos concretos, que anun-

cierri a mensagem de justiça e de paz do ~yangelho para a melhor realização 
dos valores do Reino de Deus entre _os_ homens. 

35.- Dada a importância- dos meios de comunicaçãó social na formação 
da~opiníUO pública, recomendã-se utilizar t~das as forma's e veículos de comu­
nicação ao alcance da comunidade (folhetos, volantes, salas de TV e de leitu­
ra para o povo) a fim de torná-la cada vez mais conhecedora da realidade so­
cial, econômici e política. Sejilm aproveitadas essãs oportunidades para de­
senvol ver a consciência do mesmo povo, atr-avés de debates sobre os valores e 
contra valores dessa realidade e das interpretações veiculadas pelos meios de 
comunicação social. 

36_. Como a violência não pode ser combatida, sem que se respeitem e 
estimulem as organizações de base, recomenda-se o estímulo e apoio às Co­
munidades Eclesiais de Base e grupos de vivência cristã, como forma de parti­
cipação do laicato na missão da Igreja. 

_31._ Proponha-se às comunidades particularmente, como tema de refle­
xão, a relação íntima entre fé e ação liberútdora para a transformação das es­
truturas sociais. 

!I - No âmbitÕ socfãl 
38. Não se porá fim à violência generalizada sem uma corajosa e urgen­

te mudança de estruturas que atinja o modelo econômico e político em que uo 
luxo de_ uma minoria constitui un1 insulto à miséria das grandes massas (PP n'? 
3). 

-Particularmente é necessária esta mudança em certas leis, de que a Lei de 
Segurança Nacional é um exemplo deplorável, as quais, enquanto protegem o 
Estado e grupos dominantes, desprotegem o cidadão e pisam os direitos dos 
fracos, dos pobres e dos estrangeiros~ 

39 r- Procure-se a_ esse respeito, promover a revisão urgente do_ Estatuto 
dos Estrangeiros, contrár[o às tradições brasileiras de acolhimento aprovado 
pela mera formalidade do decurso de prazo. 

-------
40. Recomend_a-se especlalmente que, na hipótese específica dã expul-

são de estrangeiros, a lei defina quais as Córidutas Consideradas nocivas ao in­
teresse nacional. Admita-se nesses casos, o exercíciO do direito de defesa pe­
rante o Judiciá_iíõ,- como 0-úriiCO--pcider responsâvei pela apreciação das lesões 
aos direitos individuais. Por ser evidentemente uma pena, não pode a expul­
são se~ imposta sem_ um reg-ular_ processo judicial. 

41. A gravidade da problemática da violência_exige uma completa e rá­
pida atuação do_ Po<!er J udiciáiio. Pat:_ª ~s.e fim, j!Jl_ga~-se_necessário que o Es-
tado ___ ofereç_a condições de efetiva independência da Magistratura, 
proporcionando-lhe_ os recursos humanos e materiais imprescindíveis ao 
exer:s:í~io ~e sua missijp. 

42. Chega-s_e à con-clusão de que essas _e outras reformas caracterizam a 
n~cessidade de uma ampla revisão das_ estrutu_ra~con~titucioriais do País, legi­
timada pela vOiltade popular. Só assim se obterá maior aproximação do al­
mejado regime demoCrático. 

43. Mesmo nasituaçUo atual: apela-se para os responsâveis pela admi­
nistração pública a que contemplem, na distribuição de recursos, os setores 
de educação e saúde com verbas mais condizentes com as necessidades bási­
cas do povo. Assim se atenderá devidamente aos justos clamores de professo­
res e estudantes, favelados e moradores da periferia. 

44. Outro setor exige Significativo atendhriento: o do homem do cam­
po. A ele falta o apoio de uma infra-estrutura de previdência social, de ser­
viços de saúde, de saneamento básico. Essas providências, acrescidas de urna 
conveniente assistência técnica para o trabalho agrícola, contribuirão para 
uma digna e produtiva permanência do homem no_campo. 

45. Procure-se, finalmente, apoiar e-incentivar 9s -n:tovimentos popula­
res e outros que-se emper\ham- na nObre luia Pela justiça. 

46. Reconhecendo o valor da contribuição dos estudiosos das ciências 
humanas para a atuação da Igreja, apoiamos a publicação de um estudo a 
cargo do Secretariado Regional, com a colaboração da Comissão Justiça e 
Paz de São Paulo. 

, 47._ Ao_ ~ergtinar ~s~a§ I:_eJJ_ç_;s:Ç~~e reç_qrnencfações sobre situações tão 
tr~_t~s ~amargas de flQS~a t~lid;;tde,._queremos relembrar, como-o fizemos ao 
início, que o cristão é homem de_esperança. Nada disso, nos deve desanimar 
fr_ente ao futuro. O testemunho vivo de pessoas e grupos de nossas comunida­
d_es revelam vivêncías, por vezes, heróicas, para dizer sempre a verdade, lutar 
pela justiça evangélica e praticar o amor na comunhão, inclusive, de bens, re­
partid()S entre _todos. Esses nossos irmãos sintam nos_sa palavra de estímulo 
para prosseguir nesse testem1,1nho. Que todos renovemos nossa fé e confiança 

. à sua missão com a confiança posta na fidelidade de seu fundador~ no poder 
do espírito" (Puebla, 209). A Virgem Maria, mãe dos pobres e dos aflitos 
"faça que esta Igreja a exemplo de Cristo, servindo constantemente.o homerr., 
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seja a defensora de todos, em particular dos pobres e necessitados, dos social­
mente marginalizados e espoliados". (João Paulo 11, em Aparecida). 

llaici, 7 de novembro de 1980. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O Sr. Senador Franco Monto­
ro encaminhou à Mesa projeto, cuja tfâ.mitação, de acordo com o disposto no 
art. 259, 111, do Regimento Interno, deve ter início na-Hora do Expediente. A 
proposição' será -anunciada na próxirria sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Nada mais havendo a tratar, 
vou encerrar a sessão, designando para a sessão de segunda-feira próxima, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 114, de 1981. 
-Complementar (n9 I68f80- Co_mplementar, na Casa de ·origem), de irií­
ciativa do _S~nhor Presidente da República~ alterando o Decreto-lei n9 406, de 
31 de dezembro .. de 1968, que estabelece normas gerais de di!eito tributário, e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES F A VORÃVEIS, sob nos 1.354 a !.356,_de_l981, das Co-
missões: 

-de Constituição e Justiça; 
- de Economia; e 
- de Finanças. 

(Dependendo da votq.ção do Requerimento n'i' 47/82, do Senador Josê 
Fragelli, de adiamento da votação para reexame da Comissão qe prnanças.) 

z 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'i'13, de 1979, 

de autoria do Senador Mauro. Bene'!i_d~s. q_ue diSpõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o- Comerciário, na formã -que especifica, tendo 

PARECERES, sob nos 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
~de ConstitUição--e Justiça, pela constitucionalidade e ju-ricHddade; 
- de Legislação Social, favorá_v_el; 
- de Saúde, favorável; e 
-de FinançaS, favorável, com voto vencido dos S_el).adores Bernardino 

Viana e José Fragelli. 
3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o· pagainento 
por horas extras habituais também integre a remunerãção, tendo 

PARECERES, sob nos 1.063 a 1.06.5, de 1981, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridiçidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favoráveL 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gonles patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob nos 815 e 8!6, de 1981, das Comissões: 
-de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade~juridicidade e, no 

mêrito, favorável, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
- de Educação e Cultura, favorável ao substitutiVo da Çomissão de_ 

Constituição e Justiça. 
5 

Votação, em primeir"o turno, dà Projeto de Lei do Senado n'i' 352, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob no 1.145, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionillidad_e, juridicidade e, no 

mérito, favorável. 

6 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 255, de 

1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescellfa dispositivos à 
Lei n• 5.480, de 10 de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do I3o sa­
lário devido aos trabalhadores avulso&, tendo 

PARECERES, sob nos 1.197 a 1.199, de 198!, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favoráveL 

7 

Votaçã_~·--~m primeiro turno, do Projeto de Lei_ do Senado n'i' 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
no 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo_ 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130 a 1.133, de 1981, das Co-
missões: _ 

- de Constituição e Justiça; 
-~ de Legislação Social,· 
- de Serviço Público Civil,· e 
- de Finanças. 

8 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Leí __ do Senado n'i' 309~ de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob nos 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
-de_ Consiituição e Justiça, pela constituciOnalidade e-jt.ifidicidade; 
- de Legislação Socidl, favorável; 
~-de SerViço PúblicO- Ctvi/, ·contrário; e 
- de Economia. favo"rável, coril as Emendas de n'i's 1 e 2-CE. que apre-

senta. _ _ __ 
(DCpendendo- da vOtdção do Requerimento n'i' 35/8-2, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da díscussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Ci_vil.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Está encerrada a sessão. 

(Lf!vanta-se a sessãO às 17-horas e 15 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HUMBERTO LU­
CENA NA SESSÃO DE 15/4/82 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLlCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
~resid_ente, SrS. Senadores: 

Não é de hoje que venho insistindo na tese senão d_a revogação pura sim­
ples, pelo menos de uma substa-ncial reformulação da Lei de Segurança Na­
Cional, como forma de caminharmos realment~ para a plenitude do Estado de 
Díreito nó Brãsil. 

-_A ver_q~d~ incontestável ~-que apesar da rev9gação dos Atos Institucio­
nais e dos Decretos-leis n'i's 477 e 228, ainda persistem, em nossa ordem jurídi­
ca, verdad~iras anomalias que_são o caldo de cultura. do a1,1toritarismo cablo­
co qu·e ainda nos governa, mesmo nos chamados tempos de abertura. Refiro­
me ã lei de Segurança Nacional, à Lei de. Imprensa, à Lei de Greve, à Lei 
Complementar das lnelegebilidades e a lei Falcão, todas elas diplomas legais 
draconianos que, ao longo do tempo, vêm fazendo as suas vítimas e, por que 
não -dizer, os seus mártires. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a propÓsito d3. Lúi:!C Segurança Nacional 
até personalidades ligadas ao sistema dominante de poder têm preconizado a 
sua revisão, como por exemplo, só a título de iluStração, o General Reinaldo 
Melo de Almeida, Ministro do Supremo Tribunal Militar e o próprio Presi­
dente desta Casa, o Senador Jarbas Pass~rí_nho que, hoje, em declaração à im­
prensa, prega a necessidade pelo menos âa tipificação dOs crimeS-Contra a Se­
gurança Naacional, como desfecho de uma ampla reforma constitucional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, aind~ ontem três jornalistas militantes 
que fazem e dirigem a «Hora: do Povo" caíram nas malhas finas da Lei de Se­
gU"fãn-ça Nacional, seguindo o mesmo destino de de~enas de brasileiros que 
têfu sido -Proc6ssados -cõm base nessa famigerada lei de exceção, entre os 
quars-ãlguns parlamentares da maior evidência éom'o Ulysses Guimarães, Ge­
nival Tourinho e Cristirlã Tavares, para citar apenas alguns. 

Refi rã-me aos jOrnalistas Claudio Cardoso Campos, Pedro de Camargo 
e Ricardo Lessa Rodrigues, que foram condenados a dois anos e três meses de 
reclusão, sem direito a suspensão condicional da pena, pelo Supremo Tribu­

--n-a! Federal, pOr terem sido responsabilizados, como diretores da ''Hora do 
Povo", pela publicação de certas matérias. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a mim me parece que realmente a de­
núncia desses jornalistas e a sua conseqüente condenação ou n~o, deveria se 
arrimar na Lei de Imprensa, mesmo sendo tambêrn ela outro diploma legal de 
exceção, e não na Lei de Segurança N acionai, comõ aliás argumentou _a sua 
defesa. A prosperar esse procedimento judicial de se cond~nar jorn~listas pela 
Lef de Segurança Nacional, creio, data venia, deste Supremo Tribunal Fede­
ral,_ que estaremos prestando um desserviço à _causa democrática. 

O Sr. Teotônio Vilela- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muito prazer. 
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O Sr. Teotônio Vilela- Senador Humberto Lucena, eu quero me asso­
ciar as suas palavras de solidariedade aos jo-rnalistas que foram condenados e 
à rápida análise que faz sobre a Lei de Segurança Nacional. Na verdade, essa 
doutrina _de segurança nacional é uma doutrina voltada contra_ o social_. :volt;:t:: 
da contra a Nação, procurando. única e exclusivamente, salvaguardai o Esta­
do. É a velha luta do arbítrio: reforçar, dar autodefesa ao-Estado contra os in­
teresses da Nação. Nós _vamos ter amanhã, por exemplo, o julgamento dos 
sindicalistas. O Superior Tribunal Militar vai julgar, aritanhã, o Luiz Inácio 
da ~ilva e mais dez sindicalistas que entraram em greve em -São Bernardo,·a 
famosa greve de São Bernardo, por maiores saláríoS. Entret~ntCI, estª-o r~s­
pondendo pela Lei de Segurança Nacional, quando hã _uma lei de Greve. V, 
Ex', 3inda há pouco, levantava a questão da Lei de Imprensa para os jornalis­
tas, como a da Lei de Greve para os assalariados. A Lei de Segurança Nacio­
nal é, portanto, um atentado à sociedade brasileira, um atentado às liberda­
des individuais.~ ela que hoje caracteriza a feição ditatorial do poder, porque 
ditadura é todo o governo que adota orientação de lutar contra as liberdade$ 
individuais. É o que estamos assistlrido hoje. Quero, portanto me solidarizar 
com o discurso de V. Ex~ e daqui enViar também_a_mi_nha ma_nj_[e~Jaç_ão de 
apreço e de solidariedade _aos jornalista_s condenados, comQ __ daqui quero _ _fa­
zer, desde já, um apelo à Justiça Militar para que ela, na verdade, devolva ao 
seu verdadeiro leito qualquer tipo de crime que porventura tenham cometido 
.os sindicalistas e, nesse caso, só poderiam responder através da Lei de Greve. 
Porque o que desejamos é, na verdade, Sr. Presidente, para esta Nação, paz e 
sinceridade. No momento em que pudermos praticar a justiÇa-Com base na 
sinceridade e no desejo de paz, teremos uma Nação muito melhor. Jamais 
esta Nação poderá_ se mo_dificar atxavés d~ métodos de perseguição ao indiví­
duo, quer pelas suas opiniões emitidas, quer pelas suas reivindicações de 
sobrevivência. 

O Sr. Franco M otrtoro - _ I;>ermit~-V. __ Ex•_ !JJTI apé!rt~? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -As palavras de V. Ex•, eminente Se­
nador Teotônio Vilela, que é um cavaleiro andante da democracia no Brasil, 
que está em toda parte onde se faz necessário para defender os direitOs huma­
nos, porque tenho acompanhado, e todo o nosso Partíd_o, a sua peregrinação 
por este País afora, enriquece o meu pronucíamentO, dá-lhe maior dimensão. 
E, no caso específicO doS sindicalistas do ABC, V. Ex f fõT fisfeffiunha auricu­
lar e visual dos acontecimentos_. V._ Ex', o nobre Senado_r Franco Montoro, se 

. não me engano, também o Senador Orestes QuérCia, estívei"ãni ·presenfes de 
corpo e alma no teatro dos acontecimentos e, portanto, têm toda a condição 
para dizer do comportamento daqueles líderes que, hoje estão também, infe­
lizmente, envolvidos num processo injusto por conta da dtaci:)riia-na Lei de 
Segurança Nacional. 

V. Ex• falou na Lei de Greve, mas eu já havia dito_no roçu âiscurso,~Q_ue 
ela faz parte de um elenco de leis que precisam ser modificadas_ ou revogadas, 
sem o que não alcançaremos no Brasil um verdadeiro Es_t_adQd_!!DirÇ:it_g._Tan­
to é verdade o que afirmo, que o Senador Aloysio Chaves, da Bancada do 
PDS, tomou a si a Tnicfaliva de um projeto de lei, que nós da Oposição apoia­
mos unanimemente, no sentido de uma reformulação total da atual Le_i_ d~­
Greve no Brasil, sem que S. Ex• apesar de seus vastos conhecimentos em ma­
téria de Direito do Trabalho, até hoje, tivesse a ventura de ver a sua propo­
sição aprovada na Câmara dos Deputados, por não recebe! -o sinal verde do 
Palácio do Planalto. 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex' permite um aparte?--

0 SR. HUMBERTO LUCENA - Com muito prazer. 

O Sr. Aloysio Chares- Eminente Líder Humberto Lucena, lamento que 
a tônica do discurso de V. Ex' tenha sido a decisão ontem proferida pelo Su­
premo Tribunal Federal, porque essa decisão foi, no recurso extraordinário, 
de decisão do Superior Tribunal Militar. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Recurso ordinário. 

O Sr. Aloysio Chaves- Recurso extraordinârio. A ·matéiia é" cõnstitudo­
nal e recurso ordinário não subiria ao Supremo Tribunal Federal. O recurso é 
oriundo da Auditoria para o Superior Tribunal Militar. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- No Supremo foi anunciado como re­
curso ordinário. Eu assisti ao julgamento. 

O Sr, Aloysio Chaves- O SuperiàrTribuilal Milhar, como p-oUcãs vezes 
já procedeu até hoje, agraVOU a pena imposta nà AuditOria, para dois aO os e 
três meses. Da decisão do Superior Tribunal Míl1üir houve reC_urso_para o Su­
premo Tribunal Federal que ontem julgou e manteve a deéisão da Justiça Mi­
litar, decisão essa proferida em processo no qual foram caluniados:- não in­
júria, atribuiu-se a essas pc!ssoas a prática de crime- ex-Pr.esfcíeille da ·Re­
pública como o ex-Presidente Médici, o ex-Presidente Geisel, comO o Presi­
dente Figueiredo, Ministros de Estado, o Presidente desta Casa, o Orador 

que ora dá aparte a V. Ex•, como sendo possuidores de conta_s em bancos da 
Suíça. Um ins_ulto, uma _cafúõia contra a c)uaf"s_e- rebeloU esta Casa, no mo­
mento em que llquí proferiU um discurso iOdispensável, com todo o nosso 

__ apoi~, 9 nobre Senador Ja~bas Passarinh-o,_ A lei de Segurança Nacional pode 
ser, sOb alguns aspectos, uma lei que pr-eCiSe ser revista, necessariamente re­
vista com~ pro~so de abertur? política, mas o que não podemos absoluta­
mente encampar é a prática de delitos dessa natureza. E, quaildo chainados à 
Justiça para provar aquilo que realmente espalharam por todo o País, man..: 
chando e tentando ma-nChai-ri reputação alheia, a honra e a dignidade de ho­
mens públicos brasileirOs, não se faz esta práva, e no moinento em que hã a 
condenação. nós pro-curamos derivar [ia r-ã jUStifiCar a conduta dessas pessoas, 
alegando que esta lei é injusta, leonina, draconiana. V. Ex', a seguir, fez ou­
tras referências, mas, neste aparte, desejo apenas ponderar a V. Ex' o seguin­
te: realmente so~_ o autor de um projeto de lei que mereceu a aprovação unâ­
nime do Senado Federal. Como já declarei an-tes, repito aqui, o projeto é de 
minha responsabilidade pessoal, não o apresentei na condição de Vice-Líder, 
não o- âPresente(!Tie.êii-ante pr1via Co-hSiiTta -aõ d'oVei-Iw, nãO Cobrei do Gover­
no n_enhum compromisso e o GOverno não o tem, poderá aprovar ou rejeitar 
comO-juliar oPOiturio.-Achõ-que -deVeriaser aprovaaa esta lei para substituir 
a de n9-4.330, de-1964. MiS: esúi-Leí de-Greve cjUe está em vigor, que o Gover­
no !em aplicado com extrema tolerância, como jã foi comprovado aqui, esta 
lei resultou de uma deliberação do Congresso Nacional, foi aprovada pelo 
Congres:»o Nacional e baseada, sobretudo, no longo e brilhante parecer do 
Deputadp Ulisses Guimarães. Portanto, dizer que a lei é draconiana, acho 
que é um exagero, dizer que a lei está desatualizada e precisa ser revista, con~ 
corda inteiramente com V. Ex' 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu a considero draconiana e desa­
tualiza_da. É a minha opínião.pessoal e do _meu Partido, nobre Senador Aloy­
sio Chaves. E só o f aio de- V: EX,. ter tido_ a_ iitiClai!Va de alterá-la substancial­
mente comprova que ela não atende às aspirações das classes trabalhadoras. 

O Sr. Aloysio Chaves- Desculpe-me por interrompê-lo mais uma vez, 
mas o que me levou a apresentar este projeto de lei foi, eminente Líder Hum­
berto Lucena, o fato de que a norma constitucional que dispõe a respeito do 
direíto de greve, que estava inserido na Constituição de 1946, ter sido poste­
riormente a]táadã na Constituição de 19"67. Yortan(o, ·a Lei n9 4.330 foi ela­
borada em funçãO do preceito constitucional então vigente. A alteração desse 
preceito impunha necessariamente a reformulação da lei, além de adequá-la à 
realidade brasileira deste momento e, sobretudo, ao processo de abertura 
política-. Peço \'ênía para tãmbém divergir de V. Ex• e não considerã-la draco­
niana. Nenhuma lei fruto da ditadura nem do arbítrio resultou da deliberação 
livre do Congresso Nacional, baseada, lastreada _sobretudo, no erudito e bri­
lhante parecer do Deputado Ulysses Guimarães. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu prefiro ficar com o ex-juiz e pro­
fessor de Direito do Trabalho do que propriamente com o Senador e com o 
político. O que recolho da iniciativa-de V. Ex• é uma tentativa de modificação 
da lei, que acolhemos com muito agrado e por isso aprovamos o seu projeto 
por unanimidade. Agora, se a Câmara não o aprova porque o GovernO não 
recebeu bem a iniciativa-âe V. Ex•, isso ai é outro problema, não quero entrar 
ne~se ~ssunto,_ pois ele diz respeito à economia interna do seu Partido e do 
Governo. 

O Sr. Franco Montoro- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Quanto ao que V. Ex• declarou ares­
Peito desse fei::ui"SoS-qUe levoü o SUpremO Tribunal Federal a condenar os jor­
nalistas da Hora do Povo, não estou comentando os fatos que motivaram o 
processo, mas, simplesmente, registrando e lamentando o seu enquadramento 
na Lei de Segurança Nacional e, ao mesmo tempo, aproveitando pa:ra verbe­
rar contra esse diploma l~gal, como têm feito dezenas de brasileiros -ilustres, 
entre os quais, repito, o General Rey_nalçlo Mello de Almeida, Ministro do 
Suprenio Tribunal Federal, e o próprio Senador Jarbas Passarinho que, ainda 
hoje, concede entrevista em torno do assunto. 

Agora o que eu quis deixar claro é que me pareceu que jamais se deveria 
-como em outros casos, em que os nosS.ós companheiros de lutas democrá­
ticas têm sido vítima- enquadrar esses jornalistas na Lei de Segurança Na­
cional. Para isso existe a Lei de Imprensa. V. Ex• falou aí em injúria~ difa­
maÇão e calúnia, pois que se processassem esses jornalistas "através da Lei de 
Imprensa; esta foi -a tese defendida pela sua defesa perante o Supremo Tribu­
nal Federal. 

O Sr. Aloysio Chaves-- Não, a prática desse jornalista lembra o Tartufo, 
de Moliére: •'Caluniai, caluniai que alguma coisa há_de_ficar". Porque a notí­
ca, como foi estampada, teve ampla divulgação nacional, a condenação seria 
registrada em duas ILnh<,Is, um tópico da imprensa ã. ser registrado hoje ou 
amanhã. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas V. Ex• acha que um fato ... 

O Sr. Aloysio Chaves- Mas aí é irreSPOnsabilidade total. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas V. Ex• não falou_em injúria, di· 
famação e calúnia. São crimes comuns .. -

0 Sr. Aloysio Chaves - São criines ComUns que podem ser agravados e 
ter uma outra tip-ificação na Lei de Imprensa, quando eles atentam contra de­
terminadas autoridades no Brasil ou em qualquer ou_tro país. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas aí hão exagero da Lei de Segu­
rança Nacional. Isso é só no Brasil. 

O Sr. Aloysio Chaves - V. ~·- está fazendo uma afirm_ação que não 
pode ser gerteralizada... --

O SR. HUMB)::RTO LUCENA - Mas não conheço país nenhum no 
mundo onde injúria, difamação ou calúnia à autoridade sejam _consideradas 
crime contra a segurança nacional. Se. V. Ex.t- discorda, traga, aqui, os textos 
do Dírerro Comparado para nos provar. 

O Sr. Aloysio Chaves- Eu possõ a:presehtar a V. Ex• normas semelhan­
tes na legislação ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Isso é fruto dos nossos juristas cabo, 
elos, a partir de 1964, de acordo, aliãs, com a filosofia da Escola Superior de 
Guerra. 

Ouço, agora, o aparte do nobre Senador Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro- Nobre Senador Humberto Lucena, V. Ex• co-_ 
loco_u muito bem o problema, diante de uma tese fundamental e de importân-. 
Cia grave para todo o Pafs: o enquadramento entre delitos considerados de 
ofensa à segurança nacional, violações da legislação trabalhista, da legislação 
de imprensa e de outros ramos especializados do Direito~ Nós estamos, hoje, 
em todos os setores da vida jurídica úo Brasil, ouvindo manifestações de juí­
zes e, até como lembra V. Ex• no seu discurso, de um Presidente do Superior 
Tribunal Militar ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ex-Presidente. 
O Sr. Franco Montara- Ex-Presidente- portanto, exerceu a função de 

Presidente - o apelo no sentido de que nós não temos a normalidade jurídi­
ca. Não se pode, de forma alguma, considerar crime de segurança nacional ou 
atentado à segurança nacional, por exemplo, o fato de um líder sindical ou a 
diretorià-de um sindicato dar cumprimento a uma deliberação da assembléia 
siridical. Se houver infração da legislação trabalhista é pei-ante aos tribunais 
do trabalho que a matéria deve ser enfrentada. Da mesma maneira em re­
lação à Lei de Imprensa. Hã, realmente, um excesso e, seguramente, toda a 
consciên_c;_i_a jurídica nacional protesta contra esse absurdo de se enquªdrar 
como crime contra a segurança nacional aquelas violações da legislação ordi­
nâria. Aproveito a opo"rtunidade para cumprimentar V. Ex• pela elevação 
com que colocou_ o texto; se houver violação de outro setor, poderão ser to­
madas as providências devidas para punição pela legislação competente. Que­
ro, também, antecipar, nesse aparte que faço a V. Ex'-, um apelo ao Superior 
Tribunal Militar que, amanhã, julgará um caso típico e da maior seriedade: 
mais de uma dezena de lideres sindicais estão sendo processados perante o 
Superior Tribunal Militar, por se considerar a pretensa violação de uma legis­
lação trabalhista, como ofensa à segurança nacional. Quero inforrilar a V. 
Ex• que fui testeinünha nesse processo, e realmente o enquadramento da 
atuação'daqueles líderes sindicais dentro da Lei de Segurança Nacional é uma 
violênd3.. E nós temos a certeza de que amanhã a Justiça Militar brasileira, 
pelo seu órgão maior de hierarquia, irá repor nos seus devidos termos aquele 
problema. De modo nenhum pode ser considerado crime contra a segurança 
nacional o fato de um líder sindical dar cumprimento a uma deliberação do 
seu sindicato. Aproveito este aparte para formular, da tribuna do Senado, 
como fez o Senador Teotônio Vilela, um apelo e a manifCSülÇão da nossa es­
perança-de que amanhã o Superior "Tribunal Militar restabeleça a ordemjurí~ 
dica, afastando da Lei de Segurança Nacional a discussão de um caso que é ti­
picamente trabalhista. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu transformo o apelo de V. Ex• e_ do 
nobre Senador Teotônio Vilela num apelo de toda a Bancada do PMDB no 
Senado Federal... 

O Sr. Franco Montoro --Parabéns a V. Ex• 

O SR. HUM!3ERTO LUCENA- ... ao Superior Tribunal Militar, por 
se tratar de um processo eminentemente de perseguição política. O que se pre­
tende, neste instante, é intimidar a classe trabalhadora brasileira, em pleno 
processo chamado de abertura. O que prova, nobre Senador, que nós estamos 
num processo ele abertura tímido e restri~o. que não corresponde às aspi­
rações do povo brasileiro, qUe des-eja uma democracia plena, sem adjetivos, 

dentro da qual possamos promover o bem-estar de todos, com desenvolvi­
mento e justiça social. 

O Sr. Ld=aro Barboza- Permite V. Ex• um aparte, eminente Líder? 

O SR._HUMBERTO LUCENA- Agorá ainda mais, quanto à Lei de 
Segurança Nacional, só para provar as suas demasias, os seus exageros, os 
seus absurdos, eu lembraria a V. Ex• que há pouco dias se tentou envolver, no 
processo contra a Deputada Cristina Tavares, o Deputado Ulysses Guima­
rães, Presidente do PMDB, pelo simples fato de o nosso companheiro maior 
haver se solidarizado com a Deputada pernambucana, porque ela f o rã. enqua­
drada também na Lei de Segurança Nacional. Veja bem V. Ex• aonde chega­
mos. 

O Sr. Franco lt-fontoro- É o regime de insegurança da população. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - E aonde poderemos chegar. 
Ouço o nobre Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Lá:aro Barboza - Eminente Senador Humberto Lucena, 
congratulo-me, também, com V. Ex• pelo seu brilhante discurso que espelha 
o ponto de vista de toda a Oposição brasileira. E lembro ainda que a Lei de 
Segurança Nacional, às vezes, chega a suprir, com vantagens, o famigerado 
Al-5, de que ninguém tem saudades neste País. Há cerca de duas semanas 
ocupei a tribuna do Senado, fazendo a defesa do Presidente da Ordem dos 
Advogãdos do Brasíl, sCÇiO do meu Estado_.__g Dr. Vanderlei Medeiros; tam­
bém levado às barras do Superior Tiibunal Militar, enquadrado que está sen­
do na Lei de Segurança N acionai, por supostas ofensas ao Presidente do Su­
pre-mO Tribunal FederaL V. Ex'- diz mUito bem: se-eXcessos há, nesta ârea o"u 
naquela, que esteja aí uma legislação_democrá!ica_a~equada para co_ibir abu­
sos. Não podemos nos conformar com as colocações do eminente Senador 
Aloysio Chaves quando, por exemplo, invocou aqui o caso dos chamados de­
pósitos em contas secretas na --suíçâ-,~ que ·se- oranâiti--ta:t'nbém contra aqueles 
profissionais da imprensa. Aliás, a propósito dos depósitos em contas secre­
tas na Suíça, eu me permito dizer, à guisa de apreciação do aparte do eminenR 
te Senador Aloysio Chaves, que, como diziam Os romanos: "A mulher de Cé­
sar não basta ser honesta, ela tem que mostrar ser honesta". Tramita nesta 
Casa, há quase dois anos, um projeto de minha autoria proibindo depósitos 
em contas secretas_ no exterior e instrumentali:;!:ando a lei, para que os maus 
brasileiros não continuem carreando para lá dinheiro que deveria estar aqui; 
dinheiro de negociata, corno estã fartamente provado, inclusive em relatório 
do Partido Socialista Helvético, que chegou ao ponto de votar naquele país 
uma_ lei criando um tributo sobre os depósitoS em conta secreta, sob a ale­
gação de que a bandeira helvética não-poderia Continuar cobrind._o o dinheiro 
do furto que busca a proteção do an_onimato. Esse projeto tramita aqui hã 
dois anos, e embora o próprio Senador Aloysio Chaves tenha insistido mais 
_çie uma vez pela sua aprovação, até hoje, nobre Senador Humberto Lucena, 
ele não chegou ao_ Plenário, 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Agradeço a contribuição de V. Ex• 
esperando que se aprove sem mais-delongas esse projeto qUe é da maior im­
portância para o País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Aliás, a Hora do Povo, segundo os seus colaboradores e dirigenteS, é 

"clara, aberta e incisiva-opdsfção aO GOverno". Mas, por outro lado, dizem 
eles que o 'jornal vem se batendo denodadamente para que as transfor­
mações que o país precisa se dêem por via pacífica, ao contrário do que arbi­
trariamente se nos imputa" e, mais ainda, .. é publicamente notório o empe­
nho do nosso jornal em que os problemas do nosso país encontrem solução 
através da realização de eleições as mais limpas e livres possíveis, bem como o 
nosso engajamento nessa campanha eleitoral". 

O fato, Sr. Presidente, S"fs. Senadores, é que o constante enquadramento 
na Lef de Segurança Naêiorlal de jornaliStas ·e políticos, de linha oposicionista 
autêntica, revela à saciedade que estamos muito longe, mas muito longe mes­
mo, de conquistarmos o verdadeiro Estado de DireitO no Brasil, pois dada 
essa parafernália jurídica que inshumen(a o Estado na defesa de uma pseudo­
segurança nacional, o que_ está mesmo é Íl)qui~tando_o povo, cujos direitos in­
dividuais e sociais São permanentemente postergados, apesar de inscritos so­
lenemente até na Carta Outorgada pelos três Ministros Militares de 1969. 

rY!"as, Sr. Presidente, ~rs. ~enadores, todos es~es episódios deplorâveis 
demonstram claramente o desespero em que se encofl.train os donos do poder 
de perderem o controle da situação política nacional, com a esmagadora der­
rota que o povo lhes inf11ngkâ nas eleições de 15 de novembro deste ano, mal­
grado todas as manipulações dos lamentáveis e revoltantes casuísmos eleito-
rais. . . 

O Sr. Lomanto Júnior- Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. HUMBERTO LUCENA- Depende da Mesa, nobre Senador, 
porquejã fui advertido do meu tempo. Se o Sr. Presidente concordar com o 
aparte eu o concederei. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Concordo, tendo em. vista que 
V. Ex• pela primeira vez está aparteando. 

O Sr. Lomanto Júnior- Agradeço a generosidade da Mesa. Nobre Se;-
nador, Líder da Maioria, Líder do PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA ~Ainda não sou Líder da Maioria. 

O Sr. L_omanto Júnior - E não serâ tã_o cedo. __ _ 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• é quem está dizendo. 

O Sr. Lomanto Júnior - E não serâ tão cedo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - A vQz do povo é a voz de Deus. 

O Sr. Lomanto Júnior- No_bre Sen_ador~onheço a formação moral, a 
formação jurídica, a forinação diria mesino espiritUal de V. Ex• que tem ao 
longo desse nosso convívio nesta Casa, demonstra-do equilíbrio, demonstra~ 
do, sem dúvida alguma, ou sem prejuízo da função ou da sua missão de opo~ 
sicionista, agora guindado à Liderança da Oposiçâo;-eu O considero um ho­
mem equilibrado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado. 

O Sr. Lomanto Júnior - E _hoje estou surpreendido, enormemente sur­
preendido - esta é a expressão - em V. Ex• não reconhecer que nós ingres­
samos naquilo que V. Ex• chamou e nós proclamamos de estado de direito: o 
Congresso funcionando com as suas prerrogativas, se diminuídas compete a 
nós fazer com que elas sejam restabelecidas. Mas o Congresso funcionando li­
vremente. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas não o conseguimos restabelecer, 
até hoje. 

O Sr. Lomanto Júnior- A imprensa livre, não há presos polítiCOs rieS:te 
faís, a anistia foi ampla, -a mais ampla possível. O Governo busca por todos 
os meios aperfeiçoar o sistema democrático, e não há uma palavra de estímu­
lo ao Governo. Se vamos votar a anistül, lembro-me da noite tenebrosa, em 
qu~ parecia até estarmos Votandó a lei da pena de morte ou a:·picirléi de insU­
tuição d-:- arbítrio. Se o Governo atendendo- é verdade! às aspirações popu­
lares assegura ao País a liberdade de imprensa, a mais ampla liberdade de im­
prensa, até mais ampla do que em países conSiderados democratas, até supor­
tando insultos, agressões, injúrias· e infâmias, como nós alguns -dos SenadoreS 
dentre os quais eu me encontro - fui inSultado e injuriado por um desses jor­
nais- e nenhuma providência de ordem punitiva·parã q-ue se COibisse o abu­
so da agressão, da injúria, da infâmia, foi tOmada porqUe o País está Vivendo 
na mais ampla democracia. Evidentemente posso até concordar Com V. Ex'­
em que a nossa Lei de Segurança mereça algumas modificações paia ajustar­
se à conjuntura democrática. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - A que estamos vivendo? 

O Sr. Lomanto Júnior- Concordo com V. Ex' de que ainda temos mui­
to a fazer, mas já fizemos muito mais do que feriiQS a fazer: vamos realizar 
eleições livres, as mais livres, porque até os projetOs conSíderad_os casuísticos 
por V. Ex• são projetos que obedeciam à Oposição. E a Oposição Cstá- a 
vangloriar-se de quand_o em vez das medidas tomadas pelo Governo, o qual 
ao invês de beneficiar o seu Partido irâ beneficiªr o Partido da Oposição. 
Numa coisa V. Ex• precisa nos ajudar, a Oposição tem um dever, tem a obri­
gação de nos ajudar, é fazer com que criemos um clima capaz de termos 
eleições livres porque este é o desejo do povo brasileiro comandado e diria 
mesmo; inspirado pelo próprio Presidente João Figueiiedo. Com este aparte 
quero dizer a V. Ex• que o seu discurso foge àquele equilíbrio, tão conhecido 
por todos nós, do antigo membro da bancada do MDB e do PMDB, ele real­
mente destoa hoje daquele integrante de ontem guindado à condição de Líder 
hoje. (Não apoiadol) Não podemos aceitar as críticas acres e injustas que V. 
Ex' dirige ao Governo, ao Partido a que pertencemos, porque estaJl!OS reali­
zando - isto sim, _:e o povo brasileiro sabe, um grande esforço para fazer 
deste País Uma democracia, enfrentando todos os óbices, até o desestímulo da 
OposiÇão. -

O SR. HUMBERTO LUCENA- Avalio, nobre Senador Lomanto Jú­
nior, se V. Ex' estivesse satisfeito com a situação baianal Porque tanto ardor 
na defesa do Governo_ me deixa atônito. 

O Sr. Lomanto Júnior - Estou apenas justificando. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Já concedi o aparte a V. Ex• agora 
cabe-me respondê-lo. V. Ex• quer ser, agora até o fiscal do meu discurso de 
Líder da Oposição. V. Ex• quer que eu venha à tribuna bonziilho, equi-

libradissimo, para fazer um pronunciamento de agradecimento ao Governo, 
pela abertura, por tudo que estã aí. Enquanto isso os nossos companheiros 
tombam pelo ~~~'? do caminho, caindq na tc:::s~itura ardilosa da Lei de ?cgu­
ral.'lça Nacional. Como é que pode, Sr. Presidente? Nós, da Oposição, esta­
mos aqui curriprindo ·com o nosso deVer, sabemos que é um dever duró, fu.as 
um dever indeclinâvel de patriotas e de democratas. E nós agradecemos as 
lições dos senhores do PDS .. 

Praza aos céus, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que haja eleição livre e 
limpa, pois nós vamos dar um banho de votos no Governo~ O povo brasileiro 
é que vai dar a devida resposta, a 15 de novembro deste ano, ao Senador Lo­
mãntcfJúnior e aos seus companheiros. se· é que S. Ex• não estarâ amuado lá. 
nas suas fazendas, solitârio, apenas acompanhando os acontecimentos, por 
ter sido _marginalizado da sucessão baiana pelos casuímos do Governo e pelo 
todo-poderoso Governador da Bahia. 

Concluo, Sr. Presidente: 
Se, realmente, estivéssemos em tempos de abertura, de real democrari­

zação do País, essCs retrocessos terríveis -rião----'---ocorreriam, porqUe, pelo é:on­
trãrio, o que se procuraria era assegurar, Cada vez mais, o espaçO certo e am­
plo para a imprensa que nos países maiS adiantados do mundo democrãti.ÇQ, 
como os Estados Unidos da América do Norte, é publicamente reconhecidd 
cgmg o -Q~ar~o PQd_~r:. __ 

Sr.-PreSidente,- srs:-senadof-es; aO -iegistrai hmentãvel cond-enação des­
sesjormilístas da "Hora do Povo", a quem levamos a solidariedade da Opo~ 
sição e- paiticularmente do PMDB no Senado Federal, termino apelando ao 
Senado e à Nação, p·or uma ampla campanha pela total reformulação da Lei 
de SeguranÇa Naciofial, o que só serã possível, a meu ver, num contexto mais 
amplo da convocação de uma Assembléia Nacional Constituinte que, insisto 
em afirmar, é o único caminho para a legitimação do poder político no Brasil. 
· Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE LINS NA 
SESSÃO DE 15-4,82 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt LINS- (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores: 

Trago ao conhecimento do Senado dois documentos que me chegaram 
as mãos, ainda ontem, e que passarei a ler. 

O primeiro, Sr. Presidente, é uma carta que me é dirigida pelo Prefeito 
Municipal de Dtãndti~'a. E pe"Ço desCUlpas por ler o primeiro trecho que se 
refere a mim mesmo. Di:t essa carta: 

Of. n~ especial 
Catanduva, 30 de março de 1982. 

Ao Senhor 
Senador José Lins 
Senado Federal - Ed. Principal 
70160- Brasília- DF. 

. JLS(jcm 

Senhor Senador da República: 
Aprendi a admirá-lo em todos estes anos de vida pública. 

Sirito~me, contudo, decepCiOnado pela não-apreciação, através do 
Senado, do Projeto SAS-CEF beneficiando Catanduva com implan­
tação de emissátios que despoluirão centro e periferia da cidade. 

Por favor, faça algo por nós! Esta obra não ficará pronta até o 
final de minha gestão e não tenho interesse pessoal nela; apenas 
como munícipe. 

Agradeço sensibilizado.- Dr. Warney Agudo Romão, Prefeito, 
Municipal. 

O segundo doc_umento, Sr. Presidente, é também uma carta que me foi 
entregue pelo prefeito da cidade de Rio Claro, em São Paulo, e que hoje coor­
dena os pedidos dirigidos ao Senado, pelos vários prefeitos municipais do 
Pais, referentes a empréstimos. Essa carta é assinada pelo Prefeito Waldemar 
Costa Filho, de Mogi das Cruzes, e é dirígida ao" Prefeito do Rio Claro. Diz o 
documento. 

Oficio n• 838/82-G PE 
Em 2 de abril de 1982. 

Excelentíssimo Senhor 
Demerval Qa Fonseca Nevoeiro J úriior 
DigníssimO Prefeito Municipal de Rio Claro 
CEP 13.500 ~ Rio Claro - SP 

Senhor Prefeito: 
Recebi seu. oficio d3.tado de 18 de março último, dando-me 

ciênciá do eriorme atraso nos_Pr_ogramas de Investimentos das Ad-
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ministrações Municipais, em razão da obstrução desenvolvida no 
Senado Federal, retardando sistematicamente em deliberar sobre 
aprovação de empréstimos aos Municípios. 

Prefeito: 
Estou cansado e desiludido com o nosso Senado Federal. O 

processo desta Prefeitura jâ vem se arrastando por quatro anos e 
dois meses. Jã recorri a todos quantos poderia recorrer, inclusive es­
tive em Brasflia e posteriOrmente enviei Vereadores para tratarem 
pessoalmente do assunto. Nada consegui. 

Creio que os Senhores Senadores têm muitas preocupações, 
não dispondo de tempo suficiente para se dedicarem à Causa Públi­
ca, cuidando dos assuntos de interesse dos MunicípiOs, pois, creio 
que o tempo deles é dedicado somente à política. 

Firialmente, nada conseguindo, como derradeira providência, 
enviei ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, telex da­
tado de 13 de janeiro deste ano, solicitando sua interferência na so­
lução do assunto (cópia anexa). 

No entanto, até a presente data nã_o recebi qualquer resposta a 
respeito. 

Em anexo, remeto a Vossa Excelência, extrato de andamento 
do processo de interesse desta Prefeitura, no Senado Federal, cujo 
pedido de autorização é de real interesse público da classe menos fa­
vorecida, que é a construção do Centro Municipal de Assistência 
Social - Creche - Casa do Menor e Casa do_ Ancião .. 

Prefeito: 
Não conte com o meu apoio, pois não vou recorrer a mais nin­

guém, cansei. 
Atenciosamente,- Waldemar Costa Filho, Prefeito Municipal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é essa hoje, a situação, é esse o conceito­
do Senado Federal perante os Municípios brasileiros. 

Fica aqui a minha preocupação, mais uma vez externãda com esse 
problema. peixe também, Sr. Presidente, a minha integral solidariedade ao 
movimento que vem sendo feito por Prefeitos de todos os Estados, no sentido 
de que o Senado passe a olhar esta questão com mais cuidado e, sobretudo, 
com mais responsabilidade. 

Os prejuízos cauSados pelo Senado, por não apreciar esses empréstimos, 
são imensos. Ai estão os programas de habitação, de água, de esgoto, da casa 
própria, de postos de saúde, de escolas, todos eles parados há quase dois 
anos, porque o Senado não cumpre o dever de votá-los. Costuma-se culpar a 
Maioria por isso. É uma injustiça. O Regimento não nos permite chegar à vo­
tação dessas matérias. 

Mas, se todos os meus apelos se perdem, em vão, neste recinto, que pelo 
menos os apelos patéticos das Prefeituras, prejudicadas na condu_ção de pro­
gramas tão importantes para as classes mais pobres, como é o caso de Rio 
Claro que deseja construir creches, uma casa de menores e uma casa do an­
cião, que pelo menos esses apelos, repito, possam ajUdar o Senado a adquirir 
a sua sensatez e a evitar que o conceito desta institUição- decaia tanto perante 
os Municípios e perante o povo. 

Era o que desejava dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

ATA DA 37• SESSÃO, REALIZADA EM 14-4-82 
(Publicada no DCN-Seção I!, de 15-4-82) 

RETIFICAÇÃO 

No Projeto de Lei do Senado o9 47 f82~DF, que dispõe sobre a criação de 
cargos na categoria de Técnico de Controle Externo, do GruPo-Atividades de 
Controle Externo, do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal, e dâ outras providências: 

Na ·página 1012, I' coluna, no art. 99, constante do art. 29 do Projeto, 

Onde se lê: 

uArt. 99 ... de Controle Externo poderão ser aprovados, ... 

Leia-se: 

"Art. 99 ... de Controle Externo poderão ser providos, ... 

PORTARIA N• 10, DE 1982 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso .:!:-suas atribuições, resolve: 
só permitir consignações para empréstimos à Caixa Econômica Federal e ao 
Instituto de Previdência dos Congressistas, salvo casos excepcionais, a cri­
tério do Diretor-Geral; 

Suspender por prazo indeterminado as consignações a outras entidades. 
A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 19 de abril de 1982. - Alman NOgueira da Gama, 

Direior-Geral. 

TERMO DE CONV[NIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO 
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLÓGI­
CU E O SENADO FEDERAL, NA FORMA QUE SE SEGUE. 

O Conselho Nacional de Dese'nvolvimento Científico e Tecnológico­
CNPq, fundação instituída pela Lei n• 6.129, de 6 de novembro de 1974, com 
sede em Brasília-O F, na Av. W /3 Norte, Quadra 507, Bloco B, inscrito no 
CGC/MF sob o n• 33,654.831/000136, doravante denominado simplesmente 
CNPq, neste ato representado por seu Presidente, Professor Lynaldo Caval­
canti de Albuq~erque, e o Senado Federal, doravante denominado simples­
mente Senado, neste ato representado por seu Presidente, Senador Jarbas 
Gonçalves Passarinho, resolyem celebrar o presente Convênio, que se regerâ 
pelas seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
Do Objeto 

O objetivo do presente Convênio é regular as ações e procedimentos bá­
sicos a serem desenvolvidos pelo Senado e o CNPq, visando a implementação 
do .. Projeto de Apoio à Pesquisa sobre dados Biográficos dos Senadores do 
Império e da República". 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Da Clientela 

2: l - Poderão se inscrever no Projeto estudantes de cursos de pós­
gradução, mestrado e doutorado e de graduação, ciclo profissional, em His­
tória, que possam apresentar: 

a) alunos de pós-graduação: - projeto de dissertação/tese sobre His­
tória Parlamentar do Brasil; 

b) alunos de graduação: - projeto de pes-quiSa em nível de iniciação 
científica, na Área de História do Parlamento Brasileiro. 

2.2-..,..,..,. Os projetos referidos nos itens a e b supra deverão guardar conso­
nância com o Projeto objeto do presente Convênio. 

CLÁUSULA TERCEiRA 
Da seleção dos candidatos e divulgação dos resultados 

3.1 - a seleção dos candidatos à bolsa de Iniciação Científica será pro­
cessada em comum acordo entre a Superinteridência de Desenvolvimento 
Científico do CNPq e o setor responsãvel para este fim junto à Presidência do 
Senado, através de representantes que serão indicados pelas partes; 

3.2- a seleção dos candidatos a a_uxílio-financeiro no nível de pós­
graduação será processada pelos membros do Comitê Assessor do CNPq da 
área de Ciências Sociais; 

3.3 - a divulgação dos resultados da seleção serã processada de acordo 
com as normas em vigor- no CNPq. 

CLÁUSULA QUARTA 
Do acompanhamento e avaliação 

4.1- o acompanhamento e·avaliação dos projetos de pesquisa, em nível 
de Iniciação Científica, serão processados em comum acordo entre a 
CCHS/CNPq e o setor responsãvel para este fim junto à Presidência do Sena­
do, através de representantes que serão indicados pelas partes; 

4.2- o acompanhamento e avaliação das dissertações/teses, em nível de 
pós-graduação, serão processados pelo Comitê Assessor da ãrea de História 
do CNPq. 

CLÁUSULA QUINTA 
Das responsabilidades dos partícipes 

S. I - O presente Termo gera as seguintes responsabilidades para o 
CNPq e para o Senado: 

- 5.1.1-0brigam~se o CNPq e o Senado, objetivando a operacionali­
zação dos trabalhos, a avaliar e controlar, através de seus Representantes no 
presente Convênio, as atiVidades a serem desenvolvidas e implementadas em 
todas as etapas do Pr_ojeto. 

-s.t.2-Caberã ao CNPq, em especial: _ 
a) conceder, mensalmente, bolsas de estudo para os selecionados a nível 

de graduação, e, auxflios financeiros ·para oS selecionados a nível de pós­
graduação, de acordo com os valores e c_ondições estabelecidos pela sua Supe­
rintendência de Desenvolvimento Científico - SDC; 

a.l) a previsão do número de Bolsas e Auxilies e dos custos para suare­
gularização, no valor atual, é a seguinte: 

a./.1) 50 (cinqüenta) Bolsas de Iniciação Científica- Cr$ 6.900,00 x 6 
meses 9 Cr$ 2.070.000,00 (dois milhões e setenta mil crUzeiros); 

a./.2 12 auxílios financeiros - Cr$ 200.000,00 x 12 meses ' Cr$ 
2AOO.OOO,OO (dois milhões e quatrocentos mil cruzeiros); 
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b responsabilizar-se, perante o Senado, pelo atendimento de todas as 
exigências legais e condições para a regularidade das ~olsas e auxílios que 
conceder aos participantes. 

5.1.3- Caberâ ao Senado, em especial: 
Apoiar e acompanhar o desenvolvimento das atividades deste Convênio, 

proporcionando as condições necessãrias para a sua realização, de conformi­
dade com os ctítétios estabelecidos pelos Partícipes. 

5.1.4- Mediante Termo Aditivo POderão os Partícipes estabelecer uma 
contrapartida aos recursos financeiros ora alocados pelo CNPq, a ser presta­
da pelo Senado, nas condições que resultar da avença. 

CLÁUSULA SEXTA 
Da publicação das trabalhos 

6.1 - Qualquer publicação baseada em atividades decorrentes do pre­
sente Convênio deverã trazer referência escrita, no corpo da obra, ao apoio 
recebido do CNPq. Quando se tratar de publicações destinadas à venda, vigo­
rarâ o regime de co-edição com o CNPq, cabendo ao autor, a título de direi­
tos autorais, o equivalente a 10% (dez por cento) do preço de capa dos exem­
plares efetivamente vendidoS. Em qualquer caso, res.ultados, opiniões, con­
clusões ou recomendações oriundas de tais atividades serão de exclusiva res­
ponsabilidade do autor e não deverão ser apresentadas de modo a parecerem 
representar ponto de vista do CNPq efou do Senado. 

6.2- Os trabalhos técnico-científicos reSultantes do presente Convênio, 
publicados em revistas técnico-científicas, deverão fazer ·referência expressa 
ao CNPq, ao qual serão enviados 3 (três) exemplares de cada publicação. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
Da vigência e prorro_g_ação 

7 .I - O prazo de vigência do presente Convênio serã de 24 (vinte e qua­
tro) meses, a iniciar-se na data de sua firmatura, podendo ser prorrogado 
e f ou ter alteradas suas- condições, por com uni acordo entre os Partícipes, me­
diante celebração de Termos Aditivos ao mesmO. 

CLÁUSULA OITAVA 
Da rescisão 

O presente Convênio poderâ ser rescindido mediante denúncia de qual­
quer das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 

CLÁUSULA NONA 
Dq ar_bitramento do foro 

9.1 -Para dirimir qualquer questão oriUnda ou ·decorrente do presente 
ConvêniO, que não puder ser solucionada administrativamente por entendi­
mento direto entre os Partícipes, fica eleito o foro da_ cidade de Brasília-DF. 

E, por se acharem assim justos e acordados, firmam o presente Convênio 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas para 
fins -de direito e serviços. 

Brasflia, de de 1982.- Pelo CNPq Lynaldo Cavalcanti de 
Alhuquerqie, Presidente- PelO Senado Jarbas Gonçalves Passarinho, Presi­
dente- Testemunhas: lvando Cunha Lima - José Duarte. 


